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Sumário Executivo

Projeto de reconstrução do local de pesca de Chimalô

No âmbito do Projeto de Reabilitação e Manutenção de Infraestruturas e Pescas e Economia Azul
(BEFIRM) e com o objetivo de melhorar a segurança alimentar e a economia nacional e transformar
as infraestruturas costeiras para as cadeias de valor do pescado e a conectividade marítima, a sua
primeira componente: reabilitação dos locais de desembarque de pescado e estudos para
infraestruturas portuárias o desenvolvimento  é considerada crucial em termos de reforço das
instalações de desembarque e portuárias, especialmente para uma comunidade piscatória de pequena
escala como  Chimalô,.

A reabilitação da infraestrutura de desembarque com capacidade para 10 a 15 embarcações de pesca
artesanal visa melhorar e facilitar o acesso dos produtos da pesca e agrícola ao mercado da Região
Autónoma, para facilitar as actividades de descarga e processamento de pescado que envolvem a
triagem, a limpeza, o armazenamento, a embalagem e outras actividades de valor acrescentado bem
como o transporte de produtos entre as duas ilhas (Príncipe - São Tomé - vice-versa).

Com o apoio do governo regional, todas as embarcações da região e localidades vizinhas serão
obrigadas a descarregar as suas capturas nesta infraestrutura, o que permitirá melhorar as condições
de vida da população da cidade de Santo António, o sistema de organização do comércio de pescado
e o fornecimento de gelo para as embarcações de pesca. Esta infraestrutura funcionará como um
primeiro mercado de vendas para a região, que contribuirá para a recolha de dados estatísticos sobre
a produção, a melhoria das condições de higiene sanitária dos produtos da pesca, entre outros
serviços.

Instalações e equipamentos (Composição mínima)

Withing the scope of the activities that this project includes this only  ESIA addresses the following

�ƒ Câmara frigorífica e camião frigorífico para apoio aos pescadores e transformadores

�ƒ Reparar edifícios e remover/trocar coberturas de amianto com painel solar para
eletricidade

As melhorias previstas no âmbito deste projeto incluem a reabilitação e aquisição de:

�ƒ Nivelamento e terraplenagem do terreno;
�ƒ Bloco administrativo com escritórios para as autoridades competentes;
�ƒ Sala de receção, triagem e pesagem de pescado;
�ƒ Planta de produção de gelo em flocos;
�ƒ Câmara fria para conservação de pescado;
�ƒ Túnel de Congelamento;
�ƒ Tanque para armazenamento de água potável;
�ƒ Banheiros;
�ƒ Área de receção;
�ƒ Armazém para produtos secos (peixe salgado, peixe fumado, etc.);
�ƒ Oficina mecânica para reparo de motores de popa;
�ƒ Equipamentos, materiais e ferramentas para a oficina mecânica;

o 01 furgão 4X4;
o 02 motos off-road;
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o Caixas isoladas com capacidade de 400 kg para armazenamento de pescado em
comunidades remotas, a serem recolhidas semanalmente por carrinhas isotérmicas
para armazenamento na referida infraestrutura;

o 01 furgão isolado de 500 kg para transporte de pescado;
o 01 container refrigerado para o transporte de pescado entre as duas ilhas;
o Equipamentos e acessórios para a infraestrutura (ampliador, balanças, bandejas ou

gavetas para colocar o pescado na câmara fria, fita métrica para medir o pescado,
etc.);

o Materiais e equipamentos de escritório;
�ƒ Instalações elétricas;
�ƒ Substituição do telhado de amianto;
�ƒ Rede de abastecimento de água e drenagem de águas residuais;

Alternativas do Projeto: Usar docas flutuantes

Se propõem algumas alternativas ao projeto como o uso de docas flutuantes que são plataformas que
podem subir e descer com o nível da água. Foram concebidos para proporcionar um espaço estável e
fiável para os navios atracarem, mesmo em zonas com flutuações extremas das marés. Normalmente
são feitos de materiais como betão, plástico ou metal e são muitas vezes modulares, permitindo a
personalização em tamanho e configuração para satisfazer as necessidades específicas de cada porto
de pesca.

Categorização ambiental e social.

Este projeto foi categorizado como 1 de acordo com o Sistema Integrado de Salvaguarda do Banco. O
Decreto Nacional n.º 37/1999, de 30 de novembro, Regulamento do Processo de Avaliação de Impacto
Ambiental considera que os projetos de infraestruturas portuárias devem de ir acompanhados de
estudos de viabilidade.

De acordo com a Lei de STP, o Decreto n. º37/1999 Regulamento de Avaliação de Impacto Ambiental
adota o quadro jurídico-legal, que rege o processo de avaliação do impacto ambiental no território da
RDSTP.O Artigo 5 deste diploma legal requer uma avaliação inicial do meio ambiente. O Anexo 1 do
mesmo fornece um resumo do tipo de projetos para os quais é necessária uma avaliação ambiental
adicional.

As SIS OS2 a OS10 do BAD complementam o OS1 e estabelecem as obrigações do Mutuário na
identificação e abordagem dos riscos e impactos ambientais e sociais que podem exigir especial
atenção. Estas OS estabelecem objetivos e requisitos para maximizar os impactos positivos e para
evitar, minimizar, reduzir e mitigar riscos e impactos adversos, e onde existir impactos residuais
significativos, para compensar ou compensar tais impactos.

A SIS do BAD fornece um quadro alargado para as salvaguardas ambientais e sociais que é utilizado
para uma vasta gama de projeto em África, incluindo em São Tomé e Príncipe. O seu âmbito é amplo,
abrangendo impactos ambientais, questões sociais (incluindo direitos indígenas) e aspetos de
governação.

A legislação ambiental de São Tomé e Príncipe está mais focada nas prioridades nacionais,
particularmente na gestão dos desafios ambientais locais, como a desflorestação e a poluição. Está
enraizado nas necessidades de desenvolvimento do país e na sua vulnerabilidade às alterações
climáticas.
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Quadro institucional

O Governo de STP será o mutuário e o Ministério de Economia  (ME) será a Agência executora.

Uma Unidade de Gestão de Projetos (UGP) enxuta, composta por dois especialistas e alojada na
Direcção da Economia Azul, (MPFEA) será recrutada com funções descentralizadas através de
concurso público. A UGP será constituída por um Coordenador de Projeto com experiência em projetos
financiados pelo Banco; bem como Especialista em Economia Azul e Pesca Costeira.

De acordo com os procedimentos do ADB a UGP contara ainda  con uma equipa composta por um
especialista ambiental e um especialista social.

O resto da experiência será partilhada com a UIP do PRIASA III, incluindo as equipas fiduciárias
compostas por um Especialista em Compras e um Contabilista. Será criado um Comité de direção de
projeto semelhante ao PRIASA III, com mandatos para supervisão e supervisão dos planos de trabalho
anuais e outros marcos do projeto.

Um comité técnico de direção, já presidido pela Direção da Economia Azul e composto por membros
dos ministérios relevantes e dos governos regionais e locais, será apoiado para fornecer orientação
estratégica, operacional e política. O acompanhamento e avaliação externos serão realizados por
auditores com funções descentralizadas recrutados através de concurso público. O Banco assegurará
a supervisão periódica e prestará aconselhamento para a implementação de projetos em conjunto com
outros projetos da AHAI, como o PRIASA.

Breve descrição ambiental e social da área do projeto

Um primeiro passo para planejar os trabalhos de campo é identificar a Área de influência do Projeto
(AIP). Dita Área foi definida conforme aos objetivos de BAD SIS 2023, sendo a área que provavelmente
será afetada pelo projeto, incluindo todos os seus aspetos acessórios. Esta área varia e está ajustada
para o sistema ambiental terrestre, marinho e para os sistemas sociais.A Avaliação de Impacto
Ambiental e Social inclui no escopo a AIP, sendo os resultados e recomendações deste relatório uma
parte importante para a Avaliação de Impacto do Projeto proposto.

�ƒ Sistema ambiental terrestre

Corresponde à área de terreno imediata à faixa costeira, incluindo o lote de intervenção da plataforma
logística e até à estrada principal.

�ƒ Inventário e caracterização da flora e vegetação

A inventariação da flora na área de estudo foi realizada por meio de observação direta, durante
incursões na área do projeto e regiões adjacentes, utilizando o método de censo direto para a
identificação das espécies presentes. A identificação das espécies foi realizada in situ, com base na
análise de características taxonómicas como troncos, folhas, frutos e flores. Foram registados registos
fotográficos dos espécimes para melhor representação dos resultados. Cada espécime foi identificado
individualmente, com anotações detalhadas sobre a espécie, porte, localização georreferenciada e
abundância relativa no ambiente.

�ƒ Inquérito socioeconómico

Com objetivo de obter uma maior compreensão da situação social e económica da comunidade afetada
pelo projeto foi realizado, no dia 26 de outubro de 2024, um inquérito socioeconómico na localidade de
Chimalô e no caminho de acesso, embora o projeto visa a reabilitação da infraestrutura de
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desembarque, sem impacto para a sua população.O inquérito foi dirigido os indivíduos e proprietários
de atividades económicas ao longo da área que se prevê seja de intervenção de projeto e moradores
da zona de impacto. Para realizar este trabalho foi deslocada uma equipa de expertos sociais ao
terreno de TYPSA/ATI, junto com pessoal de apoio.

O BAD encara os direitos económicos e sociais como parte integrante dos direitos humanos e respeita
os princípios e valores dos direitos humanos consagrados na Carta das Nações-Unidas e na Carta
Africana dos Direitos Humanos e dos Povos.Conforme a esta identificação feita, segundo as normas 
do BAD; se propõe uma serie de medidas especiais e ações específicas com o objetivo de proteger 
aos grupos vulneráveis identificados. 

o Proteção dos direitos e inclusão das crianças
o Assistência técnica ou capacitação
o Reforço de efeitos positivos, incluindo a identificação de oportunidades e ações para

promover modalidades de partilha de benefícios
o Envolvimento, consulta e participação desses grupos vulneráveis na implementação

do projeto.
o Criação de um mecanismo de reclamação que seja culturalmente adequado e

acessível aos grupos vulneráveis afetados.

De acordo com a análise feita das partes afetadas, baseado na SO 7, não foi identificada nenhuma
parte diretamente afetada pelo projeto, pelo que igualmente não foram identificados grupos vulneráveis
dentro área de interferência do projeto.

Análise dos potenciais impactos

Os impactos ambientais mais importantes resultam principalmente da criação de acessos à área de
obra do projeto, das escavações e aterros necessários para criar a nova infraestrutura, e por outro lado
da execução das actividades propostas apenas para a melhora da fundação do cais . Em Chimalô as
principais ações que podem causar impactos são:

�ƒ As melhorias planejadas nas instalações e equipamentos

�ƒ Plataforma logística e edifícios

�ƒ Requalificação e ampliação do cais de cabotagem;

�ƒ Rede de abastecimento de água e drenagem de esgotos.

Uma vez que os impactos foram identificados o método usado para la caracteriaacao e availaçao  dos
impactos é a matriz. As matrizes são um bom método para ligar a ação ao impacto e para exibir os
resultados da AIAS, tal e como se recolhe na ISS OS1 do BAD. De acordo com a SO 1, os riscos e
impactos sao caracterizados em termos da sua natureza, significância, dimensão (localizada/extensa),
período (curto/médio/longo prazo), reversibilidade e se podem ser prontamente mitigados (ou não),
bem como quaisquer impactos residuais. avaliação apresentada  indica a probabilidade de ocorrência
dos impactos muito menos a sua significância. metodologia de Identificação/ Avaliação dos Impactos
La descrpçao dos e presentada por fases (planeamento, construção, operação)., Estas avarias são
apoiadas pelos exercícios anteriores de ações do Project que podem afetar o ambiente e identificação
de Recetores Ambientais e Sociais anteriormente feitos.
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Participaçao publica.

A Metodologia do processo de informação e consulta pública é desenvolvida em linha com os requisitos
da BAD OS-10, que descreve o programa planeado de consulta e envolvimento das partes
interessadas para o Projeto. O plano também inclui um mecanismo de resolução de queixas (GRM) e
consultas para que as pessoas levantem quaisquer preocupações sobre o Projeto.Este capítulo
abrange a informação indicada a seguir:

�ƒ Plano de engajamento:

o Stakeholders: empresas e organismos públicos.

o Partes interessadas no projeto: externos e internos.

o Possíveis partes afetadas pelo projeto: comunidades na área de intervenção.

�ƒ Analises de impacto do projeto.

�ƒ Plano de comunicação.

�ƒ Monitorização e avaliação.

�ƒ Mecanismo de Resolução de Reclamação

No caso de Chimalôfoi divulgada informação do projeto e feito inquéritos a pessoas que se
encontravam junto da zona local de pesca como já foi indicado. Para realizar os trabalhos foi deslocada
uma equipa de expertos sociais ao terreno, junto com pessoal de apoio. A grande maioria da população
consultada demonstra um apoio e engajamento com o projeto de reconstrução do local de pesca de
Chimalô, o recebem feliz ou muito feliz e não levantam nenhuma preocupação com o projeto.

As atas correspondentes aos encontros estão incluída em anexo.

Durante a consulta pública não foram levantadas preocupações, apenas questões do projeto para ter
mais conhecimento.

Todas as partes interessadas consultadas no âmbito do projeto de Chimalô, embora pensam que
qualquer investimento para o avanço da ilha é positivo, desconfiam dos projetos porque há muito tempo
que ouvem falar de intervenções nos cais / portos. Por outra parte, existe muita discrepância entre o
lugar que consideram melhor para fazer a intervenção.

�ƒ Secretaria Regional das Pescas: Não concorda com criar um cais em Chimalô. Indica
como melhor opção a zona da praia Concon, onde mais comunidades podem usufruir das
infraestruturas. Considera mais adequado construir um porto misto. Pensa que os projetos
estão baseados em ideias políticas e não procuram beneficiar à população e não se
ajustam às realidades do pais. Enquanto a câmara frigorífica, já existe em Príncipe e
ninguém a utiliza.

�ƒ Secretaria Regional da Biosfera: pensa que é um projeto muito bom, que já se ouve falar
desde há muito tempo de intervenções nos cais, mas nenhum é feito. Gostava de
conhecer a data de inicio das obras.

�ƒ Secretaria de infraestruturas: Não realiza perguntas, apenas indicando que é um projeto
positivo para o desenvolvimento da ilha.

�ƒ Hospital Regional: embora pensa que é uma boa ideia, não acredita em se concretizar.

�ƒ Polícia Regional: pedem para ter atenção ao caminho de acesso, sendo que virar o carro
é muito complicada.

�ƒ Associação dos pescadores de Chimalô: Gostavam de conhecer a data de início das
obras. Consultam se o projeto está a ser feito em coordenação com WACA porque o que
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mais preocupa a eles é o estado da via de acesso. Questionam a localização da
infraestrutura, sendo que fica muito longe para os pescadores de outras comunidades
como Hospital Velho e São João. Consultam pela intervenção na infraestrutura onde hoje
é feita a reparação de canoas.

�ƒ ONG Oikos: O projeto não provoca preocupação. Aconselhou para promover a gestão
coletiva de empreendimento

�ƒ ONG Marapa: considera necessário conforme avance o projeto envolver a mais pessoas
com experiência no mar.

�ƒ Direcção das Pescas e Aquicultura: consideram necessário contar com eles para avançar,
gostavam de dispor dos projetos de execução e de todos os detalhes para poder dar a
sua opinião / contributo. Gostavam de conhecer detalhes do tipo de infraestruturas porque
podem ter impacto nas praias.

Plano de gestão ambiental e social (PGAS)

O Plano de Gestão e Monitorização Ambiental e Social (PGAS)  especifica as medidas de mitigação a
aplicar e as ações de monitorização com prazos, responsabilidades específicas atribuídas e ações de
acompanhamento definidas para verificar o progresso e os efeitos resultantes no ambiente pelos
trabalhos de construção do projeto.

PGAS descreve os objetivos ambientais e sociais, as medidas (ações) e as metas do Projeto para
cumprir os requisitos ambientais, sociais e de saúde e segurança. A Implementação destas medidas
(ações) deve ser realizada em diferentes fases do projeto (fases de construção e operação), assim a
gestão e acompanhamento ambiental e social devem começar com o início dos trabalhos e devem
continuar até a fase de operação.

�ƒ Estrutura de gestão da PGAS

Este plano de monitorização do projeto em termos práticos detalha como as medidas de mitigação
propostas devem ser seguidas durante as fases do projeto, incluindo: descrição, frequência, local,
indicador de desempenho e responsabilidade
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�ƒ Gestão ambiental nas fases do projeto

o Fase de Construção

FASE DE CONSTRUÇÃO

Atividade Instituições responsáveis Supervisionado por

Validação do PGAS do Adjudicatário e
Planos E&S e Código de Conduta
relacionados

Fiscalização
UGP-DGA /PIC

Implementação do Plano de Gestão
Ambiental e Social Empreiteiro

MPFEA UGP/UGP/UGP
CONSULTOR/SUP.

ENGINEIRO MBIENTAIS E
SOCIAL/

Supervisão da Implementação do
Plano de Gestão Ambiental e Social

Fiscalização
UGP-DGA /PIC/ SUP.

ENGINEIRO MBIENTAIS E
SOCIAL

Trabalhar com a comunidade para
garantir a segurança durante o Projeto Empreiteiro

UGP-DGA/PIC
Implementação de medidas para
mitigar os impactos relacionados com o
Projeto

Empreiteiro
Orientador/UGP-DGA/PIC

Implementação e execução do plano
de monitorização Fiscalização

UGP-DGA/PIC
Supervisão da implementação do plano
de monitorização Fiscalização

UGP-DGA/PIC
Preparação de relatórios de
monitorização ambiental e social Contratadores/ Fiscalização

UGP-DGA/PIC
Implementação do Mecanismo de
Resolução de reclamações nas
comunidades

Supervisão/UGP-DGA/PIC

Implementação do Mecanismo de
resolução de reclamações para os
trabalhadores

Empreiteiro/UGP-DGA/PIC

Acompanhamento do Mecanismo de
Resolução de Reclamações, Grupos
vulneráveis

Empreiteiras/Fiscalização/UGP-
DGA/PIC

Programa de formação Ambiental,
Saúde Social e Salvaguarda e
segurança rodoviária dos trabalhadores

Contratantes/Governo Distrital
UGP-DGA/PIC

Implementação da Gestão de partes
envolvidas

Fiscalização
UGP-DGA/PIC
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o Fase de Operação

FASE DE OPERAÇÃO

Atividade Instituições responsáveis

Implementação do Plano de Gestão Ambiental e
Social

UGP- MPFEA-GDL

Implementação da Gestão de partes envolvidas

Implementação de medidas para mitigar os
impactos relacionados com o Projeto

Implementação e execução do plano de
monitorização

Implementação do Mecanismo de Resolução de
reclamações

Programa de formação em Ambiente, Saúde
Social e Segurança, campanhas de sensibilização
nas comunidades afetadas pelo Projeto

Plano de Monitorização

A abordagem geral aos efeitos da monitorização é comparar as situações pré e pós projeto. Portanto,
o processo de monitorização será introduzido para verificar o progresso e os efeitos resultantes no
ambiente à medida que a construção dos edifícios avança, bem como a correta aplicação das medidas
corretivas propostas e o seu nível de eficácia.

O processo também deve incluir análises regulares dos impactos que não podem ser contemplados
na altura de fazer esta Avaliação de Impacto Ambiental. Devem ser tomadas medidas em resposta às
alterações imprevistas e subsequentemente aumentar as medidas de mitigação e monitorização. A
monitorização deve empreender novas ações adequadas para mitigar quaisquer efeitos negativos.

Este programa destina-se a monitorizar os impactos ambientais que vão durar até ao final do período
de construção.  São estes:

�ƒ Atividades associadas ao planeamento, incluindo reinstalação e compensação, que são
principalmente realizadas pelo desenvolvedor (Ministério-UGP).

�ƒ Atividades reais de construção que estão principalmente sob a responsabilidade do
Empreiteiro.

Mecanismo de resolução de queixas

A SIS 2023 do BAD inclui disposições sobre a reparação de queixas e a responsabilização. As partes
afetadas pelo projeto terão acesso, conforme apropriado, aos mecanismos de reclamação do projeto,
aos mecanismos locais de reclamação e ao Mecanismo de Recurso Independente (IRM). As pessoas
afetadas pelo projeto utilizarão o mecanismo de reparação de queixas do projeto (GRM) disponível
como o primeiro passo na procura de resolução para as suas queixas; podem também levar as suas
preocupações diretamente ao conhecimento do Banco.

O Mecanismo de Reclamação ("MR") inlcuido no AIAs proporciona uma oportunidade para uma análise
independente das queixas e sugestões de um ou mais indivíduos ou organizações relativamente ao
Projeto que alegadamente causou, ou é suscetível de causar danos. O objetivo é melhorar a prestação
de contas do projeto e a garantir ao financiador através das suas funções, especificamente:
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�ƒ A função de resolução de problemas visa restabelecer um diálogo entre o Reclamante e
o Cliente para resolver o(s) problema(s) subjacente(s) a uma Reclamação.

�ƒ Fornecer às pessoas afetadas vias para apresentar uma reclamação, pedido de
informação/esclarecimento, ou resolução de qualquer litígio que possa surgir durante a
execução do projeto.

�ƒ Assegurar que sejam identificadas e implementadas ações de reparação adequadas e
mutuamente aceitáveis para a satisfação dos queixosos; e

�ƒ Evitar a necessidade de recorrer a processos judiciais.
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1. INTRODUÇÃO

Este relatório resume as atividades realizadas durante o período para:

Estudo de Impacto Ambiental e social deReconstrução do local de pesca de Chimalô

As atividades desenvolvidas neste período são revisão dos principais documentos sobre a linha de
base ambiental, trabalhos de campo para ambos, ambiente e social, e descobertas iniciais.

O conteúdo inclui:

�ƒ Sumário executivo;

�ƒ Introdução e justificação do estudo;

�ƒ Quadro legal e institucional;

�ƒ Descrição do projeto; e alternativas

�ƒ Breve descrição ambiental e social da área do projeto e da sua zona de influência;

�ƒ Análise dos potenciais impactos (incluindo os cumulativos e residuais);

�ƒ Medidas de Mitigação;

�ƒ Participação Pública;

�ƒ Plano de gestão ambiental e social (PGAS);

�ƒ Conclusão;

�ƒ Referências;

�ƒ Anexos.

Recolha e Análise de Informação

A recolha e a análise das informações procederam

�ƒ através de trabalho de reconhecimento de campo

�ƒ através do estudo da cartografia existente para a zona de incidência do projeto, do mapa
geográfico de São Tomé, do Plano Nacional do Ordenamento do Território, da consulta à
bibliografia de apoio e da consulta às entidades públicas e privadas.

1.1. Antecedentes do Projeto

1.1.1. Proponente do Projeto

O proponente do Projeto é a Unidade de Projeto de Reabilitação de Infraestruturas de Apoio à
Segurança Alimentação (PRIASA) Fase II, localizada na Av. Marginal 12 de Julho, São Tomé,
Coordenadora do Projeto Ayarra Trigueros.

1.1.2. Contexto, Estratégia e Objetivos

São Tomé e Príncipe (STP) é um Pequeno Estado Insular em Desenvolvimento (PEID) que depende
predominantemente da sua economia azul para a sua transformação e desenvolvimento. A Visão 2030
de São Tomé e Príncipe procura transformar o país num hub marítimo, centro de serviços financeiros
e destino turístico regional, através do desenvolvimento de infraestruturas, de um setor agrícola mais
produtivo e da economia azul, e elevar assim a qualidade de vida (STP Vision 2030). Neste sentido,
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São Tomé e Príncipe (STP) pretende promover a diversificação da produção e das exportações, com
prioridade estratégica para os sectores da agricultura e das pescas, para o desenvolvimento
económico do país, representando mais de 70% do emprego e gerando 80% das receitas de
exportação.

A abordagem da economia azul tira partido dos vastos recursos naturais marinhos do país,
salvaguardando simultaneamente a utilização sustentável desses recursos. O Documento de
Estratégia para o País 2024-2029 do Banco para STP, ancorado no Plano Nacional de
Desenvolvimento (PND) 2023-2027 da STP, tem dois pilares: (i) Apoiar ao Desenvolvimento das
Cadeias de Valor da Economia Azul e Agrícola; e ii) reforçar a transição energética e a conectividade
dos transportes regionais. Reforça a necessidade de enfrentar os desafios específicos do país como
um SIDS frágil e enfatiza a transformação económica, a diversificação da economia do país e o reforço
da resiliência contra choques externos. O projeto contribuirá para a consecução dos objetivos da
Estratégia Decenal (2024-2033) com cinco prioridades operacionais, nomeadamente:

�ƒ Desenvolvimento do Setor Privado;

�ƒ Desenvolvimento de Infraestruturas;

�ƒ Governação e Responsabilização;

�ƒ Competências e Tecnologia; e

�ƒ Crescimento Inclusivo.

O projeto está alinhado com a estratégia do Banco sobre Enfrentar a Fragilidade e Construir Resiliência
em África (2022-2026) e tem um impacto direto em duas das prioridades interligadas e que se reforçam
mutuamente (sociedades resilientes, catalisando o investimento privado na Economia Azul).

1.1.3. Contexto Setorial e Institucional

A STP tem uma vasta Zona Económica Exclusiva de área oceânica que abrange quase 165.000
quilómetros quadrados, repleta de recursos marinhos e terrestres diversificados e abundantes que
poderiam apoiar o desenvolvimento transformador com mecanismos de governação institucional
adequados.

Estima-se que o setor pesqueiro contribua com 7,7% do PIB nacional em 2018. O comércio de peixe
e produtos da pesca é bastante limitado e, em 2019, as importações foram avaliadas em 453.302
dólares, enquanto as exportações são negligenciáveis, uma vez que não existem frotas industriais
nacionais. Não existem pescarias industriais praticadas por nacionais devido à falta de infraestruturas
de transformação e de parques industriais marítimos e zonas económicas especiais.

A pesca artesanal por pescadores nacionais é feita com pequenas canoas, usando remos e velas, e
embarcações de fibra de vidro movidas a motores.

Existem cerca de 45 locais de desembarque e aldeias costeiras (28 em São Tomé e 17 no Príncipe)
com poucas infraestruturas básicas, por exemplo câmaras frias para armazenamento do peixe. Os
navios de pesca de países estrangeiros são dominantes no âmbito de joint ventures com empresas
locais ativas nas cadeias de valor do pescado, orientadas para a exportação.

A produção de captura foi de cerca de 11.000 toneladas em 2020 e testemunhou oscilações nas
quantidades de desembarque nos últimos anos. Do ponto de vista dos meios de subsistência, cerca
de 30.000 pessoas estão diretamente envolvidas no sector da pesca (15% da força de trabalho), das
quais cerca de 4.155 são pescadores.
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No contexto da STP Vision 2030, da Estratégia Nacional para a Economia Azul, do Plano de Marketing
para o Turismo 2018-2025 e do Plano Diretor de Transporte da STP, o governo está a planear
transformar a STP num centro de exportação marítima e pesqueira e num destino turístico através do
desenvolvimento de infraestruturas, entre outros.

O sector oferece um grande potencial de crescimento em termos de produção, transformação e
comercialização, mas sofre com o relativo isolamento do país, um grande constrangimento no acesso
aos mercados de exportação.

A mudança climática e eventos extremos, como ciclones, exacerbam chuvas intensas, aumento do
nível do mar, inundações, erosão costeira e secas. Estas catástrofes provocam deslocações de
pessoas, perdas e danos em infraestruturas essenciais, em ecossistemas naturais e nas zonas da
reserva da biosfera. Isso se soma ao déficit de conectividade marítima, como portos, estradas e
hidrovias, particularmente em áreas costeiras, comprometendo o crescimento econômico futuro do
país.

Os elevados custos dos transportes limitam a livre mobilidade de bens e serviços e dificultam ainda
mais o desenvolvimento económico.

Estes desafios afetam a gestão ótima dos recursos, incluindo a produtividade das pescas, o turismo e
as cadeias de valor agrícolas. Esta elevada vulnerabilidade socioeconómica aumenta as taxas de
desemprego e limita as capacidades de geração de rendimentos. Daí a razão de ser do apoio do Banco
Africano de Desenvolvimento.

1.2. Necessidade do Projeto

A pesca e os alimentos aquáticos são altamente vulneráveis às pressões humanas e aos fatores
naturais, como as alterações climáticas. Dado o elevado nível de sobrepesca, perdas pós-colheita,
infraestruturas costeiras degradadas e baixa capacidade; é necessário melhorar os setores das pescas
e da economia azul no que diz respeito à segurança alimentar e nutricional, ao emprego e às receitas
comerciais.

Os portos de pesca e as infraestruturas costeiras necessitam urgentemente de melhorias, o que é
fundamental para atrair investimentos do setor privado no turismo e no transporte marítimo. O peixe é
a principal fonte de alimento animal consumido em STP; com quase todo o peixe capturado localmente
consumido fresco nas ilhas.

O país ainda se recupera dos efeitos devastadores de duas grandes inundações e secas que atingiram
o país em 2022. Por conseguinte, a gestão dos riscos naturais relacionados com as alterações
climáticas e dos recursos da economia azul é uma prioridade para STP. O apoio do Banco é
fundamental e incidirá também na cadeia de valor da agroindústria e das pescas, incluindo o acesso
aos mercados e o reforço das capacidades institucionais dos intervenientes e das cooperativas ao
longo da cadeia de valor do pescado.
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1.3. Salvaguardas Ambientais e Sociais

Categorização ambiental e social.

Este projeto foi categorizado como 1 de acordo com o Sistema Integrado de Salvaguarda do Banco. O
Decreto Nacional n.º 37/1999, de 30 de novembro, Regulamento do Processo de Avaliação de Impacto
Ambiental considera que os projetos de infraestruturas portuárias devem de ir acompanhados de
estudos de viabilidade.

O Anexo I do Decreto-Lei nº 37/99 contém uma lista de atividades que podem ter um impacto
significativo e que requerem um estudo de impacto ambiental. A lista inclui projetos em áreas que vão
desde agricultura, pesca, mineração, gestão de resíduos, grandes projetos de engenharia, projetos
que impliquem reassentamento permanente ou temporário de pessoas e projetos que possam afetar
áreas naturais sensíveis. O anexo I, ponto 10, referia-se às infraestruturas de transportes.

"Portos, (...), estradas rurais, vias de comunicação, pontes e aquedutos";

"13. Projetos de exploração pesqueira e transformação industrial de pescado";

"15. Planos diretores de desenvolvimento e ocupação territorial"; e ainda

"16. Programas e projetos que possam afetar, direta ou indiretamente, áreas sensíveis, tais como: a)
pequenas ilhas; g) Zonas ou áreas de conservação e proteção",

O anexo I do Decreto 37/99 inclui em detalhe as atividades enumeradas no ponto 16:
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O projeto objeto deste estudo, devido à sua localização no litoral,  pode ter um efeito negativo sobre
os ecossistemas costeiros. Portanto, pode-se considerar que, de acordo com a Lei Nacional, o Projeto
deve seguir um processo AIAS, conforme prescrito no Decreto 37/99.

Fig. 1. Resumo do Processo de Avaliação de Impacto Ambiental em São Tomé

e Príncipe

Decreto-Lei nº 37/1999

Em relação ao BAD, a SIS OS1 aplica-se a todos os projetos, atividades e outras iniciativas para as
quais se procura financiamento do Banco. OS1 estabelece a importância de: (i) o quadro ambiental e
social existente do Mutuário na abordagem dos riscos e impactos do projeto; (ii) uma ASA integrada
para identificar os riscos e os impactos de um projeto, atividade ou outra iniciativa; (iii) envolvimento
eficaz das partes interessadas através da divulgação de informações relevantes, consultas e feedback
eficaz; e (iv) a gestão dos riscos e impactos ambientais e sociais, incluindo os riscos climáticos e a
adaptação, pelo Mutuário ao longo do ciclo de vida das operações.
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O Banco exige que todos os riscos e impactos ambientais e sociais, incluindo a vulnerabilidade
climática e a adaptação das operações, sejam abordados como parte da AIAS conduzida de acordo
com o OS1.

Instrumentos E&S aplicáveis e sua prontidão.

Uma Missão de Identificação, realizada entre 24 de novembro e 11 de dezembro de 2023, confirmou
a necessidade de elaboração de 3 (três) Estudos de Impacto Ambiental e Social (EIAS) relacionados
com obras físicas nos sítios Chimalô, Neves-Rosema e Porto Alegre.

1.4. Alterações climáticas e crescimento verde

O projeto está classificado na categoria 2 do Sistema de Salvaguarda Climática do Banco, devido à
sua moderada vulnerabilidade aos efeitos das alterações climáticas. Assim, o projeto visa reforçar a
resiliência e a capacidade adaptativa das infraestruturas piscatórias e dos meios de subsistência das
comunidades piscatórias, tendo em conta a resiliência climática.

Visa reduzir a vulnerabilidade e reforçar a resiliência das operações de pesca, as infraestruturas
marítimas resistentes às alterações climáticas e as atividades da cadeia de valor do peixe. Do mesmo
modo, visa facilitar o acesso ao mercado, promover o empreendedorismo no setor das pescas e
desenvolver cadeias de valor locais do peixe que também podem ajudar a apoiar a resiliência a longo
prazo das pescas, aos riscos climáticos e assegurar a sustentabilidade da produção de peixe.

O projeto também apoiará a criação de emprego para jovens e mulheres, bem como programas de
pesca climaticamente inteligentes que envolvam a integração de práticas sustentáveis e adaptativas
para a captura de peixes, tendo em conta as alterações climáticas e com o objetivo de maximizar a
produtividade e minimizar os impactos ambientais.

1.5. Âmbito e objetivos da Avaliação Ambiental

A avaliação ambiental é um processo que avalia os potenciais riscos e impactos ambientais de um
projeto na sua área de influência; examina alternativas de projeto; identifica formas de melhorar a
execução dos projetos, prevenindo, minimizando, atenuando ou compensando os impactos ambientais
adversos e reforçando os impactos positivos; e inclui o processo de mitigação e gestão de impactos
ambientais adversos ao longo da implementação do projeto.

De acordo com a Lei de STP, o Decreto n. º37/1999 Regulamento de Avaliação de Impacto Ambiental
adota o quadro jurídico-legal, que rege o processo de avaliação do impacto ambiental no território da
RDSTP.

O Artigo 5 deste diploma legal requer uma avaliação inicial do meio ambiente. O Anexo 1 do mesmo
fornece um resumo do tipo de projetos para os quais é necessária uma avaliação ambiental adicional.
O mesmo é aplicável para a exploração de materiais de construção (rocha, areia).

O Decreto nº 64/2013 Decreto sobre Regulamento do Processo de Avaliação do Impacto Ambiental
Regula a Taxa de Impacto Ambiental, Taxa de Saneamento e finalmente institui sistemas de gestão
de embalagens e resíduos de embalagens aos responsáveis pela colocação dos produtos no mercado

As SIS OS2 a OS10 do BAD complementam o OS1 e estabelecem as obrigações do Mutuário na
identificação e abordagem dos riscos e impactos ambientais e sociais que podem exigir especial
atenção. Estas OS estabelecem objetivos e requisitos para maximizar os impactos positivos e para
evitar, minimizar, reduzir e mitigar riscos e impactos adversos, e onde existir impactos residuais
significativos, para compensar ou compensar tais impactos.
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Table 1.Pessoal chave

Nome Especialidade Função

Enrique Piñero Piolestán Geógrafo
ambiental Líder da equipa

Jaime Ruiz Casanueva Biólogo Ecologista, especialista em gestão de recursos
marinhos

Wilson Sequeira Bragança Sociólogo Sociólogo especialista RAP

Gema Aldanondo Engenheiro Engenheiro civil

Lodney C. Nazaré Ecologista Ecologista
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2. LEGISLAÇÃO, NORMATIVAS E POLÍTICAS

2.1. Quadro jurídico e político

O Projeto será implementado de acordo com as leis e regulamentos da República de São Tomé e
Príncipe, que estão largamente alinhados com as políticas dos principais Bancos e financiadores
internacionais e com as normas de salvaguardas ambientais e sociais.

2.2. Quadro político e institucional

São Tomé e Príncipe tem uma entidade central responsável pelas questões ambientais no quadro
institucional da sua governação, a Direção do Ambiente e Ação Climática, que é mais uma
demonstração da elevada posição que se pretende atribuir a este setor de desenvolvimento. O atual
governo criou o Ministério do Meio Ambiente, o que demonstra a importância atribuída a esse setor no
desenvolvimento sustentável do país.

As principais áreas de intervenção incluem formulação de políticas, promoção geral, planeamento,
investigação/tecnologias, investimento em infraestruturas e outras áreas relevantes, regulação,
aplicação, desenvolvimento de ações de extensão/educação/sensibilização, etc.

As instituições que dependem diretamente dos recursos naturais como fonte primária de matérias-
primas incluem:

�ƒ Pescas (recursos haliêuticos) e Terras e Florestas - sob a responsabilidade do Ministério
da Agricultura, Pescas e Desenvolvimento Rural;

�ƒ Obras Públicas (infraestruturas) e Habitação (água e terrenos) - essencialmente sob a
alçada do Ministério das Infraestruturas.

As componentes cujos resultados dependem principalmente da prestação de serviços ambientais
incluem:

�ƒ Energia (água, recursos minerais, elementos bióticos para biocombustíveis, etc.) - sob a
responsabilidade dos Ministérios das Infraestruturas e dos Recursos Naturais.

�ƒ Turismo (paisagem e vida selvagem) - sob a responsabilidade dos Ministérios das
Infraestruturas, Recursos Naturais, Economia e Agricultura, Pescas e Desenvolvimento
Rural (Parques)

�ƒ Saúde (água e infraestruturas) - sob a responsabilidade do Ministério da Saúde e dos
Ministérios das Infraestruturas, Recursos Naturais.
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2.3. Quadro de políticas nacionais

São Tomé e Príncipe, enquanto país em desenvolvimento, tem o seu próprio conjunto de leis
ambientais e sociais, destinadas a proteger o seu ambiente natural e a garantir o bem-estar do seu
povo. O quadro jurídico e institucional do país para a proteção ambiental e social tem evoluído, muitas
vezes com a ajuda de organizações e acordos internacionais.

2.3.1. Elementos-Chave da Legislação Ambiental e Social de São Tomé e Príncipe:

De uma forma geral O Ministério do Ambiente, Recursos Naturais e Desenvolvimento Rural
supervisiona a aplicação da legislação ambiental.

�ƒ Lei de Avaliação de Impacto Ambiental (AIAS): São Tomé e Príncipe estabeleceu
procedimentos de avaliação ambiental, particularmente para projetos que possam afetar
áreas naturais significativas. A lei exige que seja realizada uma AIAS para projeto com
potencial para causar impactos ambientais significativos.

�ƒ Lei de Proteção Ambiental (Lei n.º 8/99): Esta lei visa salvaguardar a biodiversidade, gerir
os recursos naturais e regular a poluição. Estabelece o princípio da “justiça ambiental”,
promovendo o uso sustentável dos recursos e responsabilizando os poluidores.

�ƒ Leis de Proteção Social: O governo tem políticas centradas nos direitos laborais, na
proteção das crianças e na inclusão social de grupos vulneráveis. Estas leis visam
melhorar as condições sociais da população, garantindo o acesso a serviços básicos
como a educação e a saúde.

�ƒ Lei Florestal (Decreto nº 8/2007): Protege os recursos florestais do país e regula o uso da
terra, visando equilibrar o desenvolvimento com a conservação.

�ƒ Estratégia de Desenvolvimento Sustentável: São Tomé e Príncipe adotou várias
convenções e tratados internacionais relativos ao desenvolvimento sustentável, às
alterações climáticas e à biodiversidade, que influenciam o seu quadro jurídico interno.
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Área Diploma Descrição

Constituição da República Democrática
de STP

Lei nº 1/2003
Legislação do
Trabalho

Reúne uma grande parte das leis do trabalho que vigora em
STP, desde regime jurídico das condições individuais
de trabalho, passando por lei da greve e lei sindical.

Avaliação de Impacto Ambiental

Decreto nº 64/2013
Decreto sobre Regulamento
do Processo de Avaliação do
Impacto Ambiental

Regula a Taxa de Impacto Ambiental, Taxa de Saneamento e
finalmente instituir sistemas de gestão de embalagens e
resíduos de embalagens aos responsáveis pela colocação
dos produtos no mercado

Decreto n. º37/1999
Regulamento de
 Avaliação de
Impacto Ambiental

Adota o quadro jurídico-legal, que rege o processo de
avaliação do impacto ambiental no território da RDSTP.
O Artigo 5º deste diploma legal requer uma avaliação inicial do
meio ambiente. O Anexo 1 do mesmo fornece um resumo do
tipo de projetos para os quais é necessária uma avaliação
ambiental adicional. O mesmo é aplicável para a exploração
de materiais de construção (rocha, areia).

Recursos Ecológicos
 e Áreas de Conservação / Proteção da
Natureza

Lei nº 11/99
Lei da Conservação
 da Fauna, Flora e
 Áreas Protegidas

Define o regime para a preservação da fauna e
 da flora, bem como a criação de áreas protegidas
como patrimônio nacional e mundial, e estabelece
 listas de espécies protegidas.

Lei nº 6/2006 Lei da Floresta Cria o Parque Natural Obô na Ilha de São Tomé
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Área Diploma Descrição

Lei nº 7/2006
Decreto-Lei sobre Parque Obô
de São Tomé

Cria o Parque Natural Obô na Ilha do Príncipe, estabelecendo
as suas fronteiras e as normas que devem reger a sua gestão.

Decreto nº 35/99
Decreto-Lei sobre Parque Obô
do Príncipe

Estabelece O Regime Jurídico Sobre a Extração de
Inertes na República Democrática de São Tomé e
Príncipe
A exploração de sólidos, como material de construção, requer
uma licença, a ser obtida do Ministério da Defesa. Esta
portaria é especificamente orientada para a exploração de
material das áreas costeiras e rios.

Lei nº10/99
Lei-Quadro do
Ambiente

Cria o quadro jurídico/legal da gestão do ambiente
na República Democrática de São Tomé e Príncipe
 De capital importância por ser nela onde se definem as bases
da política de ambiente para o desenvolvimento sustentável e
se estabelece os princípios que orientam a República
Democrática de S. Tomé e Príncipe, no quadro da
Constituição Política e da Declaração do Rio de Janeiro, sobre
Ambiente e Desenvolvimento.

Define mecanismos e instrumentos necessários para o
desenvolvimento sustentável, tais como a avaliação preliminar
de impactos, limites das atividades poluentes, planos
estratégicos para desenvolvimento e/ou proteção de recursos
naturais importantes em termos económicos ou de
conservação, etc.
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Área Diploma Descrição

Recursos naturais

Lei n. º5/2001 Lei Florestal

A lei define a legislação florestal fundamental. As florestas são
consideradas propriedade pública e devem ser mantidas de
acordo com os princípios de uso sustentável e razoável, bem
como a proteção da
biodiversidade.

Lei nº 9/2020
Regime Judicial de
Exploração e Extração de
Inertes

Adota um Regime Jurídico de Exploração e Extração de
Inertes e define as condições em que é permitida a sua
exploração e extração no Território Nacional

Lei nº 9/2001
Lei de pescas e os recursos
pesqueiros

Define as principais políticas de conservação, exploração e
gestão dos recursos pesqueiros e meio aquático

Decreto-Lei nº8/2014

Regulamento para a captura e
comercialização das
tartarugas marinas e os seus
produtos

Criminaliza o consumo de tartarugas marinhas e os seus
productos

Gestão de Resíduos Decreto n. º36/1999 Decreto de Resíduos

Decreto de resíduos. Adota o quadro jurídico-legal da
deposição, recolha,
transporte, triagem, e destino final a dar aos resíduos sólidos
urbanos no território da RDSTP
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Área Diploma Descrição

Recursos hídricos Lei nº 7/2018
Lei-Quadro dos Recursos
Hídricos

Consagra os princípios orientadores, as diretrizes e objetivos
de uma Política Nacional das Águas que se pretende
implementar consagrados no Programa do Governo, visando
a conservação, uso racional, assim como manutenção dos
sistemas de abastecimento de água

Domínio Público Lei nº 3/91
Lei de Gestão de
 Propriedade
Fundiária

Descreve as categorias de posse de terras pelas quais o
Estado pode transferir terras para particulares para diversos
fins. Quando o Estado necessita de terras para benefício
público, o órgão responsável elabora um requerimento
 para o gabinete do Primeiro-Ministro, que posteriormente
publica a Declaração de Utilidade Pública no Diário Oficial.

Atmosférica Lei nº 4/2022 Lei contra a Poluição Sonora
Estabelece o regime sobre a prevenção e controlo da poluição
sonora, visando a salvaguarda da Saúde Pública e o bem-
estar das populações

Laboral, segurança e saúde no trabalho Lei n. º6/2019 Código do Trabalho

Acresça-se o facto de terem sido publicadas a Lei Sindical,
que regulamenta o funcionamento das associações das
entidades empregadoras e as dos trabalhadores, a Lei da
Greve, onde estão salvaguardados os direitos dos trabalhado
na sua luta pela melhoria das condições de trabalho e de vida,
a Lei sobre a Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho, entre
outras, todas elas em legislação avulsa
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Área Diploma Descrição

Lei n. º14/2007
Segurança e
Saúde no
Trabalho

Dar cumprimento do estatuto na Convenção n.º 155 da OIT
(Organização Internacional do Trabalho), ratificada pelo
Estado São-tomense, que versa na sua essência sobre a
segurança,
a saúde dos trabalhadores e o ambiente de trabalho

Patrimônio Cultural Lei n. º4/2003

Lei de gestão do
 patrimônio cultural
 e natural e seu
registo

Integra os variados patrimónios histórico-cultural santomense
móveis e imóveis

Table 2.Quadro de políticas nacionais
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2.4. Salvaguardas Operacionais do BAD (SIS 2023)

O Sistema Integrado de Salvaguardas (SIS) atualizado do Grupo Banco Africano de Desenvolvimento,
aprovado pelo Conselho de Administração a 12 de abril de 2023, entrou em vigor a 31 de maio de 2024.
A política atualizada substitui a versão aprovada em 2013, e fornece um quadro abrangente para
garantir que todas as operações apoiadas pelo Banco dão prioridade à sustentabilidade ambiental e
social, promovendo simultaneamente o crescimento inclusivo em toda a África. Também clarifica as
funções, responsabilidades e prestação de contas do Banco perante os mutuários e clientes. O SIS do
BAD foi concebido para orientar a instituição e os seus mutuários na gestão dos riscos ambientais e
sociais associados aos projetos financiados pelo Banco. O sistema visa alinhar os projetos financiados
pelo BAD com as melhores práticas internacionais em matéria de sustentabilidade e inclusão social, e
abrange uma série de áreas, incluindo a proteção ambiental, a equidade social e o respeito pelos
direitos humanos.

“O SIS reflete o compromisso inabalável do Banco para com o desenvolvimento responsável através
da utilização sensata e sustentável do precioso capital natural do continente e da salvaguarda dos
direitos e do bem-estar das comunidades”, afirmou Bajabulile Swazi Tshabalala, Vice-Presidente Sénior
do Grupo Banco. “

O SIS atualizado assenta em três pilares fundamentais:

�ƒ Sustentabilidade ambiental: Garantir que as operações apoiadas pelo Banco minimizam
os riscos e impactos ambientais e sociais adversos;

�ƒ Inclusão social: Promover uma verdadeira participação inclusiva nos processos de tomada
de decisões e proteger os direitos das comunidades, incluindo os vulneráveis; e

�ƒ Transparência e responsabilização: Promover a transparência no planeamento e na
execução dos projetos e responsabilizar todas as partes interessadas pelos mais elevados
padrões de integridade, a fim de garantir uma governação ambiental e social sólida.

Elementos-chave da SIS:

�ƒ Avaliação de Impacto Ambiental e Social (AIAS): Uma componente crítica que exige a
identificação, avaliação e gestão dos riscos ambientais e sociais antes da implementação
do projeto.

�ƒ Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAS): O PGAS descreve as medidas de mitigação
para os riscos identificados e como essas medidas serão implementadas.

�ƒ Envolvimento das partes interessadas: O BAD sublinha a importância de envolver as
partes interessadas, especialmente as comunidades locais, no processo de tomada de
decisões relacionadas com a conceção e implementação do projeto.

�ƒ Mecanismos de reclamação: O sistema exige o estabelecimento de um mecanismo de
reclamação para permitir que as comunidades afetadas expressem preocupações
relativamente aos impactos do projeto.

�ƒ Monitorização e Reporte: O BAD exige uma monitorização regular do desempenho
ambiental e social dos projetos para garantir o cumprimento das salvaguardas.

�ƒ Impactos Sociais e Culturais: A SIS abrange questões como a deslocação, os direitos
laborais, a igualdade de género e os direitos indígenas.

�ƒ O SIS do BAD está estruturado para abordar os objetivos de sustentabilidade globais mais
vastos e integrá-los no contexto específico dos países africanos. As normas estabelecidas
pela SIS destinam-se a promover a proteção ambiental, a reduzir a desigualdade e a
capacitar os grupos vulneráveis.
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As dez SO ambientais e sociais estabelecem os padrões que os beneficiários deverão cumprir,
conforme apropriado, nos projetos, atividades e iniciativas apoiadas através de financiamento do Banco
ao longo do ciclo de vida das operações. As SO são nomeadas a seguir:

�ƒ E&S OS 1 Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos Ambientais e Sociais Estabelece os
requisitos para a avaliação e gestão dos riscos e impactos ambientais e sociais de um
projeto. Ela exige que os projetos sigam uma abordagem baseada no risco, realizando
avaliações adequadas e aplicando uma hierarquia de mitigação para evitar ou reduzir
impactos negativos.

�ƒ  E&S OS 2 - Mão de Obra e Condições de Trabalho

Concentra-se nos direitos dos trabalhadores, incluindo a proteção contra discriminação, a
promoção de condições de trabalho seguras e a implementação de políticas para prevenir
o trabalho infantil, trabalho forçado e outras práticas laborais prejudiciais.

�ƒ E&S OS 3: Eficiência dos Recursos e Prevenção e Gestão da Poluição

Trata dos riscos à saúde e segurança das comunidades afetadas pelos projetos. Ela exige
que os projetos sejam avaliados quanto aos impactos diretos e indiretos sobre a saúde e
segurança das populações e que sejam implementadas medidas adequadas para mitigar
esses riscos.

�ƒ  E&S OS 4 Saúde, Segurança e Protecção da Comunidade

Aborda a proteção de recursos naturais, incluindo ecossistemas e biodiversidade. Ela
exige que os projetos promovam a utilização sustentável dos recursos naturais e
minimizem os impactos negativos sobre a biodiversidade local, com ênfase na
preservação de habitats e espécies ameaçadas.

�ƒ E&S OS 5 Aquisição de terras, Restrições ao Acesso à terra e Utilização da terra e
Reassentamento Involuntário.

Protege ecossistemas e espécies vulneráveis, promovendo o uso sustentável dos
recursos naturais.

�ƒ E&S OS 6 - Conservação do Habitat e da Biodiversidade e Gestão Sustentável dos
Recursos Naturais Vivos.

Protege ecossistemas e espécies vulneráveis, promovendo o uso sustentável dos
recursos naturais.

�ƒ E&S OS 7 Grupos Vulneráveis.

Protege os direitos dos povos indígenas, reconhecendo sua cultura, identidade, modo de
vida e direitos à terra. Ela exige a realização de consultas e a adoção de abordagens que
respeitem os direitos desses povos no contexto de projetos que possam afetá-los.

�x E&S OS 8 Património Cultural.
Estabelece disposições gerais sobre os riscos e impactos das atividades do projeto para
o património cultural.
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�x E&S OS 9 Intermediários Financeiros.
Os parceiros de Financiamento Intermediados (FI) do Banco/Fundo são obrigados a
identificar, avaliar, monitorizar e gerir os riscos e impactos ambientais e sociais associados
às suas carteiras globais e subprojetos individuais, conforme adequado à natureza do
Financiamento Intermediado que prestam

�ƒ E&S OS 10: Participação das Partes Interessadas e Divulgação de Informações

Aborda os riscos relacionados a desastres naturais e a necessidade de os projetos considerarem a
vulnerabilidade das comunidades e infraestruturas a desastres, com ênfase em medidas para prevenir,
mitigar e responder a esses eventos

Desta forma, pode-se estabelecer um quadro abrangente que detalha as Salvaguardas Operacionais
(SO) ambientais e sociais do Grupo Banco Africano de Desenvolvimento (BAD) aplicáveis às atividades
previstas no Projeto de  Reconstrução do local de pesca de Chimalô...  Essas salvaguardas englobam
desde a avaliação e gestão de riscos ambientais e sociais, essenciais para identificar, mitigar e
monitorar impactos potenciais, até a proteção dos direitos dos trabalhadores e a promoção de
condições de trabalho seguras. Incluem também medidas para prevenir a poluição e assegurar o uso
eficiente de recursos naturais, além de abordarem a saúde, segurança e proteção das comunidades
afetadas pelo projeto.  A inclusão e proteção de grupos vulneráveis, a salvaguarda do patrimônio
cultural, material ou imaterial, e a necessidade de engajamento ativo das partes interessadas em todas
as etapas do ciclo do projeto, complementam esse conjunto de normas.

Table 3.Salvaguardas Operacionais BAD 2023

Salvaguarda
Operacional (SO) Descrição

Atividades do Projeto que
Justificam a Aplicação

Aplicação
ao

projeto

E&S OS 1
Avaliação e
Gestão de Riscos
e Impactos
Ambientais e
Sociais

Requer uma análise
abrangente dos riscos e
impactos ambientais e
sociais do projeto,
estabelecendo medidas
de mitigação adequadas.

- Realização de dragagem e
construção de infraestrutura costeira.
- Ampliação do cais com impactos
em ecossistemas costeiros
sensíveis.
- Transporte de materiais e resíduos.

Sim

E&S OS 2 - Mão
de Obra e
Condições de
Trabalho

Garante condições de
trabalho seguras, sem
discriminação, e proíbe
trabalho infantil e
forçado.

- Recrutamento de mão-de-obra para
construção.
- Implementação de condições
seguras nos locais de trabalho
durante a fase operacional.

Sim

E&S OS 3:
Eficiência dos
Recursos e
Prevenção e
Gestão da
Poluição

Foca na gestão
sustentável de recursos
naturais e na prevenção
de poluição ambiental.

- Uso de materiais de construção e
potencial geração de resíduos
sólidos e efluentes durante as fases
de construção e operação.

Sim

E&S OS 4 Saúde,
Segurança e
Protecção da
Comunidade

Aborda a mitigação de
riscos à saúde e
segurança das
comunidades afetadas
pelas atividades do
projeto.

- Construção de infraestrutura que
pode gerar ruído e emissões de
poluentes.
- Operação de veículos pesados em
áreas próximas a comunidades
locais.

Sim
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Salvaguarda
Operacional (SO) Descrição

Atividades do Projeto que
Justificam a Aplicação

Aplicação
ao

projeto

E&S OS 5
Aquisição de
terras, Restrições
ao Acesso à terra
e Utilização da
terra e
Reassentamento
Involuntário.

Aborda evitar a
reinstalação involuntária
/o reassentamento
involuntário, sempre que
possível, ou minimizar os
impactos da reinstalação
nos casos em que a
reinstalação involuntária
seja considerada
inevitável depois de
todas as conceções de
projetos alternativos
terem sido exploradas;

- identificação e avaliação do Impacto
social devido a reassentamento
involuntário ou impacto económico as
comunidades.

- Entanto, o projeto de Reconstrução
não requer de aquisições de terras ou
despejos forçados, ou irá gerar
impactos sociais e económicos
adversos devido á sua
implementação.

Não

E&S OS 6 -
Conservação do
Habitat e da
Biodiversidade e
Gestão
Sustentável dos
Recursos Naturais
Vivos..

Protege ecossistemas e
espécies vulneráveis,
promovendo o uso
sustentável dos recursos
naturais.

- Impacto potencial em habitats
marinhos devido à dragagem.
- Preservação de espécies marinhas
durante a construção do cais.

Não

E&S OS 7 Grupos
Vulneráveis.

Assegura que os direitos
e necessidades de
grupos vulneráveis
sejam respeitados.

- Alteração do acesso local das
populações marginalizadas, incluindo
pescadores artesanais, que
dependem diretamente dos recursos
da área para subsistência.

Não

E&S OS 8
Património
Cultural.

Estabelece disposições
gerais sobre os riscos e
impactos das atividades
do projeto para o
património cultural.

- Identificação de sítios e estruturas
do património cultural, e de valor
social e espiritual
- Alteração e efeitos negativos sob os
elementos do património cultural
devido ás obras.

Não

E&S OS 9
Intermediários
Financeiros.

Os parceiros de
Financiamento
Intermediados (FI) do
Banco/Fundo são
obrigados a identificar,
avaliar, monitorizar e
gerir os riscos e
impactos ambientais e
sociais associados às
suas carteiras globais e
subprojetos individuais,
conforme adequado à
natureza do
Financiamento
Intermediado que
prestam

Aplica-se a Intermediários
Financeiros (IFs), tais como
instituições financeiras e outras
entidades 2 que recebem apoio
Financeiro do Banco.

Não

E&S OS 10:
Participação das
Partes

Assegura consultas
inclusivas e contínuas
com comunidades e

- Consulta às comunidades locais
sobre os impactos e benefícios do
projeto.

Sim
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Salvaguarda
Operacional (SO) Descrição

Atividades do Projeto que
Justificam a Aplicação

Aplicação
ao

projeto

Interessadas e
Divulgação de
Informação.

partes interessadas no
projeto.

- Planejamento participativo para uso
do cais e da infraestrutura.

2.5. Análise Comparativa

A SIS do BAD fornece um quadro alargado para as salvaguardas ambientais e sociais que é utilizado
para uma vasta gama de projeto em África, incluindo em São Tomé e Príncipe. O seu âmbito é amplo,
abrangendo impactos ambientais, questões sociais (incluindo direitos indígenas) e aspetos de
governação.

A legislação ambiental de São Tomé e Príncipe está mais focada nas prioridades nacionais,
particularmente na gestão dos desafios ambientais locais, como a desflorestação e a poluição. Está
enraizado nas necessidades de desenvolvimento do país e na sua vulnerabilidade às alterações
climáticas.

�ƒ Proteção Ambiental:

A SIS do BAD fornece um quadro alargado para as salvaguardas ambientais e sociais que é utilizado
para uma vasta gama de projeto em África, incluindo em São Tomé e Príncipe. O seu âmbito é amplo,
abrangendo impactos ambientais, questões sociais (incluindo direitos indígenas) e aspetos de
governação.

A legislação ambiental de São Tomé e Príncipe está mais focada nas prioridades nacionais,
particularmente na gestão dos desafios ambientais locais, como a desflorestação e a poluição. Está
enraizado nas necessidades de desenvolvimento do país e na sua vulnerabilidade às alterações
climáticas.

�ƒ Proteção Ambiental:

A SIS do BAD enfatiza a necessidade de um processo de AIAS detalhado e que devem ser
desenvolvidos planos de gestão ambiental específicos do projeto (PGAS). Promove também a
monitorização e relatórios rigorosos dos impactos ambientais.

A Lei de Proteção Ambiental de São Tomé e Príncipe e os procedimentos de AIAS servem um objetivo
semelhante, mas podem não ser tão abrangentes ou aplicáveis a nível nacional como as salvaguardas
do BAD. O país enfrenta também desafios em termos de capacidade e mecanismos de aplicação.

Assim, a análise comparativa entre as SO do BAD e a legislação ambiental de São Tomé e Príncipe
envolve uma avaliação das abordagens de cada uma dessas normativas para promover o
desenvolvimento sustentável, proteger o meio ambiente e garantir a justiça social. Ambas as estruturas
legislativas visam integrar práticas ambientais e sociais responsáveis, embora apresentem diferenças
na aplicação prática, no alcance e na abrangência dos princípios.

OS1 - Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos Ambientais e Sociais

A OS1 do BAD estabelece que todos os projetos financiados pelo banco devem passar por uma
avaliação ambiental e social detalhada, com o objetivo de identificar, mitigar e monitorar os impactos
ambientais e sociais ao longo de todo o ciclo de vida do projeto. Essa salvaguarda adota uma
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abordagem preventiva, onde os impactos devem ser evitados, minimizados ou compensados. A
aplicação de uma hierarquia de mitigação também é fundamental.

A legislação ambiental de São Tomé e Príncipe, como a Lei de Impacto Ambiental (Decreto-Lei nº
19/2006), possui um princípio semelhante, exigindo que os projetos que possam causar impactos
significativos no meio ambiente passem por um processo de Estudo de impacto ambiental (EIA). No
entanto, enquanto a legislação nacional também adota uma avaliação prévia, ela é, em muitos casos,
mais centrada em normas de licenciamento, podendo carecer de uma implementação mais robusta em
termos de monitoramento contínuo.

Ambas as abordagens, portanto, têm o mesmo objetivo, mas o BAD enfatiza de forma mais sistemática
e abrangente a gestão de riscos ao longo do ciclo do projeto, e São Tomé e Príncipe ainda está
desenvolvendo e fortalecendo a execução prática dessa avaliação.

OS6 - Conservação dos Habitats e da Biodiversidade e Gestão Sustentável dos Recursos
Naturais Vivos.

A OS4 do BAD é uma das mais abrangentes e exige que os projetos adotem uma abordagem
sustentável na utilização dos recursos naturais, com foco na conservação da biodiversidade e no
manejo responsável dos ecossistemas. A salvaguarda exige que os projetos não promovam a
exploração insustentável dos recursos naturais, protegendo áreas de alta biodiversidade e prevenindo
impactos negativos sobre espécies e ecossistemas vulneráveis. A Lei da Biodiversidade (Lei nº
10/2016) de São Tomé e Príncipe também visa a proteção da biodiversidade, com um foco significativo
na conservação de espécies endêmicas e na proteção de habitats críticos.

Embora ambas as legislações busquem proteger a biodiversidade, a OS4 do BAD exige uma
abordagem mais rigorosa de gestão ativa de recursos, incluindo a implementação de planos de
compensação para impactos ambientais significativos, o que pode ser mais detalhado do que a
legislação nacional, que ainda carece de uma infraestrutura de gestão mais robusta e de uma aplicação
sistemática em projetos de grande escala.

�ƒ Considerações Sociais:

O SIS do BAD enfatiza fortemente as salvaguardas sociais, incluindo o envolvimento das partes
interessadas, os direitos indígenas e a proteção de grupos vulneráveis. Exige o estabelecimento de
mecanismos de queixa para as comunidades afetadas e a monitorização regular dos impactos sociais.

OS2 - Mão de Obra e Condições de Trabalho

A OS2 do BAD exige que os projetos respeitem os direitos dos trabalhadores, oferecendo condições
de trabalho seguras, sem discriminação e sem o uso de trabalho infantil ou forçado. O objetivo é garantir
que os projetos promovam um ambiente de trabalho digno e seguro para todos os trabalhadores,
respeitando os direitos humanos no ambiente laboral.

Em São Tomé e Príncipe, a Constituição e a Lei do Trabalho (Lei nº 4/2007) estabelecem direitos
semelhantes, como a proibição do trabalho infantil e forçado e a proteção contra discriminação no local
de trabalho. Embora existam normas trabalhistas em vigor, a aplicação eficaz dessas normas no país
ainda enfrenta desafios, especialmente no que se refere à fiscalização rigorosa das condições de
trabalho e à promoção de padrões de segurança adequados em todos os setores.

São Tomé e Príncipe possui leis de proteção social, incluindo leis laborais, proteção infantil e direitos
para comunidades marginalizadas. Contudo, a aplicação destas leis pode ser inconsistente e pode
haver lacunas na integração de considerações sociais nos projetos de desenvolvimento.
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A principal diferença é que a SO2 do BAD exige um monitoramento contínuo da implementação dessas
normas, enquanto, em São Tomé e Príncipe, a implementação tende a ser mais dependente do sistema
nacional de fiscalização, o que pode ser insuficiente em alguns contextos.

�ƒ Envolvimento das partes interessadas e envolvimento da comunidade:

O SIS do BAD exige uma ampla consulta às comunidades afetadas ao longo do ciclo do projeto. O
envolvimento das partes interessadas é visto como essencial para o sucesso do projeto e para a licença
social para operar. Embora a legislação ambiental e social de São Tomé e Príncipe inclua disposições
para a consulta comunitária (especialmente nas AIAS), o nível de envolvimento comunitário pode não
ser tão estruturado ou tão proactivo como os requisitos do BAD.

OS4- Saúde e Segurança Comunitárias•

A OS4 do BAD exige que os projetos avaliem e mitiguem os impactos sobre a saúde e segurança das
comunidades locais. Isso inclui a identificação de riscos potenciais, como poluição do ar e da água,
acidentes industriais e outras ameaças à saúde pública, e a implementação de medidas preventivas.

Em São Tomé e Príncipe, a Lei nº 3/2003 sobre saúde pública também aborda a necessidade de
garantir a segurança das populações, especialmente no que diz respeito ao controle de doenças,
gestão de resíduos e segurança alimentar.

No entanto, a legislação do país é mais centrada em questões de saúde pública de maneira geral e
não aborda de forma tão específica os riscos associados diretamente aos projetos de desenvolvimento.
A OS3 do BAD, por sua vez, tem um foco mais explícito na gestão dos impactos específicos dos
projetos sobre a saúde e segurança das comunidades, obrigando os empreendedores a adotar medidas
detalhadas de gestão de risco e mitigação.

E&S OS 8 Património Cultural.

A OS8 do BAD protege o patrimônio cultural, tanto material quanto imaterial, assegurando que os
projetos não destruam ou prejudiquem os locais de importância cultural para as comunidades locais.
Essa salvaguarda exige que os projetos implementem estratégias de preservação e compensação.

Em São Tomé e Príncipe, a Lei de Cultura (Lei nº 1/2003) protege o patrimônio cultural, incluindo
monumentos históricos e práticas culturais tradicionais.

Embora ambas as legislações compartilhem o objetivo de proteger o patrimônio cultural, a SO6 do BAD
oferece uma abordagem mais detalhada e sistemática para identificação, proteção e mitigação dos
impactos sobre o patrimônio cultural em projetos de grande escala.

�ƒ Reparação e monitorização de reclamações:

A SIS do BAD exige o estabelecimento de um mecanismo de queixa que permita às comunidades
locais abordar as queixas relacionadas com impactos ambientais ou sociais. A monitorização regular e
as avaliações independentes fazem parte do processo.

Em São Tomé e Príncipe, os mecanismos de reparação de queixas são menos formalizados e a
capacidade de monitorização das questões ambientais e sociais é limitada devido a restrições de
recursos.
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�ƒ Envolvimento das partes interessadas e envolvimento da comunidade:

O SIS do BAD exige uma ampla consulta às comunidades afetadas ao longo do ciclo do projeto. O
envolvimento das partes interessadas é visto como essencial para o sucesso do projeto e para a licença
social para operar. Embora a legislação ambiental e social de São Tomé e Príncipe inclua disposições
para a consulta comunitária (especialmente nas AIAS), o nível de envolvimento comunitário pode não
ser tão estruturado ou tão proactivo como os requisitos do BAD.

�ƒ Reparação e monitorização de reclamações:

A SIS do BAD exige o estabelecimento de um mecanismo de queixa que permita às comunidades
locais abordar as queixas relacionadas com impactos ambientais ou sociais. A monitorização regular e
as avaliações independentes fazem parte do processo.

Em São Tomé e Príncipe, os mecanismos de reparação de queixas são menos formalizados e a
capacidade de monitorização das questões ambientais e sociais é limitada devido a restrições de
recursos.

2.5.1. Lacunas entre a legislação nacional e o BAD SIS 2023

�ƒ Enfoque Global vs. Nacional:  A SIS do BAD está alinhada com as melhores práticas
globais em matéria de salvaguardas ambientais e sociais, enquanto as leis de São Tomé
e Príncipe são mais específicas do seu contexto nacional e das necessidades de
desenvolvimento.

�ƒ Âmbito e Implantação: A SIS do BAD oferece um quadro mais robusto, abrangente e
aplicável para a gestão dos impactos ambientais e sociais em comparação com a
legislação nacional, que pode ter lacunas na aplicação e na capacidade institucional.

�ƒ Mecanismos de Envolvimento das Partes Interessadas e de Queixas: A abordagem do
BAD ao envolvimento da comunidade e aos mecanismos de queixas é mais estruturada e
sistemática, enquanto o quadro jurídico de São Tomé e Príncipe para tais mecanismos é
menos desenvolvido.

2.5.1.1.Recomendações para o alinhamento e melhoria

�ƒ Harmonizar Práticas: O alinhamento de alguns aspetos da legislação nacional de São
Tomé e Príncipe com as melhores práticas internacionais, tal como descrito na SIS do
BAD, poderá melhorar os resultados ambientais e sociais, especialmente em projeto de
infraestruturas de grande escala.

�ƒ Melhorar o envolvimento das partes interessadas: O estabelecimento de processos de
envolvimento mais formais e abrangentes das partes interessadas, em linha com os
padrões do BAD, poderia garantir que as comunidades afetadas estão mais bem
informadas e envolvidas no processo de tomada de decisões.

Em resumo, embora tanto a SIS do BAD como a legislação ambiental e social de São Tomé e Príncipe
partilhem objetivos comuns de promoção da sustentabilidade e proteção das comunidades vulneráveis,
o quadro do BAD é mais detalhado e abrangente, concebido para aplicação numa gama diversificada
de países. Em contraste, a legislação de São Tomé e Príncipe, embora adequada, requer reforço,
especialmente em termos de implementação e execução, para melhor se alinhar com os padrões
globais.
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2.5.2. Convenções internacionais

STP é signatária de diversos protocolos, convenções internacionais e regionais relacionadas ao uso
sustentável e gestão de fatores ambientais. Posteriormente, o país tem vindo a desenvolver políticas,
estratégias e planos nacionais para responder aos ditames da sua adesão e com valor para o
desenvolvimento nacional. Estes instrumentos tornam-se automaticamente parte do sistema jurídico
interno assim que os órgãos estatais competentes os ratificam. Para o caso deste projeto, são eles:

�ƒ A Convenção das Nações Unidas sobre a Biodiversidade, de 29 de dezembro de 1993,
ratificada pelo STP em 28 de dezembro de 1999;

�ƒ Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e da Flora Selvagens
da Fauna e da Flora Selvagens (CITES), ratificada pelo STP 2001;

�ƒ Convenção sobre a Conservação das Espécies Migratórias pertencentes à Fauna
Selvagem, 1 de novembro de 1983, ratificada pelo STP em 1 de dezembro de 2001;

�ƒ Convenção de Abidjan (Convenção para a Cooperação para a Proteção, Gestão e
Desenvolvimento do Meio Marinho e Costeiro da Costa Atlântica da África Ocidental,
Central e Austral) ratificada pela STP em 2002;

�ƒ Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes (POP), de 17 de maio
de 2004, ratificada pela STP em 12 de abril de 2006;

�ƒ A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas, de 1992, ratificada
pelo STP em 2 de novembro de 2016;

�ƒ Protocolo de Quioto, 2004, ratificado pelo STP em 25 de abril de 2008;

�ƒ Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres,
1979, ratificada pelo STP em 2003;

�ƒ Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação
Racial, 1965, ratificada pelo STP, em 2017;

�ƒ Convenção Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, 31 de outubro
de 1995, ratificada pela STP em 10 de janeiro de 2017;

�ƒ Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores
Migrantes e Membros das suas Famílias, 1990, ratificada pelo STP em 10 de janeiro de
2017;

�ƒ Convenção dos Direitos da Criança, 1989, ratificada pelo STP em 14 de maio de 1991;

�ƒ Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 2006, ratificada pelo STP
2015.

�ƒ São Tomé e Príncipe (STP) ratificou todas as convenções fundamentais da OIT,
atualmente em vigor no país.

�ƒ As oito convenções fundamentais da OTI visam a proteção dos princípios e direitos
fundamentais no trabalho e são as seguintes:

�ƒ Convenção sobre a Liberdade Sindical e a Proteção do Direito Sindical, 1948, ratificada
pelo STP em 17 de junho de 1992;

�ƒ Convenção sobre o Direito de Organização e de Negociação Coletiva, 1949, ratificada
pelo STP em 17 de junho de 1992;

�ƒ Convenção sobre o Trabalho Forçado, 1930, ratificada pelo STP em 4 de maio de 2005;

�ƒ Convenção sobre a Abolição do Trabalho Forçado, 1957, ratificada pelo STP em 4 de maio
de 2005;

�ƒ Convenção sobre a Idade Mínima, 1973, ratificada pelo STP em 4 de maio de 2005;
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�ƒ Convenção sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil, 1999, ratificada pelo STP em 4
de maio de 2005;

�ƒ Convenção sobre a Igualdade de Remuneração, 1951, ratificada pelo STP em 1 de junho
de 1982;

�ƒ Convenção sobre a Discriminação (Emprego e Profissão), 1958, ratificada pelo STP em 1
de junho de 1982.

Como signatário das convenções fundamentais da OIT, São Tomé e Príncipe desenvolveu
instrumentos jurídicos para assegurar a implementação das ações estabelecidas por estes
compromissos internacionais.

A legislação de São Tomé e Príncipe inclui a Lei da Greve (Lei n.º 4/92), a Lei Sindical (Lei n.º 5/92), a
Lei n.º 6/92, sobre a regulamentação das relações individuais de trabalho e o Decreto-Lei n.º 69/95,
relativo aos Estatutos da Inspeção do Trabalho.

O país tem leis que visam a proteção de menores que também previnem o trabalho infantil,
nomeadamente a Lei n.º 2/77, sobre a regulamentação das relações jurídicas e familiares e o Decreto-
Lei n.º 417/71, sobre a definição de assistência jurídica a menores.

2.5.3. Convenção das Nações Unidas sobre a Diversidade Biológica

Através desta Convenção, o GSTP reconhece que os recursos biológicos são uma fonte de rendimento
potencial que pode trazer benefícios significativos para as pessoas se forem geridos de forma
sustentável.

Apesar dos esforços que têm sido feitos pelas autoridades nacionais e pela comunidade internacional
para a proteção da diversidade biológica, a degradação e perda de muitas espécies continua em São
Tomé e Príncipe e no mundo em geral.

O documento sobre "A Estratégia Nacional e Plano de Ação para a Conservação da Biodiversidade"
procura chegar ao futuro do ambiente em geral e da biodiversidade de São Tomé e Príncipe, em
particular.

A estratégia e as ações propostas por este Plano assentam em quatro ecossistemas definidos para o
país, entre os quais os Ecossistemas Costeiros e Marinhos, o Ecossistema de Águas Interiores, o
Ecossistema Florestal e o Plano de Ecossistemas Florestais e Agrícolas. Contêm medidas que serão
implementadas a curto, médio e longo prazo, a nível nacional, com o apoio da comunidade
internacional.

Em 2006, a STP desenvolveu o seu próprio Plano de Ação Nacional de Adaptação (NAPA),
concordando com a Decisão 28/CP.7 da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Alterações
Climáticas. Para a elaboração do referido documento, foram realizadas averiguações no sul, centro e
norte de São Tomé, bem como no Príncipe. Como resultado de uma campanha de sensibilização, a
participação significativa da população permitiu identificar os fenómenos de alterações climáticas em
STP. Para todo o país, os fenómenos mais críticos identificados foram os seguintes:

�ƒ Diminuição do caudal dos rios;

�ƒ Diminuição da precipitação;

�ƒ Aumento da duração da estação seca;

�ƒ Aumento da temperatura;

�ƒ Subida do nível do mar;
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�ƒ Inundações e consequente contaminação da água;

�ƒ Erosão costeira.

Foram identificadas soluções adequadas para minimizar os efeitos das alterações climáticas, num total
de 22 projetos, maioritariamente direcionados para aspetos sociais (comunidades locais e saúde),
floresta, agricultura, água e energia, mas não especificamente para infraestruturas sustentáveis, como
é o caso do atual projeto.

2.5.4. Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes (POP)

A ratificação desta Convenção pelo Governo de STP baseia-se no reconhecimento de que, ao longo
dos anos, a poluição ambiental em geral e a poluição causada pelo uso de produtos químicos na
natureza assumiram proporções alarmantes com consequências desastrosas para o futuro do
desenvolvimento socioeconómico.

Os poluentes orgânicos persistentes, com destaque para os PCB, as dioxinas e os furanos e os
poluentes orgânicos persistentes (POP), têm ocupado um lugar importante na poluição química, com
graves consequências para a saúde da população e da atmosfera.

A República Democrática de São Tomé e Príncipe e muitos outros países do Globo também utilizaram
POPs na luta contra vetores causadores de doenças, com particular incidência nos mosquitos
transmissores da malária.Conscientes dos danos que estes produtos causam ao ambiente, as
autoridades nacionais decidiram associar-se aos esforços da comunidade internacional para
proporcionar um tratamento adequado a estes poluentes, a fim de minimizar os seus efeitos nocivos
para a natureza.

Assim, após a assinatura da Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes, em 3
de abril de 2002, São Tomé e Príncipe passou a aplicar o artigo 7º da Convenção, que consistia na
elaboração de uma Estratégia e Plano de Ação para a gestão sustentável destes produtos em território
nacional.Com a elaboração da Estratégia e Plano de Ação sobre Poluentes Orgânicos Persistentes, a
STP está consciente de que a comunidade internacional ajudará São Tomé e Príncipe a implementar
as ações prioritárias definidas no Plano, que conduzirão a uma gestão sustentável dos produtos
químicos no país e contribuirão para um ambiente mais saudável.

2.5.5. Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas

São Tomé e Príncipe aderiu e ratificou, em 30 de maio de 1998, a Convenção-Quadro das Nações
Unidas sobre as Alterações Climáticas Convenção-Quadro sobre as Alterações Climáticas, tornando-
se assim membro de pleno direito da Conferência das Partes. Assim, assumiu implicitamente o
compromisso de elaborar, atualizar, publicar e disponibilizar periodicamente à Conferência das Partes,
inventários nacionais de emissões antropogénicas por fontes, emissões antropogénicas por fontes e
remoções por sumidouros de todos os gases com efeito de estufa não controlados pelo Protocolo de
Montreal, além de fornecer uma descrição geral das medidas de mitigação e propor medidas para
facilitar a adaptação adequada às alterações climáticas. Sobre este tema, refira-se ainda que a STP
participou e ratificou os acordos de princípio sobre este fenómeno (novembro/dezembro de 2015) em
Paris, COP 211.

1 https://www4.unfccc.int/sites/ndcstaging/PublishedDocuments/Sao%20Tome%20and%20Principe%20First/STP_INDC%20_Ingles_30.09.pdf
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A questão das alterações climáticas reveste-se de particular interesse para o projeto em apreço no
presente documento, na medida em que visa contribuir para estancar parte dos efeitos deste fenómeno,
especialmente os relacionados com a subida do nível do mar e da zona costeira. De facto, o aumento
da resiliência à erosão e às inundações marítimas, fluviais e temporais das zonas costeiras através da
melhoria da proteção costeira das comunidades vulneráveis é um dos objetivos e metas a médio e
longo prazo para as STP no documento do INDC.

Com o apoio da Parceria NDC, o Governo da STP elaborou em 2018 o Plano de Implementação da
NDC para avançar nas componentes de mitigação e adaptação da sua NDC. O Plano de
Implementação da NDC baseia-se em prioridades nacionais e setoriais e foi concebido através de uma
abordagem de toda a economia e de toda a sociedade, incluindo instituições governamentais, ONGs,
setor privado, parceiros internacionais e academia.  A NDC atualizada da STP2 é mais ambiciosa e
apresenta melhorias em relação à sua NDC de 2015 (a redução de GEE foi de 57 ktCO2eq). As
contribuições de mitigação, com uma meta total de redução de GEE de 109ktCO2eq, representam a
redução adicional destes gases de aproximadamente 90% (equivalente a cerca de 51ktCO2eq). Este
aumento da ambição reflete-se igualmente no número de medidas delineadas em matéria de
atenuação, adaptação e medidas intersectoriais. O número de medidas aumentou de 18 para 29 em
comparação com 2015, visando especialmente o aumento da produção de energia renovável de 26
MW para 49 MW e o aumento da eficiência energética. O número de setores abrangidos é mais
abrangente, uma vez que incluem atualmente os setores da energia, transportes, pescas, agricultura,
pecuária, silvicultura, água e proteção civil dos resíduos. O CDN atualizado inclui duas medidas de
adaptação para as zonas costeiras: 15. Reforço da resiliência e adaptação das comunidades costeiras
e 16. Reforço da segurança marítima dos pescadores artesanais.

2.6. Quadro institucional aplicável ao projeto

O Governo de STP será o mutuário e o Ministério de Economia  (ME) será a Agência executora .

Uma Unidade de Gestão de Projetos (UGP)  enxuta, e alojada na Direcção da Economia Azul,
(MPFEA) será recrutada com funções descentralizadas através de concurso público. A UGP será
constituída por um Coordenador de Projeto com experiência em projetos financiados pelo Banco; bem
como Especialista em Economia Azul e Pesca Costeira.

De acordo com os procedimentos do ADB a UGP contara ainda  con uma equipa composta por um
especialista ambiental e um especialista social.

O resto da experiência será partilhada com a UIP do PRIASA III, incluindo as equipas fiduciárias
compostas por um Especialista em Compras e um Contabilista. Será criado um Comité de direção de
projeto semelhante ao PRIASA III, com mandatos para supervisão e supervisão dos planos de trabalho
anuais e outros marcos do projeto.  Um comité técnico de direção, já presidido pela Direção da
Economia Azul e composto por membros dos ministérios relevantes e dos governos regionais e locais,
será apoiado para fornecer orientação estratégica, operacional e política. O acompanhamento e
avaliação externos serão realizados por auditores com funções descentralizadas recrutados através de
concurso público. O Banco assegurará a supervisão periódica e prestará aconselhamento para a
implementação de projetos em conjunto com outros projetos da AHAI, como o PRIASA.

2 Disponível em:
https://.unfccc.int/sites/ndcstaging/PublishedDocuments/Sao%20Tome%20and%20Principe%20First/Updated_NDC_STP_2021_EN_.pdf
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2.6.1. Revisão da capacidade da unidade central que vela pelas questões ambientais,

São Tomé e Príncipe poderá beneficiar do reforço da capacidade das suas instituições responsáveis
pelas salvaguardas ambientais e sociais para garantir uma implementação e monitorização eficazes.
através da contratação de um Consultor Independente de Implementação de Projetos Ambientais ,
(PIC), como empresa de consultoria independente, para auxiliar a UGP no apoio à Implementação do
Projeto, em linha com as salvaguardas ambientais e sociais dos financiadores. A contraparte local direta
do Consultor será o Ministério do Planeamento, Finanças e Economia Azul (MPFEA)

O Consultor deverá apoiar o Promotor no Programa de Gestão Ambiental y Social (PGAS), integrando
todos os documentos de salvaguardas elaborados na fase anterior de Conceção do Projeto.
Particularmente:

�ƒ Assistência à Agência Executora e UGP na revisão do Desenho Detalhado, Documentos
de Proposta e Instrumentos de Salvaguarda associados;

�ƒ Monitorizar o Projeto ao longo da sua implementação para colmatar qualquer lacuna de
capacidade existente na UGP;

�ƒ Acompanhamento e aconselhamento na implementação do Plano de Gestão Ambiental e
Social

�ƒ Apoiar a entrega atempada pela UGP de relatórios e outra documentação para apoiar os
inquéritos disponibilizados para financiar o Projeto;

�ƒ Identificação atempada e assistência na resolução de questões ambientais e sociais e de
quaisquer litígios e reclamações resultantes que surjam no âmbito do Projeto.
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3. DESCRIÇÃO DO PROJETO

3.1. Finalidade e Capacidade

No âmbito do Projeto de Reabilitação e Manutenção de Infraestruturas e Pescas e Economia Azul
(BEFIRM) e com o objetivo de melhorar a segurança alimentar e a economia nacional e transformar as
infraestruturas costeiras para as cadeias de valor do pescado e a conectividade marítima, a sua
primeira componente: reabilitação dos locais de desembarque de pescado e estudos para
infraestruturas portuárias o desenvolvimento  é considerada crucial em termos de reforço das
instalações de desembarque e portuárias, especialmente para uma comunidade piscatória de pequena
escala como  Chimalô,.

A reabilitação da infraestrutura de desembarque com capacidade para 10 a 15 embarcações de pesca
artesanal visa melhorar e facilitar o acesso dos produtos da pesca e agrícola ao mercado da Região
Autónoma, para facilitar as actividades de descarga e processamento de pescado que envolvem a
triagem, a limpeza, o armazenamento, a embalagem e outras actividades de valor acrescentado bem
como o transporte de produtos entre as duas ilhas (Príncipe - São Tomé - vice-versa).

Fig. 2. Chimalô: Situação atual da rampa de embarque/ desembarque
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Fig. 3. Situação atual da oficina de reparação de embarcações
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Fig. 4. Situação geral da área de atuação

Com o apoio do governo regional, todas as embarcações da região e localidades vizinhas serão
obrigadas a descarregar as suas capturas nesta infraestrutura, o que permitirá melhorar as condições
de vida da população da cidade de Santo António, o sistema de organização do comércio de pescado
e o fornecimento de gelo para as embarcações de pesca. Esta infraestrutura funcionará como um
primeiro mercado de vendas para a região, que contribuirá para a recolha de dados estatísticos sobre
a produção, a melhoria das condições de higiene sanitária dos produtos da pesca, entre outros serviços.

3.2. Instalações e equipamentos (Composição mínima)

Withing the scope of the activities that this project includes this only  ESIA addresses the following

�ƒ Câmara frigorífica e camião frigorífico para apoio aos pescadores e transformadores

�ƒ Reparar edifícios e remover/trocar coberturas de amianto com painel solar para
eletricidade

As melhorias previstas no âmbito deste projeto incluem a reabilitação e aquisição de:

�ƒ Nivelamento e terraplenagem do terreno;
�ƒ Bloco administrativo com escritórios para as autoridades competentes;
�ƒ Sala de receção, triagem e pesagem de pescado;
�ƒ Planta de produção de gelo em flocos;
�ƒ Câmara fria para conservação de pescado;
�ƒ Túnel de Congelamento;
�ƒ Tanque para armazenamento de água potável;
�ƒ Banheiros;
�ƒ Área de receção;
�ƒ Armazém para produtos secos (peixe salgado, peixe fumado, etc.);
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�ƒ Oficina mecânica para reparo de motores de popa;
�ƒ Equipamentos, materiais e ferramentas para a oficina mecânica;

o 01 furgão 4X4;
o 02 motos off-road;
o Caixas isoladas com capacidade de 400 kg para armazenamento de pescado em

comunidades remotas, a serem recolhidas semanalmente por carrinhas isotérmicas
para armazenamento na referida infraestrutura;

o 01 furgão isolado de 500 kg para transporte de pescado;
o 01 container refrigerado para o transporte de pescado entre as duas ilhas;
o Equipamentos e acessórios para a infraestrutura (ampliador, balanças, bandejas ou

gavetas para colocar o pescado na câmara fria, fita métrica para medir o pescado, etc.);
o Materiais e equipamentos de escritório;

�ƒ Instalações elétricas;
�ƒ Substituição do telhado de amianto;
�ƒ Rede de abastecimento de água e drenagem de águas residuais;

3.3. Atividades e trabalhos a realizar por fase de projeto

Fase preparatória: As atividades a realizar dizem respeito:

�ƒ Recrutamento de mão-de-obra;
�ƒ Trabalhos de limpeza (limpeza do local, terraplenagem e nivelamento do imóvel);
�ƒ Estudo de viabilidade e projeto de um cais flutuante para pesca artesanal;
�ƒ Construção do canteiro de obras e instalação de materiais e equipamentos de trabalho.

Fase de trabalho: a instalação da infraestrutura e dos equipamentos necessários à infraestrutura tem
em conta:

�ƒ O transporte e armazenamento de materiais de construção (cimento, areia, cascalho, barras de
aço, água, etc.);

�ƒ A rampa de lançamento e a rampa de amarração;
�ƒ Alvenaria, carpintaria, etc.;
�ƒ Transporte e instalação de máquinas (câmara frigorífica e planta de produção de gelo, etc.).

A fase de operações das atividades do cais de cabotagem inclui:

�ƒ Animação e sensibilização de pescadores e residentes próximos ao local, vendedores de peixe,
consumidores, comerciantes, pessoal do setor da restauração, etc.

�ƒ Tráfego de veículos para a infraestrutura, etc.
�ƒ Pré-tratamento dos produtos da pesca;
�ƒ A instalação de docas flutuantes;
�ƒ O funcionamento de oficinas de reparação de motores e artes de pesca.

3.4. Localização do projeto

Está localizado na baía de San Antonio a noroeste da cidade de Santo Antonio, região autónoma de
Príncipe.
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Fig. 5. Localização do projeto
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3.5. Área de intervenção

Área de intervenção é de 1000 m2

Fig. 6. Localização do projeto
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Fig. 7. Imagens do site do projeto Chimalô

3.6. Equipamento de carregamento

Para o descarregamento de navios, propõe-se a aquisição de um guindaste todo-o-terreno com
capacidade nominal de elevação de 30 t. A capacidade nominal de içamento proposta leva em
consideração as necessidades de içamento dos navios até o eixo e as opções disponíveis no mercado.

Fig. 8. Guindaste todo-terreno, 30 t .
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Fig. 9. Empilhadeira 2t

3.7. Alternativas do Projeto

�ƒ Usar docas flutuantes

As docas flutuantes são plataformas que podem subir e descer com o nível da água. Foram concebidos
para proporcionar um espaço estável e fiável para os navios atracarem, mesmo em zonas com
flutuações extremas das marés. Normalmente são feitos de materiais como betão, plástico ou metal e
são muitas vezes modulares, permitindo a personalização em tamanho e configuração para satisfazer
as necessidades específicas de cada porto de pesca.

Fig. 10. Docas flutuantes

As docas flutuantes provaram ser uma solução versátil para resolver os desafios infraestruturais
enfrentados pelos portos de pesca na África tropical. Oferecem vários benefícios, incluindo flexibilidade
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para acomodar diferentes níveis de água, a capacidade de sustentar uma grande variedade de navios
e uma maior segurança e eficiência para os pescadores. No entanto, a implementação de docas
flutuantes não é isenta dos seus desafios, incluindo custos iniciais elevados e a necessidade de
manutenção regular. Não obstante, os estudos de caso demonstram que, quando concebidas e
implementadas adequadamente, as docas flutuantes podem melhorar significativamente o
funcionamento dos portos de pesca, aumentando assim o modo de vida das comunidades piscatórias
locais e contribuindo para o desenvolvimento económico da região.

As docas flutuantes estão a ser cada vez mais integradas em portos de pesca em todo o mundo devido
à sua flexibilidade, benefícios ambientais e capacidade para acomodar vários tipos de navios,
especialmente em águas pouco profundas ou níveis de água flutuantes. Estes sistemas modulares
oferecem uma alternativa às docas fixas tradicionais, que muitas vezes são limitadas pelas mudanças
das marés ou pela necessidade de infraestruturas pesadas.

Fig. 11. Docas flutuantes (cont)

Em muitos casos, as docas flutuantes são as mais adequadas para embarcações de pequeno a médio
porte, tais como barcos de pesca ou artesanato de recreio de menor dimensão. Os navios de maior
dimensão podem necessitar de soluções de atracagem mais estáveis e permanentes, o que pode ser
uma limitação em portos ou zonas de pesca maiores que requerem instalações para navios maiores

Nos portos de pesca, as docas flutuantes são principalmente utilizadas para:

o Barcos de pesca de cabotagem;

o Carga e descarga de peixe;

o Armazenamento de equipamento de pesca;

o Acoplamento de outros tipos de barcos (por exemplo, embarcações de recreio, de
investigação).

As docas flutuantes proporcionam vários benefícios notáveis aos portos de pesca: as docas flutuantes
sobem e caem com as marés, garantindo o acesso estável aos navios, independentemente das
flutuações dos níveis de água. Isto é particularmente importante em áreas com variações significativas
de maré, onde as docas fixas se tornariam demasiado altas ou muito baixas em alturas diferentes.

�ƒ Vantagens técnicas e económicas

As docas flutuantes podem ter mais custo-benefício que construir estruturas fixas permanentes,
especialmente em áreas com condições de solo instáveis ou em mudança. São mais fáceis de instalar
e manter, uma vez que não exigem a construção de cais ou infraestruturas terrestres. Isso reduz os
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custos de construção, tornando-os numa opção atrativa para portos mais pequenos ou em
desenvolvimento.  Os sistemas de acoplamento flutuante modulares são fáceis de expandir ou
modificar para atender à demanda crescente ou alterar as condições. Por exemplo, podem ser
adicionadas secções flutuantes adicionais para aumentar a capacidade durante as épocas de pesca
ou após uma expansão do porto, sem perturbações significativas da infraestrutura existente.

As docas flutuantes normalmente fornecem uma superfície nivelada, antiderrapante que é mais segura
para os trabalhadores que carregam e descarregam peixe ou outra carga. O design também pode
acomodar vários tamanhos e tipos de barcos, melhorando a eficiência e a segurança gerais do Porto.

o Impacto Ambiental Mínimo

Visto que as docas flutuantes foram concebidas para descansar na superfície da água sem a
necessidade de fundações extensas, o seu impacto ambiental é geralmente mais baixo em comparação
com as docas tradicionais. Não exigem dragagens ou alterações significativas na costa, preservando o
ecossistema natural e minimizando a perturbação do habitat.

Fig. 12. Docas flutuantes (cont)

No entanto, apesar das suas inúmeras vantagens, as docas flutuantes também vêm com certos
desafios:

o Condições Climatéricas e Ambientais

O tempo grave, como ventos fortes ou tempestades fortes, pode fazer com que as docas flutuantes
oscilem ou se tornem instáveis. Isso pode complicar a atracagem e desacoplamento de embarcações,
especialmente barcos de pesca maiores. Para mitigar esses riscos, o design e construção de docas
flutuantes deve considerar as condições climatéricas locais e incluir recursos como sistemas de
amarração que podem proteger acoplamentos durante o tempo adverso.
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o Manutenção e Durabilidade

Os cais flutuantes estão sujeitos ao desgaste da exposição constante à água. Com o tempo, os
materiais podem degradar-se devido à imersão constante em água salgada ou água doce, levando a
uma necessidade de manutenção e reparações regulares. Além disso, podem acumular-se algas,
percebes e outros crescimentos marinhos, potencialmente danificando a superfície e aumentando os
custos de manutenção.

o Envolvimento da comunidade local:

É essencial envolver os pescadores locais no processo de planeamento e conceção para garantir que
as docas satisfazem as suas necessidades e expectativas.

�ƒ Alternativa de projeto selecionada

No âmbito do projeto, não foram propostas alternativas para além das anteriormente referidas em
termos de dimensão ou localização. A alternativa “0”, ou alternativa sem projeto, que é a alternativa
que pode ser considerada nestes casos, implica o não cumprimento dos objetivos definidos no
programa de desenvolvimento de “Reabilitação e Manutenção de Infraestruturas e Pescas e Economia
Azul” e nas suas componentes. Isto significa que o seguinte não será alcançado:

o Melhorias das infraestruturas costeiras, o que é fundamental para atrair
investimentos do setor privado no turismo e no transporte marítimo

o Melhorar a segurança alimentar e a economia nacional e transformar as
infraestruturas costeiras para as cadeias de valor do pescado e a conectividade
marítima,

o A reabilitação dos locais de desembarque de pescado e estudos para
infraestruturas portuárias o desenvolvimento é considerado crucial em termos de
reforço das instalações de desembarque e portuárias, especialmente para uma
comunidade piscatória de pequena escala como Chimalô.

�ƒ Conclusões:

A alternativa selecionada é a execução do projeto tal como proposto nos capítulos anteriores e a
inclusão de docas flutuantes como elemento adicional que acrescentará o valor da reconstrução de
local de Chimalô e a capacidade da comunidade piscatória de Chimalô.
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4. BREVE DESCRIÇÃO AMBIENTAL E SOCIAL DA ÁREA DO PROJETO E DA
SUA ZONA DE INFLUÊNCIA

4.1. Área de influência do projeto

Um primeiro passo para planejar os trabalhos de campo é identificar a Área de influência do Projeto
(AIP). Dita Área foi definida conforme aos objetivos de BAD SIS 2023, sendo a área que provavelmente
será afetada pelo projeto, incluindo todos os seus aspetos acessórios. Esta área varia e está ajustada
para o sistema ambiental terrestre, marinho e para os sistemas sociais.

A Avaliação de Impacto Ambiental e Social inclui no escopo a AIP, sendo os resultados e
recomendações deste relatório uma parte importante para a Avaliação de Impacto do Projeto proposto.

�ƒ Sistema ambiental terrestre

Corresponde à área de terreno imediata à faixa costeira, incluindo o lote de intervenção da plataforma
logística e até à estrada principal.

4.2. Recolha e Análise de Informação

A recolha e a análise das informações procederam-se através do estudo da cartografia existente para
a zona de incidência do projeto, do mapa geográfico de São Tomé, do Plano Nacional do Ordenamento
do Território, da consulta à bibliografia de apoio e da consulta às entidades públicas e privadas.

4.2.1. Levantamento de Campo

De forma a sustentar as pesquisas bibliográficas efetuadas, foram realizadas visitas in loco de modo a
concretizar um reconhecimento direto no terreno, a cerca da biodiversidade e das características
ambientais existentes na área de execução do projeto, além de servir como base concreta para o registo
da situação de referência, de forma fiável e atualizada. A área de estudo corresponde às áreas afetas
ao Porto de Chimalô e às zonas circundantes do mesmo, conforme determinado no mapa a seguir.
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Fig. 13. Área de estudo, incluindo áreas afetas ao Porto de Chimalô e zonas

circundantes.

A profundidade da análise dos diferentes descritores será determinada pelas características gerais do
projeto, pela sensibilidade ambiental do local do empreendimento e, principalmente, pela área de
influência associada à sua implantação.

4.3. Ambiente físico e biológico no Locais de Projeto

4.3.1. Introdução

A área do Chimalô localizada na baía de Santo Antonio revela uma diversidade de micro-habitats, cada
um com características próprias e espécies específicas associadas. As áreas agrícolas, apresentam
uma variedade de culturas tradicionais, como banana (Musa spp.), mandioca (Manihot esculenta) e
cana-de-açúcar (Saccharum officinarum), que ocupam terrenos dispersos ao longo das margens das
estradas e quintais.

Zonas agroflorestais também fazem parte da região e são dominadas por espécies frutíferas
introduzidas, como a palmeira de andim (Elaeis guineensis), coqueiros e árvores de fruta-pão
(Artocarpus altilis), com predominância de plantas em estado de abandono. A área costeira, por sua
vez, é caracterizada pela presença de espécies nativas, incluindo jaqueira (Artocarpus heterophyllus),
palmeira-dendê (Elaeis guineensis) e amendoeira (Terminalia catappa), formando uma vegetação
importante para a conservação da biodiversidade local. Este mosaico de habitats proporciona
condições de abrigo e alimentação para uma grande variedade de espécies, tanto vegetais quanto
animais.

A fauna, principalmente composta por aves endêmicas e ameaçadas, destaca-se como uma
componente chave da biodiversidade regional. Na Ilha do Príncipe, foram registradas 131 espécies de
aves, incluindo seis globalmente ameaçadas e oito endêmicas, sendo algumas classificadas como
criticamente ameaçadas, como o Otus bikegila e o Turdus xanthorhynchus. Além disso, habitats
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secundários e florestas primárias abrigam espécies importantes para a preservação, como o papagaio
cinzento (Psittacus erithacus) e o munquê (Columba thomensis). A proximidade com o Porto do
Príncipe também influencia a fauna marinha, com espécies de alta importância comercial, evidenciando
a relevância ecológica e socioeconômica da região.

4.3.2. Qualidade do ar

A área de estudo localiza-se na zona rural da localidade de  Chimalô próxima a cidade de Santo
Antonio. Na ilha de Príncipe e na cidade de Santo Antonio não existe monitorização da qualidade do
ar.

No entanto a observação direta permite identificar como principais fontes de poluição do ar: a circulação
de veículos motorizados, geradores a diesel em funcionamento e o fumo dos fogos para diversas
tarefas domésticas e agrícolas.

Não existe atividade industrial ou outra atividade antropogénica que seja fonte de substâncias poluentes
na atmosfera.

A estrada de  Chimalô é uma estrada em mau estado que apenas liga esta comunidade e termina
poucos metros para além da área do projecto. Devido a isto, o tráfego de veículos é mínimo e
inexistente durante o período noturno.

A qualidade da área de influência do projeto é pouco afetada pelas emissões de gases e partículas
para a atmosfera (CO, CO2, NOx, SOx, Pb), resultantes da circulação de motociclos e veículos ligeiros
(raramente pesados).

Uma vez que a área de estudo é uma zona rural com baixo tráfego de veículos automóveis, prevê-se
que os efeitos poluentes na qualidade do ar na área de influência do projecto seja relativamente baixa.

Em síntese, a qualidade do ar na área deste projeto não é afetada por os principais focos de poluentes
atmosféricos: poluentes provenientes do tráfego ou de equipamentos geradores a diesel, ou por
material particulado.

4.3.3. Ruido e vibrações

A área de estudo localiza-se na zona rural de  Chimalô, perto da cidade de Santo Antonio. A
comunidade de  Chimalô é pequena, com poucas casas e muito pouca atividade comercial, em todo o
caso, de baixa importância. A observação direta permite identificar a circulação de veículos automóveis
e geradores a diesel como as principais fontes de ruído e vibrações. Não existe atividade industrial ou
qualquer outra atividade humana que seja fonte de ruído ou vibrações.

A estrada para  Chimalô é uma estrada em mau estado que apenas liga esta comunidade e termina
alguns metros para além da área do projeto. Devido a isto, o tráfego de veículos é mínimo ou inexistente
durante o período noturno.

Sendo a área de estudo uma zona rural com pouco tráfego de veículos motorizados e geradores
auxiliares, é expectável que o ruído dos motores e do tráfego seja mínimo, e inexistente, como já foi
indicado, durante o período noturno.

4.3.4. Resíduos sólidos e outros

Não existe em São Tomé e Príncipe uma prática adequada de tratamento de RSU e os mesmos são
depositados nas diferentes lixeiras do país de forma indiferenciada misturados com resíduos perigosos
e queimados a céu aberto.
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Positivamente, há vários exemplos bem-sucedidos: Estação de Compostagem do Príncipe (começou
a funcionar em 2016) e Centro de Valorização de Resíduos do Príncipe (começou a funcionar em 2015).

No que toca a recolha dos resíduos, apenas 25% da população da Ilha do Príncipe está coberta.

4.3.5. Qualidade de água

Para conhecer a qualidade de águas superficiais da zona do projeto, foi recolhida uma amostra num
rio que está perto da zona de atuação.

Table 4.Ponto de recolha de amostra de água

Zona
Nome rio conhecido

pela comunidade
Latitude Longitude

Chimalô Chimalô 1;38;44.26 7;25;20.77
Chimalô Lavandaria 1;38;50.24 7;25;23.35
Chimalô Santo António 1;38;53.37 7;25;27.11

A água analisada não é utilizada para consumo e não está tratada.

Como pode comprovar-se nos resultados das amostras, incluídas em anexos, as águas estão
altamente poluídas por bactérias, as quais tem origem fecal.

A condutividade resultante do ensaio da água indica por outro lado que são águas de boa qualidade,
embora já não é água pura de nascente, porque a sua condutividade é superior a 50 µS/cm), com pH
praticamente neutro ou algum caracter básico.

4.3.6. Flora

A área de estudo está composta por alguns micro-habitats, com espécies bem definidas de acordo com
o uso dado à cada grupo de espécies. Estes micro-habitats podem ser identificados como: pequenas
áreas de produção a agrícolas adjacentes a via de acesso e as casas existentes no bairro de Chimalô,
pequenas manchas de sistema agroflorestais e micro-habitat costeiro.

�ƒ Áreas de produção agrícola abandonadas: Consistem em pequenas parcelas de terra,
distribuídas de forma dispersa, localizadas principalmente em quintais residenciais e ao
longo das margens das estradas, sendo em grande parte de propriedade dos moradores
locais. Entre as culturas cultivadas nessas áreas estão ananás (Ananas comosus),
mandioca (Manihot esculenta), banana (Musa spp.), carambola (Averrhoa carambola),
batata-doce (Ipomoea batatas), matabala (Xanthosoma sagittifolium), limão (Citrus limon),
mamoeiro (Carica papaya) e cana-de-açúcar (Saccharum officinarum). Embora se
observe uma diversidade de espécies cultivadas, a banana (Musa spp.) predomina em
abundância em todas as áreas.
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Fig. 14. Pequenas áreas de cult ivo localizados na área de estudo do projeto:

A) área de bananal; B) áreas de cultivo diverso adjacente à quinta de moradores de Chimalô; C)
produção aleatória de mandioca, cana de assuca e outos plantas cultiváveis; D) cultivo de matabala
dentro dos quintais localizados na área de estudo do projeto. (Fonte: Autor, 2024).

�ƒ Zonas agroflorestais: Além das áreas urbanas, certas áreas dentro do perímetro de
estudo apresentam sistemas agroflorestais em estado de abandono, resultando em sua
descaracterização ecológica. Essas zonas são dominadas por espécies frutíferas,
algumas introduzidas e cultivadas desde a época colonial. Entre as espécies
predominantes destacam-se: a palmeira de andim (Elaeis guineensis), o izaquenteiro
(Treculia africana), bananeiras (Musa spp.), cacau (Theobroma cacao), matabala
(Xanthosoma sagittifolium), jaqueira (Artocarpus heterophyllus), coqueiros (Cocos
nucifera), fruta-pão (Artocarpus altilis), mangueira (Mangifera indica), cajá-manga
(Spondias dulcis) e laranjeiras (Citrus aurantium). Além das espécies frutíferas, esse
habitat também abriga outras espécies vegetais, como o pau esteira (Pandanus
thomensis), o gofi (Cecropia peltata), o figo-porco (Ficus mucuso) e o ocá (Ceiba
pentandra).

A B

C D
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Fig. 15. Sistema agroflorestal situada na área de estudo

Se pode verificar uma diversidade de plantas de frutos como: bananeira, fruta pão, coqueiro,
izaquenteiro. (Fonte Autor, 2024).

�ƒ Área Costeira: Este micro-habitat terrestre localiza-se ao longo da linha costeira dentro
da área de estudo, caracterizando-se pela presença de espécies vegetais nativas e
frutíferas. As espécies predominantes neste ambiente incluem a jaqueira (Artocarpus
altilis), palmeira-dendê (Elaeis guineensis), coqueiro (Cocos nucifera), amendoeira
(Terminalia catappa), laranjeira (Citrus aurantium) e colima (Lonchocarpus sericeus).

Fig. 16. Habitat  costeiro na área de estudos.

(Fonte Autor, 2024).
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4.3.7. Fauna

Relativamente à fauna terrestre, a taxa de endemismo é considerada elevada em ambas as ilhas o
nível de endemismo é considerado bastante elevado nas ilhas de São Tomé e Príncipe, tanto para
vertebrados como para invertebrados.  Em geral, e à exceção das aves, São Tomé e Príncipe é
relativamente pouco dotado em termos de número absoluto de espécies indígenas, quando comparado
com área equivalente ao nível de extensão na região continental. Este facto resulta do isolamento
geográfico das ilhas de São Tomé e Príncipe, e da prolongada separação da costa continental africana.
Entretanto, estas características das ilhas vistas sob a perspetiva da conservação, constituem um
desafio acrescido para as autoridades do país e todos os demais agentes interessados no património
natural do país.

�ƒ Mamíferos

Os dados disponíveis indicam a presença de 19 espécies de mamíferos catalogadas nas ilhas de São
Tomé e Príncipe (MNRE, 2007). A ilha do Príncipe abriga 10 espécies autóctones, incluindo
subespécies endêmicas como Crocidura fingi e Rousettus aegyptiacus prínceps. Em São Tomé,
foram identificadas 15 espécies, com uma representatividade maior de quirópteros (morcegos), o que
contribui para a diversidade superior na ilha. Embora a maioria das espécies de mamíferos no
Príncipe seja introduzida, todas apresentam populações estáveis.

A espécie de mamífero selvagem mais comum na ilha é o primata Cercopithecus mona, amplamente
distribuído em todo o território. Durante as expedições, foram observados alguns indivíduos de cães
domésticos (Canis lupus familiaris) e porcos (Sus domesticus). Não foi registada a presença de
mamíferos selvagens na área de estudo durante o levantamento de campo.

�ƒ Aves

A classe das Aves é a mais abundante entre os vertebrados terrestres do arquipélago de São Tomé e
Príncipe. A combinação da elevada riqueza de espécies da avifauna com o endemismo resultou na
classificação das ilhas como áreas prioritárias para a conservação de aves na África. Segundo Clement
(2023, Checklist of the Birds of São Tomé & Príncipe), o arquipélago abriga um total de 180 espécies
de aves (incluindo espécies errantes), das quais 26 são endêmicas (consultar avibase.bsc-eoc.org,
2024).

Na ilha do Príncipe, o registo da avifauna indica a presença de 131 espécies, das quais seis estão
classificadas como globalmente ameaçadas. O nível de endemismo na ilha é de oito espécies, incluindo
cinco que são compartilhadas com São Tomé (consultar avibase.bsc-eoc.org, 2024). Dentre as 131
espécies identificadas, as seguintes possuem status de ameaça: Columba thomensis (ameaçado),
Otus bikegila (criticamente ameaçado), Falco vespertinus (vulnerável), Psittacus erithacus (ameaçado),
Zosterops ficedulinus (ameaçado) e Turdus xanthorhynchus (criticamente ameaçado). Além dessas,
outras sete espécies são classificadas como quase ameaçadas.

As espécies endêmicas da ilha do Príncipe demonstram uma maior adaptação às florestas secundárias
e às florestas de sombra, em comparação com as endêmicas de São Tomé. Contudo, as florestas
primárias do Príncipe são as que abrigam, de forma mais significativa, as populações de espécies ou
subespécies endêmicas, enquanto as áreas de cultivo predominam com espécies não endêmicas
(Jones & Tye, 2006).

Devido ao elevado número de espécies e subespécies de aves endêmicas com distribuição geográfica
restrita à ilha do Príncipe, a BirdLife International classificou a ilha como uma Área Endêmica de Aves
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(AEA) em 2001. Além disso, aproximadamente um terço do território no sul da ilha foi designado como
Área Importante para Aves (Important Bird Area - IBA), abrangendo cerca de 5.000 hectares (Jones &
Tye, 1988; Jones et al., 1991).

Nas expedições à área de implementação do projeto e suas circunvizinhanças foi possível catalogar
várias espécies de aves conforme listado na tabela a seguir.

Table 5.Espécies catalogadas na área de implementação do projeto e suas circunvizinhanças.

NOME CIENTÍFICO ESTADO DE CONSERVAÇÃO

Actitis hypoleucos Em perigo

Columba livia Introduzida

Columba malherbii Raro

Columba thomensis Menor preocupação

Corythornis cristatus Menor preocupação

Cyanomitra olivacea Menor preocupação

Cypsiurus parvus Menor preocupação

Dicrurus modestus Endémico

Egretta garzetta Endémico/Quase ameaçado

Lamprotornis splendidus Menor preocupação

Milvus migrans Menor preocupação

Pandion haliaetus Quase ameaçada

Ploceus princeps Menor preocupação

Psittacus erithacus Menor preocupação

Treron calvus Endémico em perigo

Dentre as espécies registradas na área de estudo, Psittacus erithacus, Columba malherbii e Columba
thomensis requerem atenção especial sob a perspectiva da conservação, uma vez que estão
classificadas pela União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN) como apresentando
algum grau de risco. Adicionalmente, espécies como Columba malherbii, Lamprotornis ornatus,
Ploceus princeps e Columba thomensis são consideradas endêmicas, o que eleva ainda mais sua
relevância para a conservação.
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Considerando as características dos habitats e a disponibilidade de espaço ecológico, pode-se inferir
que a área de estudo abriga uma diversidade de avifauna superior àquela observada durante as
avaliações realizadas.

o Psittacus erithacus

Psittacus erithacus, comumente denominado papagaio cinzento malhado, apresenta características
morfológicas distintivas, incluindo um bico robusto e negro, uma máscara branca que circunda os olhos
amarelos e uma cauda vermelha. Esta espécie possui uma ampla distribuição geográfica na região
central da África. De acordo com a classificação da União Internacional para a Conservação da
Natureza (IUCN), Psittacus erithacus é considerada uma espécie ameaçada de extinção.

o Columba thomensis

A espécie Columba thomensis, comumente referida como Munquê, apresenta um tamanho corporal
em indivíduos adultos variando entre 37 e 40 cm. Os indivíduos desta espécie exibem uma coloração
predominantemente cinza-escura, com a cabeça apresentando tonalidade cinza-ardósia escura. As
penas do pescoço são lanceoladas, com uma coloração negra no centro e pontas de tonalidade cinza-
azulada. Esta espécie é endêmica de São Tomé e Príncipe e está classificada como ameaçada de
extinção pela União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN).

o Columba  malherbii

Columba malherbii é uma espécie endêmica das ilhas de Príncipe, São Tomé (São Tomé e Príncipe) e
Annobón (Guiné Equatorial). Acredita-se que a ilha de São Tomé abriga a população mais significativa
da espécie. Embora não tenha sido determinado um tamanho populacional exato, relatos indicam que
C. malherbii é bastante comum na ilha do Príncipe. A espécie apresenta movimentos sazonais dentro
de seu habitat, tornando-se particularmente visível em florestas, savanas e áreas costeiras durante o
período de reprodução, que ocorre de novembro a fevereiro. Além disso, C. malherbii demonstra uma
notável tolerância a habitats degradados, podendo, em alguns casos, preferir esses ambientes
(Carvalho et al., 2015). Estudos indicam que a espécie é mais abundante em altitudes inferiores,
especialmente fora do período reprodutivo. Sua dieta é predominantemente frugívora, alimentando-se
principalmente de frutas que consome tanto no dossel das árvores quanto no solo. Classificada como
quase ameaçada pela IUCN, Columba malherbii representa um componente significativo da
biodiversidade em São Tomé e Príncipe.

o Ploceus princips

Ploceus princips, comumente referido como tecelão-do-príncipe, é uma espécie de ave endêmica
exclusiva da ilha do Príncipe. Seu habitat natural consiste em florestas úmidas de baixa altitude,
caracterizadas como subtropicais ou tropicais. Apesar de sua distribuição geográfica ser restrita, não
se acredita que a espécie esteja próxima dos limites que a qualificariam como vulnerável, segundo os
critérios de avaliação relacionados ao tamanho da distribuição.

�ƒ Répteis

Em relação à herpetofauna, estudos indicam a presença de um total de 19 espécies de répteis terrestres
em São Tomé e Príncipe, das quais doze são endêmicas. A Ilha do Príncipe abriga treze dessas
espécies, sendo três endêmicas à ilha e seis compartilhadas com a Ilha de São Tomé (Jones, 1993;
MNRE, 2007).

No que se refere a este grupo de vertebrados, foram registadas espécies como Mabuya maculilabris,
observadas principalmente nas margens das vias de acesso, em áreas que apresentam maior
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incidência de luz, nas seções 2 e 3. Além disso, Lamprophis lineatus bedriagae, comumente conhecida
como Gita, é uma subespécie endêmica das ilhas de São Tomé e Príncipe. Esta espécie é abundante
nas florestas da Ilha do Príncipe e foi detectada em uma área de cultivo abandonada dentro da zona
de estudos.

�ƒ Anfíbios

No total de sete espécies de anfíbios descritas nesta classe, o percentual de endemismo é de 100%.
Na Ilha do Príncipe, a classe apresenta três representantes (Jones & Tye, 2006;
islandbiodiversityrace.wordpress.com), sendo a Leptopelis palmatus a maior espécie de anuro arbóreo
conhecida na África e a única espécie endêmica exclusiva da Ilha do Príncipe. As duas demais
espécies, Phrynobatrachus díspar e Hyperolius molleri, são endêmicas, compartilhando sua
distribuição com a Ilha de São Tomé (Drewes & Wilkinson, 2004). A Leptopelis palmatus é classificada
como "Vulnerável" pela IUCN (2017) na Lista Vermelha de espécies ameaçadas, o que a torna
especialmente relevante do ponto de vista da conservação. Durante as expedições realizadas na área
de estudo, nenhuma das espécies de anfíbios foi observada, embora isso não exclua a possibilidade
de sua ocorrência na região.

�ƒ Solo

Na área de estudo, foi observada a predominância de solo fersialítico tropical, caracterizado por uma
coloração castanho, geralmente coberto por uma densa camada de material vegetal. Essa cobertura
vegetal é provavelmente atribuída ao elevado teor de matéria orgânica, tanto nas áreas dedicadas à
atividade agrícola quanto nas zonas onde essa prática não é realizada. Nas regiões adjacentes à costa,
onde se observam processos erosivos em decorrência da ação das ondas do mar, o solo apresenta
uma tonalidade levemente avermelhada. Ambos os tipos de solo são oriundos de rochas eruptivas
afaníticas.

Fig. 17. Tipos de solos da área de Estudo.

(Fonte Autor, 2024)
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�ƒ Hidrologia da área de Estudos

A área de estudo que se localiza na baía de Santo António, corresponde a uma zona onde se desagua
o rio papagaio, o maior rio da ilha do Príncipe. Durante as investigações de campo para averiguação
da situação in loco da área de estudo, foram observados três cursos de água ao longo da área de
estudos. Estes cursos de agua alimentados a partir dos principais rios da ilha do Príncipe, formas
pequenos afluentes que desaguam na baia de Santo António, entre as comunidades de Chimalô e
Santo António Segundo como mostra a figura abaixo.

Fig. 18.  Cursos de Água presente na área de estudos:

a) rio Chimalô, b) rio de lavandaria c) rio de Santo António Segundo.

4.4. Áreas protegidas

4.4.1. Parque Natural do Príncipe

O Parque Natural do Príncipe (PN P), criado pela Lei n.º 7/2006, é reconhecido internacionalmente pela
sua relevância global para a conservação da biodiversidade, incorporando toda a floresta nativa
remanescente e ocupando 45% da área da ilha. Os limites do parque estão bem definidos na respetiva
lei e as suas zonas de amortecimento finalmente definidas no Plano de Gestão 2022-2026.

A área do PNP é composta pelas seguintes 6 áreas de gestão:

Zonas de Preservação Integral

�x Maciço Sul
�x Trilhos e Pico Negro
�x Zonas de Exploração Controlada:

Zonas de exploração controladas:

�x Encostas do Maciço Sul
�x Praia Seca
�x Floresta de Azeitona
�x Zona Marinha

A B C
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Fig. 19. Parque Natural do Príncipe (PNP).

Zonas Protegidas, azul-esverdeado e amarelo, e "Zona Tampão", vermelha, (zona tampão). PNP Plano
de gestão (2022-2026).

O projeto de Reconstrução do local de pesca de Chimalô localiza-se a uma distância de 3,64 km da
zona tampão do parque natural do Príncipe.

4.4.2. Reservas da Biosfera das ilhas Príncipe e Tinhosa

A Reserva da Biosfera UNESCO-MAB Príncipe, designada em 2012, visa contribuir para a proteção,
valorização e melhoria do património natural da ilha do Príncipe através da expansão e divulgação do
conhecimento científico, da promoção do turismo e do desenvolvimento sustentável.
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Os ilhéus de Tinhosas, a sul da ilha do Príncipe, foram declarados sítio Ramsar de importância
internacional em 2006 (sítio Ramsar 1632) devido às aves marinhas que ali se reproduzem, de
importância única no Golfo da Guiné. Os ilhéus também foram designados como parte da Zona Central
da Reserva da Biosfera em 2012.

Desde 2018, um consórcio de ONG nacionais e internacionais (Fauna e Flora Internacional, Fundação
Príncipe, Marapa e Oikos) tem vindo a desenvolver o projeto "Estabelecer uma rede de áreas marinhas
protegidas em São Tomé e Príncipe através de uma abordagem de cogestão.

A Reserva da Biosfera do Príncipe inclui uma área marinha na Zona Núcleo de 11.199 há. em torno do
sul da ilha do Príncipe e em torno dos Ilhéus das Tinhosas. No Príncipe, foram recentemente aprovadas
6 Áreas Marinhas Protegidas (ZMP), num total de 29,82 km2, numa reunião de cogestão com todos os
interessados. A fusão da Reserva da Biosfera e do PNP num único Departamento em 2020 oferece
uma oportunidade para explorar sinergias para a conservação da biodiversidade e propor regulamentos
para o uso dos recursos naturais e o desenvolvimento sustentável à escala insular.

Fig. 20. Gráfico 1  Unesco-M AB Príncipe e reserva da biosfera dos ilhéus t inhosa

As Ilhas Tinhosas - Tinhosa Grande e Tinhosa Pequena - situam-se a cerca de 20 km a sudoeste do
Príncipe e abrigam até 500.000 aves marinhas. As ilhas estão designadas como Área Importante de
Aves (desde 2001), como sítio RAMSAR (desde 2006), e fazem parte da Reserva da Biosfera da Ilha
do Príncipe.
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4.4.3. Importante área de aves IBA

Existem cinco IBA em STP, três IBA terrestres em São Tomé (Savanas do Norte de São Tomé,
Florestas de Planície de São Tomé e Florestas Nebulares e Montanhosas de São Tomé), uma IBA
terrestre na Ilha do Príncipe (Florestas da Ilha do Príncipe) e uma IBA marinha denominada Ilhas
Tinhosas, sendo esta última a única onde se prevê a ocorrência de aves marinhas.

Fig. 21. IBAs na Ilha de São Tomé. Fonte: Birdlife Internat ional Data zone
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4.5. Ambiente socioeconómico

4.5.1. População e principais características demográficas

Chimalô é uma pequena comunidade, próxima da Cidade de Stº António, na Região Autónoma do
Príncipe, com cerca de 92 habitantes (55 % são do género masculino e 45% feminino).. A população
de Chimalô, como o da Região Autónoma do Príncipe em geral, é composta por população de São
Tome e Cabo-verdiana que foi trabalhar na ilha do Príncipe no período colonial. As línguas mais faladas
pela comunidade são o português, crioulo foro, crioulo cabo-verdiano e linguiê.

No que respeita a rotina da população, as mulheres são geralmente responsáveis por tarefas
domésticas (cozinhar, recolha de água, lavar e cuidar das crianças, entre outras), gestão de agregado
familiar está geralmente a responsabilidade da mulher, dedicam a venda de pequenos negócios, como
salga e venda de peixe, venda de nos mercados locais e em pequenos quiosques a frente dos quintais,
homens dedicam mais a pesca, a agricultura, construção e outras atividades.

Os meninos e meninas alem de frequentar diferentes escolas na região, ajudam nos trabalhos
domésticos e na pequena agricultura familiar.

4.5.2. Inquérito socioeconómico

Com objetivo de obter uma maior compreensão da situação social e económica da comunidade afetada
pelo projeto foi realizado, no dia 26 de outubro de 2024, um inquérito socioeconómico na localidade de
Chimalô e no caminho de acesso, embora o projeto visa a reabilitação da infraestrutura de
desembarque, sem impacto para a sua população.

O inquérito foi dirigido os indivíduos e proprietários de atividades económicas ao longo da área que se
prevê seja de intervenção de projeto e moradores da zona de impacto.

Para realizar este trabalho foi deslocada uma equipa de expertos sociais ao terreno de TYPSA/ATI,
junto com pessoal de apoio.

�ƒ Comunidades consultadas e resultados

A seguir são apresentados os principais resultados da consulta. Em anexo se inclui o inquérito realizado
e o resultado gráfico da consulta, completos.

No gráfico a seguir pode se ver que o 64 % da população entrevistada depende diretamente do mar,
sendo principalmente homens.
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Fig. 22. Categoria da pessoa entrevistada

Fig. 23. Género da pessoa entrevistada

Enquanto à educação apenas o 28% da população entrevistada superou a nona classe, sendo que 7%
chegaram até a universidade. Isto indica nível de formação superior a outros pontos do país, e o 100%
da população sabe ler e escrever.
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Fig. 24. Nível de educação da pessoa entrevistada

Fig. 25. Conhecimento de leitura e escrit ura da pessoa entrevistada

Conforme ao resultado dos inquéritos, um 58 % da população entrevistada, com trabalho informal,
recebe menos de 160 euros / mês (4.000 dbs), sendo que o 22 % não atinge os 100 euros / mês. Isto
indica umas condições económicas superiores a outros muitos pontos do país onde a população que
não atinge os 16 euros é superior ao 75%.
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Fig. 26. Rendimento mensal em dobras da pessoa ent revistada

4.5.3. Preocupações de género

Relativamente a repartição da população por género, segundo os dados do Instituto Nacional de
Estatística de São Tomé e Príncipe, 2012, a população residente na localidade de Chimalô, por sexo,
dos 92 residentes, 51 são do sexo masculino e 41 são do sexo feminino. Um ligeiro desequilíbrio, a
favor do sexo masculino.
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Table 6.Dist ribuição da população por género

Localidade Total
Sexo

Masc Fem

Chimalô 92 51 41

Fig. 27. Dist ribuição por género na localidade de Chimalô

Em São Tomé e Príncipe quase 60 por cento da população são-tomense tem menos de 35 anos e 39
por cento tem menos de 15 anos. A idade média dos são-tomenses é de 18,6 anos.

Fig. 28. Composição demográfica em STP, 2022.

Fonte: Indicadores de Desenvolvimento do Banco Mundial.
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A comunidade de Chimalô na Região Autónoma do Príncipe, não foge a regra. Pois como se pode
observar pela tabela abaixo, a população de localidade de Chimalô é na sua grande maioria, população
muito jovem.

Table 7.Dist ribuição da população residente, por grandes grupos de idade.

 (Bibliografia: “Recenseamento Geral da População de 2012”).

4.5.4. Grupos vulneráveis

O BAD encara os direitos económicos e sociais como parte integrante dos direitos humanos e respeita
os princípios e valores dos direitos humanos consagrados na Carta das Nações-Unidas e na Carta
Africana dos Direitos Humanos e dos Povos.

Grupos vulneráveis, de acordo com Salvaguarda Operacional Ambiental e Social 7 são indivíduos ou
grupos menos resistentes aos riscos e impactos adversos do projeto, ou seja, indivíduos e/ ou grupos
que correm um risco mais elevado de serem incapazes de antecipar, enfrentar, resistir e recuperar dos
riscos e/ou impactos adversos relacionados com este projeto, ou seja os grupos vulneráveis.

De acordo com a análise feita das partes afetadas, baseado na SO 7, não foi identificada nenhuma
parte diretamente afetada pelo projeto, pelo que igualmente não foram identificados grupos vulneráveis
dentro área de interferência do projeto.

4.5.5. Ocupação e habitações

O povoamento da localidade de Chimalô, na Ilha do Príncipe foi feita através da expansão populacional.
Pois, a medida que a população da ilha foi crescendo, a população foi expandindo para áreas peri
urbanas a volta da cidade. Foi crescendo comunidades, novos bairros a volta da cidade.

O povoamento de Chimalô é composto por residências, pequenos bares e restaurantes, pequenas
infraestruturas de serviços.

No que refere as habitações, as moradias são construídas essencialmente por casas de madeira, casas
de alvenaria e chapas de zinco.

Localidade Total 0-14 anos 15-64 anos 65 anos e mais
Masc Fem Masc Fem Masc Fem

Chimalô 92 26 16 21 23 4 2
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Fig. 29. Tipo de moradias de Chimalô

Sendo que o projeto vai consistir na reabilitação de uma infraestrutura existente, pelo que não existe
nenhuma moradia afeta.

Fig. 30. Entorno da infraestrutura de desembarque
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Fig. 31. Entorno da infraestrutura de desembarque (cont)

4.5.6. Uso do solo

Na localidade de Chimalô as atividades que são desenvolvidas na terra, ou seja, a terra é aproveitada
essencialmente para construção de residências e agricultura familiar.

As principais utilizações do solo nesta localidade são:

�x Habitação: o solo é utilizado para a construção de casas, edifícios e outras construções,

�x Serviços públicos, como hospital regional, Porto da Região Autónoma do Príncipe

�x Estaleiro de pesca, centro de reparação e manutenção de embarcação. A totalidade da
intervenção que se pretende realizar seria nesta zona.

�x Agricultura: O solo é também utilizado para pequena agricultura familiar, para plantação de
culturas como bananeiras, e outras arvores de fruto e de outras plantas utilizadas na
alimentação da população.

4.5.7. Segurança e Saúde

Como já foi referido, o sector da saúde em São Tomé e Príncipe tem o seu foco principal nos cuidados
primários, e caracteriza-se por vários tipos de unidades sanitárias, postos de saúde, centros de saúde
e hospitais. Cada um deste tipo de unidade oferece tipos de serviços diferentes. É importante também
referir que, mesmo dentro do mesmo tipo de unidade sanitária, existe uma grande variação nos
recursos disponíveis, dependendo da sua localização e do número de pessoas servidas.
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A localidade de Chimalô é servido pelo Centro Hospital da Região Autónoma do Príncipe, que situa
mesmo na localidade de Chimalô, o que de certo modo facilita a comunidade desta localidade, embora
não seja, exclusiva para a comunidade.

A localidade de Chimalô é uma comunidade urbana, próxima da Cidade de Sto. António, onde está
situado o único Porto da Região Autónoma do Príncipe, que serve como a porta de entrada de pessoas,
produtos, equipamentos e mercadorias para abastecer o mercado regional.

A comunidade tem uma via de acesso, que apesar de ter menos de 1 km do centro da cidade, está em
muito mau estado de transito.

É de referir que o transporte rodoviário é o principal meio de deslocação da população, de bens e
serviços na região.

4.5.8. Comunicação e transportes

No que refere a comunicação, a comunidade como o resto ada ilha do Príncipe tem cobertura de sinal
das duas operadoras de comunicação (CST e UNITEL) e a maioria da população tem pelo menos um
telemóvel.

4.5.9. Serviços Públicos: Abastecimento de Água, Saneamento e Resíduos Sólidos

Na Região Autónoma do Príncipe, a eletricidade é a principal fonte de energia e é fornecida pela
empresa de Água e Eletricidade (EMAE), A comunidade de Chimalô por se tratar de uma localidade
situada na área periurbana da cidade tem acesso a energia da rede.

A comunidade é também servida de água da rede pública. Toda população tem acesso a água potável.
Existe também um pequeno rio, onde a comunidade utiliza para lavar roupas e outras serviços.

Quanto ao saneamento, a maioria da população tem acesso a casa de banho e ou latrina melhorada.

Os resíduos sólidos são depositados em pequenos contentores em locais definidos, que são
posteriormente recolhidos e tratados pelo serviço regional de saneamento

Em Chimalô, como no resto do país, a eletricidade é a principal fonte de energia e é fornecida pela
empresa de Água e Eletricidade (EMAE), a água é abastecida pela mesma empresa. O abastecimento
de água em Chimalô é geralmente feito a partir de fontenários ligados à rede geral de abastecimento
de água, bem como a partir de rios. A maioria da população tem acesso a água potável.

4.5.10. Economia e emprego

Relativamente a condição perante atividade económica, a maioria da população da localidade de
Chimalô encontra-se empregada. Mas é de destacar também o número elevado de pessoas inativa.

Table 8.Repartição da população residente de 10 anos ou mais, por condição perante atividade económica.

Localidad
e Total Empregado Desempregado Inativo

Chimalô masc femin masc femin masc femin masc femin
35 28 21 12 1 1 13 15

Bibliografia: “Recenseamento Geral da População de 2012”)
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Fig. 32. Condição perante a at ividade económica

Sector de atividade

Em relação ao sector de atividade, ou seja, a profissão, a maioria da população da localidade de
Chimalô Agricultores e Trabalhadores Qualificados da Agricultura, da Pesca e da Floresta e pessoal de
serviços e vendedores.

Table 9.Repartição da população residente de 10 anos ou mais, por profissão.

Bibliografia: “Recenseamento Geral da População de 2012”).

Localidade Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9
Chimalô 33 0 0 0 1 1 9 14  3 2  3
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Fig. 33. Repart ição da população residente de 10 anos ou mais, por condição perante

at ividade económica.

 (Bibliografia: “Recenseamento Geral da População de 2012”).

Quanto ao principal ramo de atividade económica, a maioria da população da localidade de Chimalô
dedica-se a agricultura, produção animal, caca, floresta e pescas (1), seguido de e comercio por grosso
e a retalho, reparação de veículos automóveis e motociclos (4).

Table 10. Repart ição da população residente de 10 anos ou mais, por principal ramo de at ividade
económica

Localidade Total 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Chimalô 33 14 3 2 6 0 1 0 1 1 2

. (Bibliografia: “Recenseamento Geral da População de 2012”).
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Table 11. Codificação

DESIGNAÇÃO DO RAMO DE ACTIVIDADE PRINCIPAL (CÓDIGO)
Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca 1
Indústrias transformadoras 2 2
Construção 3 3
Comércio por grosso e a retalho; Reparação de veículos automóveis e
motociclos

4

Atividades de serviço de apoio administrativo 5
Administração pública, defesa e segurança social obrigatória 6
Educação 7
Outras atividades de serviços 8
Atividades das famílias empregadas de pessoal doméstico e atividades de
produção das famílias para uso próprio

9

Não sabe informar 10 10

Fig. 34. Ramo de at ividade económica.

Como podemos observar pela tabela abaixo, o sector de atividade dominante na localidade de Chimalô
é o sector primário com 43%, seguido de sector terciário com 36%. Apenas 15%n da população estão
no sector secundário.
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Table 12. Tabela Repart ição da população residente de 10 anos ou mais, por sector de atividade
(primário, secundário e terciário).

 (Bibliografia: “Recenseamento Geral da População de 2012”).

Localidade Total Primário Secundário Terciário Não sabe
informar

Chimalô 33 14 5 12 2

Fig. 35.  Setor de atividade dominante

4.5.11. Renda e pobreza

De acordo ao Inquérito ao Orçamento Familiar (IOF) 2017, a linha de pobreza nacional é de US$1,90.
De acordo com os dados do IOF 2017 66,7% da população são-tomense vive abaixo da linha da
pobreza, ou seja, com menos de USD1,90, i.e., menos de 50 Dobras.

Taxa de Pobreza em STP com base na linha nacional de pobreza, 2010 e 2017
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Fig. 36. Taxa de pobreza

Acreditamos que a população da comunidade, bem como de toda a região autónoma do Príncipe está
dentro deste cenário

4.5.12. Sítio histórico, cultural e arqueológico

Na localidade de Chimalô não tem Sítios históricos, culturais e arqueológicos que possuem importância
histórica e cultural para a sociedade)

4.5.13. Limitações

Fatores que podem afetar a interpretação dos resultados deste estudo, está relacionado com a
ausência de dados estatísticos atualizados e desagregados por localidades. É de referir que o último
recenseamento geral da população e habitação é de 2012, e que a decorrer agora, em 2024 o V
recenseamento Geral da População e Habitação e os primeiros dados só estarão disponíveis em 2025.
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5. ANÁLISE DOS POTENCIAIS IMPACTOS

O objectivo do relatório da AIAS é fornecer uma declaração coerente dos potenciais impactos de uma
proposta e das medidas que podem ser tomadas para os reduzir e remediar.

Este capítulo descreve os impactes ambientais que provavelmente resultarão das atividades do projeto
durante a construção e operação. As descrições da área de estudo, juntamente com o diagnóstico
ambiental feito sobre a mesma nas secções acima, juntamente com a descrição das ações do projeto,
permitem identificar e analisar as potenciais condições ambientais derivadas das ações planeadas.

A interação entre vários componentes do projeto e elementos ambientais está a ser analisada para
identificar e avaliar os impactos. Um resumo destes impactos e interações foi descrito na Matriz de
Identificação da AIAS e nas tabelas de Magnitude de Impacto.

As medidas de mitigação propostas para minimizar os impactes ambientais, biológicos e sociais são
discutidas numa secção específica.

5.1. Metodologia de avaliação de impacto

O objetivo fundamental da avaliação de impacto ambiental e social é realizar a identificação e análise
detalhada dos impactos potenciais que possam surgir em diversos componentes ambientais e sociais,
levando em consideração um conjunto de critérios específicos e previamente definidos para a
avaliação. Este processo visa determinar a magnitude e a importância desses impactos, tanto em
termos de sua gravidade quanto da extensão de sua influência sobre o ambiente e as comunidades
locais. A partir dessa análise, será possível desenvolver e implementar medidas apropriadas para
mitigar, evitar ou minimizar qualquer efeito adverso que possa ocorrer em decorrência do subprojeto
proposto, garantindo, assim, que os impactos negativos sejam controlados de maneira eficaz. Ao
mesmo tempo, o processo contribui para maximizar os benefícios do projeto, assegurando que suas
vantagens sejam amplificadas, ao mesmo tempo que se protejam os elementos mais sensíveis e
vulneráveis do meio ambiente e das populações envolvidas. A metodologia adotada para realizar essa
avaliação de impacto, incluindo as etapas e abordagens principais, é detalhada a seguir.

Fig. 37. M etodologia para Avaliação de Impacto
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Os impactos ambientais e sociais podem ser classificados em duas categorias principais: Impactos
Diretos e Impactos Indiretos .

�ƒ  Os Impactos Diretos  são aqueles que exercem uma influência imediata e direta sobre
os receptores no entorno do projeto proposto, podendo ser tanto positivos quanto
negativos. Esses impactos resultam diretamente das atividades desenvolvidas durante a
execução do projeto e têm efeito imediato sobre os elementos do ambiente ou sobre a
população local. Um exemplo claro de impacto direto seria a emissão de poluentes
atmosféricos, como partículas de poeira e gases contaminantes, que são gerados pela
movimentação de máquinas e veículos no canteiro de obras. Essas emissões afetam
diretamente a saúde de indivíduos ou grupos populacionais que residem nas proximidades
da obra, podendo causar problemas respiratórios e agravamento de doenças
preexistentes. Da mesma forma, a geração e o descarte inadequado de resíduos sólidos
ou líquidos, como materiais de construção ou águas residuais, pode resultar em
contaminação do solo e dos corpos d’água. Essa contaminação, dependendo da sua
natureza e extensão, pode afetar a qualidade da água potável e do solo agrícola,
acarretando sérios danos ambientais, que podem ser tanto reversíveis, com a adoção de
medidas corretivas, quanto irreversíveis, caso os danos sejam de grande magnitude e
intensidade.

�ƒ Por outro lado, os Impactos Indiretos  não surgem diretamente das atividades executadas
pelo projeto, mas são induzidos por seus impactos diretos, afetando, muitas vezes, áreas
e populações que não estão imediatamente envolvidas na execução da obra. Esses
impactos, embora não imediatos, podem se manifestar em um período subsequente à
realização das atividades principais do projeto, desencadeando uma cadeia de efeitos em
setores diferentes, como o econômico, social e cultural. Um exemplo de impacto indireto
seria a mudança no perfil socioeconômico das comunidades vizinhas, resultante da
alteração no fluxo de mão-de-obra ou da modificação nas condições de acesso a
mercados e serviços, como consequência direta da reabilitação da infraestrutura de
desembarque Esse tipo de impacto pode afetar a demografia da região, com possíveis
alterações nos padrões migratórios ou na estrutura familiar e de renda da população local.

Assim, os impactos indiretos frequentemente envolvem uma rede de efeitos em cascata, onde a
consequência de uma ação direta reverbera em áreas secundárias, como o aumento da pressão sobre
os serviços públicos, modificações nas atividades econômicas locais, e até mesmo alterações nas
práticas culturais das comunidades.

5.1.1. Identificação de Ações do Projeto;

Em Chimalo podem ser identificadas as principais  ações que possam causar impactos

�ƒ As melhorias planejadas en Instalações e equipamentos

�ƒ Plataforma logística e edificios

�ƒ Rede de abastecimento de água e drenagem de esgotos

�ƒ Remoção de resíduos

Uma lista abrangente de ações com base na descrição do projeto está listada abaixo:

�ƒ Fase de construção

�ƒ Mobilização de pessoal e equipamento

�ƒ Limpeza de vegetação

�ƒ Abertura e escavações .

�ƒ Gestão de materiais escavados:
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�ƒ Processo de colocação equipamentos

�ƒ Gestão concreta

Acções sobre o ambiente socioeconómico

�ƒ Substituição de utilidades

�ƒ Criação de emprego

�ƒ Influxo de mão de obra

�ƒ Exigência de Medidas de Saúde e Segurança

�ƒ Procura de instalações de energia elétrica ,agua e saneamento

Não existem ações planeadas do Projeto durante o período de operação que direta ou indiretamente
podem afetar o ambiente. As ações são as relativas à manutenção terrestre das infraestruturas e podem
consistir na rápida reparação dos danos com equipamento especializado.

Considerando o exposto, não existem impactos específicos que possam ser identificados para as
operações e avaliá-los devidamente.De qualquer forma, foram identificadas e observadas algunas
medidas de mitigação e monitorização para as medidas operacionais.

5.1.2. Identificação de recetores ambientais e sociais

Esta avaliação de rastreio identifica, analisa e avalia os impactos ambientais e sociais do Projeto. Como
primeiro passo, este exercício de triagem foca-se na identificação de componentes ambientais e sociais
dentro da área que podem “receber” (recetores) o projeto e, portanto, podem ser mais afetados, de
forma direta ou indireta, pelas ações de implementação do Projeto (fatores), tanto na fase de construção
como de operação.

A identificação dos recetores ambientais e sociais derivada da análise de base realizada em capítulos
anteriores e discriminada em recetores ambientais e sociais. A tabela seguinte lista os recetores E&S
identificados para o Projeto e os fatores específicos que devem ser considerados para cada um a fim
de realizar a avaliação de impacto.

Recetor ambiental e social Fatores a considerar

Qualidade atmosférica e do ar Ambiente

Ambiente com qualidade do ar

Emissão/sequestro de gases com efeito
de estufa

Ruído Som e ruído ambiente

Sistema marítimo Qualidade da água do mar

Recursos Hídricos Qualidade da agua superficial

Ambiente Terrestre Vegetação e Flora

Ambiente Social

Emprego

Transporte e abastecimiento

Saúde e Segurança Comunitária
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5.2. Avaliação dos impactos ambientais e sociais previstos

No que diz respeito à natureza do impacto, ele foi classificado em termos de sua direção, sendo
denominado impacto adverso  quando se trata de um efeito negativo sobre o ambiente ou a sociedade,
ou impacto benéfico  quando o efeito é positivo, contribuindo para a melhoria das condições locais. A
distinção entre impactos adversos e benéficos é crucial para o desenvolvimento de estratégias
adequadas de mitigação ou maximização dos efeitos positivos, permitindo a implementação de
medidas que minimizem os impactos negativos e, ao mesmo tempo, potencializem os benefícios
proporcionados pelo projeto.

5.2.1. Matriz de identificação dos impactos

É preciso ter uma abordagem lógica e sistemática para a identificação de impactos. São aplicadas
metodologias e ferramentas relativamente simples à identificação de impacto como a primeira
abordagem; estes métodos simples são de valor comprovado para a realização de uma abordagem
sistemática da identificação de impacto.

O método formal mais comum usado para identificação de impacto é a matriz. As matrizes são um bom
método para ligar a ação ao impacto e para exibir os resultados da AIAS, tal e como se recolhe na ISS
OS1 do BAD.

Para ter uma abordagem integrada para a avaliação do impacto, foi criada uma matriz simples. Esta
matriz baseia-se no conceito de Avaliação Rápida de Impacto, que é idealmente proporcionar uma
avaliação rápida e clara da existência de grandes impactos. Este é o primeiro passo e exercício simples
para identificar onde pode ocorrer um impacto potencial. Isso é conseguido preparando uma dupla
matriz, um como uma simples discriminação do ambiente em elementos ou fatores que podem ser
afetados e uma simples desagregação das várias ações ou atividades do projeto em estudo que
provavelmente produzirão um impacto nos referidos fatores ambientais.

Portanto, uma matriz é usada como uma grelha capaz de identificar a interação entre as características
ambientais que são exibidas num eixo, e as atividades do projeto que são exibidas ao longo do outro
eixo. Estas avarias são apoiadas pelos exercícios anteriores de ações do Project que podem afetar o
ambiente e identificação de Recetores Ambientais e Sociais anteriormente feitos.

O objetivo é identificar essas travessias. A caracterização e a avaliação de cada cruzamento (impactos
identificados) serão feitas mais tarde nas seções seguintes.

Por cada fator ambiental e social os principais impactos prováveis identificados para cada fase do
projeto, construção e operação. Os fatores ambientais são colocados em linhas e as ações suscetíveis
de produzir impactos são colocados em colunas, a partir daí, os impactos prováveis são identificados
e apontados com cruzamentos correspondentes. Mesas abaixo mostram Matriz de Identificação de
Impacto para a fase de construção e para a fase de operação.
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Table 13. M atriz de Ident ificação AIAS. Fase de Construção
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Qualidade
atmosférica e
do ar

Ambiente com
qualidade do ar x x

Ruído ambiente Som e ruído
ambiente x x

Sistema
marítimo

Qualidade da água
do mar x x

Recursos
Hídricos Água superficial x x x

Ambiente
Terrestre Vegetação e Flora x x

Ambiente social

Emprego x x

Transporte e
abastecimento x x x x

Saúde e
Segurança
Comunitária

x

5.3. Caracterização dos Impactos

É adotada uma abordagem lógica e sistemática para a identificação do impacto. O objetivo é considerar
todos os impactos e interações importantes do ambiente/projeto, certificando-se de que os efeitos
indiretos e cumulativos, que podem ser potencialmente significativos, não são omitidos
inadvertidamente. As questões ambientais individuais devem ser vistas com respeito às diferentes
facetas do projeto.

5.3.1. Características e critérios para a caracterização do impacto

A Matriz de Identificação AIAS usada anteriormente permite-nos identificar onde é provável que os
impactos aconteçam. Numa segunda fase esse impacto identificado é investigado de forma mais
aprofundada, identificando qual é o impacto da ação e em particular em qual subfactor, ambiental ou
social.
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Uma vez obtida a lista de impactos ou alterações (onde foram descartadas travessias “não aplicáveis”
ou “sem alteração”), procedemos à sua caracterização, para o qual usamos as seguintes características
e atributos e critérios de impacto:

A seguir se indica o significado dos termos usados no Matriz. De acordo com a SO1 os riscos e impactos
devem ser caracterizados segundo:

�ƒ N: Signo  /Natureza do impacto . Alude à natureza benéfica (+) ou adversa (-)

�ƒ TY: Tipo.  refere-se à natureza do impacto; direto (2) indireto (1)

�ƒ EM: Intensidade.  Refere-se ao grau de impacto no fator, na área específica em que opera.
Classificado de 1 a 3. Os três expressaram um impacto quase total do fator na área em
que o efeito ocorre.

�ƒ EX: Extensa/Localização.  Uma área de influência coberta pelo impacto em relação ao
ambiente do projeto. Nesse sentido, se a ação produzir um efeito localizado no espaço, é
considerado que o impacto é de natureza restrita (1). Se, no entanto, o efeito não suportar
uma localização precisa no ambiente do projeto, ter uma influência generalizada em tudo
ou mesmo mais além, o impacto será grande (3). As situações intermédias são
consideradas parciais (2).

�ƒ TM: Período.  refere-se ao momento da ocorrência, o intervalo de tempo entre o início da
ação e o efeito no aparecimento do fator correspondente. Consideramos três categorias
de acordo com esse período é; zero, até 2 anos, ou mais de dois anos, que são chamados
respetivamente como imediato (3), médio prazo (2) e longo prazo (1).

�ƒ RC: Capacidade de recuperação.  Refere-se à possibilidade de fornecer ou não as
medidas corretivas para evitar ou minimizar o impacto. Para impactos com sinal positivo
não deve ser acrescentado nenhum valor; de 1 a 3.

�ƒ D: Duração/ Persistência.  Refere-se à hora em que o efeito supostamente permanece,
desde o início da ação. São consideradas duas situações, dependendo se a ação produz
um efeito temporário (1) ou permanente (2).
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Table 14. Atributos de classificação da caracterização do impacto

5.3.2. Magnitude do impacto

O significado (ou magnitude) do impacto representa a entidade ou o significado do efeito, e inclui o grau
de incidência e a “forma” desse efeito. Este método baseia-se tanto na matriz Leopold (Leopold Luna
B. 1971) como na metodologia Ballete-Colombo (Dee, N. 1972 e Conesa V. 1993) a avaliação
quantitativa para identificação de impacto (Conesa V. 1993).

O Valor para Significativo é resultado dos atributos e critérios descritos acima e pela aplicação da
fórmula a seguir.

Sg = N x (TY + IT + EX + TM + RC + D)

Onde Sg: Importância ou magnitude do impacto gerado pela ação do projeto sobre o componente
ambiental.

Dado o menor e o maior valor da classificação dos atributos para a fórmula acima, os valores mínimo
e máximo possíveis de Magnitude são entre 6 e 16 respetivamente.  Grande impacto adverso é o que
corresponde a um impacto imediato direto com grande intensidade e amplo efeito, não reversível
mesmo evitável e com efeito permanente a um elemento ambiental. A tabela seguinte apresenta as
classificações de significado utilizadas.

PARÂMETRO DE AV ATRIBUTOS AVALIAÇÃO

Natureza do impacto (N) Positivo
Negativo

+
- -

Tipo de Impacto (TY) Direto
Indireto

2
1

Intensidade (EM)
Maior
Médio
Menor

3
2
1

Extensão (EX)
Grande
Médio
Natureza restrita

3
2
1

Período (TM) Imediato
Atrasado, longo prazo

2
1

Capacidade de
recuperação (RC)

Não evitável
Evitável se atenuado

3
1

Duração/ Persistência (D) Efeito permanente
Efeito temporário

2
1
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Table 15. Significado ambiental pontuação

SIGNIFICADO DESCRIÇÃO PONTUAÇÃO

Baixo

Impacto localizado, de intensidade menor, recuperável,
aceitável para o qual a mitigação é desejável, mas não
essencial. O impacto por si só é insuficiente mesmo em
combinação com outros impactos baixos para impedir que o
desenvolvimento seja aprovado.

6 - 8

Moderado

Um impacto que exige mitigação, intensidade média e
extensão. O impacto é por si só insuficiente para impedir a
implementação do projeto.

9 - 10

Alto

Um impacto importante para valores de fatores ambientais ou
sociais médios a altos, grande ou média extensão em conjunto
com intensidade média a maior, baixa recuperabilidade,
necessidades de mitigação.

11 a 13

Muito alto

Um impacto muito sério. O impacto pode resultar em mudança
permanente, perda de valores ambientais e sociais; muitas
vezes esses impactos são imparizáveis e normalmente
resultam em efeitos graves ou efeitos muito benéficos se
positivos. Pode ser suficiente por si só para impedir a
implementação do projeto se não fortemente mitigado ou
compensado.

14 - 16

5.3.3. Matriz de Caracterização do Impacto

As tabelas a seguir mostram as matrizes de caracterização do impacto identificadas para as fases de
construção e operação, respetivamente. A magnitude dos impactos foi destacada para os valores mais
altos:



Relatório Final

Estudo de impacte ambiental e social de Projeto de Reconstrução do local de pesca de Chimalô. Página 77

Table 16. M atriz de Caracterização do Impacto

COMPONENTE AMBIENTAL

COMPONENTE DE PROJETO IMPACTO

Classificação do impacto

RECETOR
AMBIENTAL

FATORES A SEREM
CONSIDERADOS N TY EM EX TM RC D SG

Qualidade
atmosférica e do

ar

Ambiente com
qualidade do ar

Supersolo e Escavações Solo A emissão de
Fumaça, Poeira e

CO2

- - 2 1 1 1 1 1 7

Escavação de valas - - 1 1 1 1 1 1 6

Ruido ambiente Ruído

Supersolo e Escavações

Aumento do ruído

- - 1 2 1 1 1 1 7

Escavação de valas - - 1 1 1 1 1 1 6

Maquinaria - - 2 1 1 1 1 1 7

Recursos
Hídricos

Água superficial

Gestão de residuos
Alterações prováveis

na qualidade da
água devido a

esgotar. , Poluição
nos corpos hídricos

adjacentes

- - 2 2 2 2 1 1 10

Escavação de valas - - 1 1 1 1 1 1 6

Sistema
marítimo

Qualidade da água do
mar Gestao de residuos

Efeitos derivados do
aumento da

turbidez& Poluiçao
- - 2 2 2 2 1 1 10

Ambiente
Terrestre Vegetação e Fauna

Limpeza de vegetação

Perda de vegetação
natural.,

- - 2 1 1 1 1 1 7

Supersolo e Escavações Solo - - 1 1 1 1 1 1 6

Escavação de valas - - 1 1 1 1 1 1 6

Ambiente social  Emprego Mobilização Oportunidades de
emprego

+ 2 2 1 2 1 8
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COMPONENTE AMBIENTAL

COMPONENTE DE PROJETO IMPACTO

Classificação do impacto

RECETOR
AMBIENTAL

FATORES A SEREM
CONSIDERADOS N TY EM EX TM RC D SG

Transporte e
abastecimento

Infraestruturas de
abastecimento

Melhora de
infraestruturas + 2 2 2 2 2 10

Saúde e Segurança
Comunitária + 2 2 2 2 2 10

Residências
próximas,
escolas,
hospitais

Ruido ambiente
Emissão de ruído: maquinaria,
escavações Aumento de ruído - - 2 1 1 1 1 1 7
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5.3.4. Impactos Ambientais Adversos

�x Alterações nos Recursos Hídricos: A execução das obras de construção previstas para o local
de pesca de Chimalô tem o potencial de causar impactos significativos nos cursos de água que
desaguam na Baía de Santo António. Esses cursos de água são fundamentais tanto para o
fornecimento de água potável à comunidade local quanto para o equilíbrio ecológico da fauna
aquática que depende desses recursos hídricos. Durante o processo de construção, a
utilização de combustíveis, lubrificantes, solventes e outros produtos químicos necessários
para as atividades de escavação, transporte e operação de máquinas pesadas pode resultar
na liberação acidental dessas substâncias no ambiente aquático. Tal contaminação tem o
potencial de alterar a qualidade da água dos rios locais, comprometendo a potabilidade para
os habitantes das proximidades e prejudicando a saúde dos ecossistemas aquáticos, afetando
negativamente a fauna e flora que dependem da pureza das águas para sua sobrevivência.

Da mesma forma, o possível poluição das águas marinas costeiras  pode ter repercussões
duradouras, afetando a biodiversidade local e prejudicando as atividades pesqueiras que são
essenciais para a subsistência das comunidades da região. Portanto, é imperativo implementar
rigorosos controles ambientais e procedimentos de manejo para evitar ou mitigar tais riscos
durante todas as fases da obra.

�x Poluição Atmosférica. A movimentação de materiais e o transporte intensificado de
equipamentos pesados, assim como a operação de embarcações durante a fase de
construção, podem resultar em níveis elevados de poluição sonora e aumento no tráfego local.
Esses impactos, por sua vez, afetam tanto os seres vivos da fauna terrestre e marinha quanto
as comunidades residentes nas proximidades, interferindo nas condições de vida e nos padrões
de comportamento de diversas espécies animais, além de gerar desconforto para a população
humana.

�x  Alterações dos solos: As atividades de terraplenagem e nivelamento do terreno previstas para
a reconstrução do local de pesca de Chimalô podem representar um risco considerável de
erosão nas margens da baía. Esse processo de modificação do solo pode destabilizar as áreas
costeiras, prejudicando diretamente o ecossistema local, incluindo a fauna e a flora aquáticas
e terrestres, além de comprometer os habitats naturais críticos para diversas espécies
endêmicas da região. Além disso, o manejo inadequado dos resíduos sólidos gerados durante
as atividades de construção pode contribuir para a degradação ambiental, com potencial de
poluir os ecossistemas tanto terrestres quanto aquáticos. O descarte de resíduos sem controle
adequado pode resultar na contaminação de solos e águas, afetando a qualidade dos recursos
naturais e os habitats que sustentam a biodiversidade local.

5.3.5. Impactos Sociais Adversos

Neste capítulo são identificados os possíveis impactos nas fases de:

• Fase de planeamento e estudos ambientais e sociais;

• Fase de construção;

• Fase de operação;

• Fase de desativação.

Entre os impactos foram também incluídos aqueles que tem relação com a Saúde e Segurança no
Trabalho. A consciencialização na matéria desempenha um papel importante para que se alcance a
conformidade com a legislação nacional sobre a saúde e segurança dos trabalhadores e a prevenção
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de acidentes, assim como as normas do BAD, em específico a “Nota de Orientação sobre a salvaguarda
operacional A&S 2. Mão de Obra e Condições de Trabalho”.

Nesse sentido, será possível estabelecer as necessidades de pessoal, equipamentos e materiais
capazes de atender a emergências, assim como cumprir as rotinas de saúde ocupacional e segurança.

5.3.5.1. Fase de planeamento e estudos ambientais e sociais

Não são identificados possíveis impactos.

�x Perturbação de tráfego e consequente aumento do risco de atropelamento (Saúde e Segurança
ocupacional):  As obras de construção irão aumentar o tráfego de veículos pesados e
equipamentos ao nível local, o que irá perturbar os padrões locais de acesso e circulação da
população na área envolvente. Pese embora a área de influência direta do projeto apresente
uma fraca densidade populacional, o atropelamento de peões poderá suceder caso não sejam
tomadas medidas.

�x Risco de conflitos socioculturais entre os trabalhadores e a comunidade local: A presença de
um grande contingente de trabalhadores locais, bem como vindos de outras localidades do
país, e também a de trabalhadores estrangeiros, aumentará o número e a intensidade de
interações sociais na área do projeto e, consequentemente o potencial para conflitos,
geralmente oriundos de hábitos não aceites de acordo com padrões sociais locais, embriaguez,
competição por acesso a serviços sociais e a disseminação de doenças infeciosas.

�x Acidentes com viaturas, esmagamentos, electrocução e quedas (Saúde, higiene e segurança
no trabalho): Os acidentes com viaturas, electrocução, quedas e esmagamentos constituem
uma das principais causas de morte por acidente de trabalho em obras de construção civil. Na
maior parte dos casos, são devidos à utilização de máquinas e equipamentos móveis, bem
como à queda de objetos de construção nas frentes de obra.  No caso do presente projeto, o
risco de esmagamento, electrocução e quedas poderá estar relacionado com o aumento do
tráfego local devido ao transporte dos trabalhadores e a manipulação e/ou utilização de
máquinas e equipamentos móveis para a compactação, corte e manuseamento de material de
trabalho.

�x Acidentes com instalações elétricas (Saúde, higiene e segurança no trabalho): A utilização de
corrente elétrica é também conhecida como uma das principais fontes de acidentes fatais em
construção. A sua utilização nos estaleiros de construção ou mesmo a sua existência na
proximidade dos mesmos dá origem a acidentes elétricos, normalmente com graves
consequências, a que não são alheios alguns fatores inerentes a esta atividade, e de que se
destacam: as instalações de carácter provisório, a presença de água e a execução de trabalhos
perto de instalações elétricas.

Os principais riscos associados à utilização da energia elétrica num estaleiro são:

o Electrocução, devido a contacto direto com partes de materiais ou equipamentos
elétricos em tensão devido a contacto indireto com massas de materiais condutores
que, normalmente, não estão em tensão, mas que acidentalmente podem ficar em
tensão quando acontece um defeito de isolamento;

o Queimaduras causadas pela ação de arco elétrico ou de algum curto-circuito;
o Incêndio causado por curto-circuito, sobrecarga ou aquecimento excessivo de

materiais;
o Explosão causada por uma faísca em local com atmosfera explosiva.
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�x Soterramentos (Saúde, higiene e segurança no trabalho): Os soterramentos são geralmente
devidos ao desmoronamento de terras durante os trabalhos de escavação, abertura de valas
ou de aterro. De modo geral, o soterramento pode ocorrer quando se observa sobrecarga nas
proximidades da escavação, vibrações provocadas por máquinas e tráfego pesado junto da
escavação, nível freático elevado e existência de blocos de pedra no terreno a escavar. Para o
projeto em causa, risco pode estar presente durante os trabalhos de construção da plataforma
e do ponte-cais.

�x Incêndio e explosão (Saúde, higiene e segurança no trabalho): O fogo é considerado como
causa de acidente em obras de engenharia. Na maioria dos casos, a ocorrência de fogo resulta
de falhas do sistema elétrico ou por ação humana na execução do trabalho. Para o projeto em
causa, o risco de fogo poderá estar relacionado com o manuseamento e/ou uso de materiais
inflamáveis ou derrame de combustível, no equipamento mecânico a ser usado durante a
obra, bem como a inexistência de equipamentos e sistemas adequados para prevenção e
combate de incêndios.

�x Aumento do índice de infeções de transmissão sexual incluindo o HIV/SIDA (Saúde, higiene e
segurança no trabalho): O risco de propagação de ITS e HIV/SIDA está intimamente
relacionado com a possibilidade de contágio de trabalhadores e, também, dos habitantes
locais, devido à concentração de trabalhadores vindos de diversos pontos, com condições
económicas mais favoráveis que possibilitam a ocorrência de relações ocasionais.

�x Emissão de ruído (Saúde, higiene e segurança no trabalho): Devido às características
específicas do projeto, na fase de construção serão observadas inúmeras atividades que
podem perigar a saúde dos trabalhadores e a comunidade em geral, tais como, geração de
ruídos devido à circulação de veículos e maquinarias, colocação de geradores, e operações de
limpeza de terreno. Esta situação pode dar origem a vários tipos de problemas de saúde e/ou
acidentes relacionados.

�x Quedas (Saúde, higiene e segurança no trabalho): As quedas constituem a primeira causa de
morte por acidente de trabalho em obras de construção civil, principalmente em trabalhos
derivados da colocação das instalações elétricas (estas serão colocadas nas infraestruturas –
edifício administrativo, fábrica de gelo, etc.). A maior parte das quedas dão-se dos andaimes e
no processo de implantação das torres por falta de proteção adequada. Neste projeto, o risco
de queda em altura surge associado à construção do estaleiro e à montagem e instalação das
estruturas.

5.3.5.2. Fase de operação

�x Acidente com viaturas e equipamentos móveis (Saúde, higiene e segurança no trabalho): Nesta
fase espera-se a ocorrência de impactos na saúde e segurança dos trabalhadores, na medida
que serão observados trabalhos inerentes à manutenção das adutoras, equipamentos móveis
e transporte de materiais e pessoas. Também, nesta fase do projeto pode-se observar um
pequeno movimento de viaturas na área, devidos às ações de manutenção periódica da ponte-
cais. Portanto, este facto poderá significar o aumento do risco de acidentes no processo de
transferência de carga e manutenção das máquinas e equipamentos.

5.3.5.3. Fase de desativação

�x Perda de postos de emprego:  Com a desativação do projeto, os postos de trabalho serão
encerrados e os trabalhadores assalariados serão dispensados, reduzindo assim o poder de
compra dos mesmos. Os contratos com as empresas fornecedoras de serviço serão igualmente
cancelados, podendo afetar negativamente a economia dos trabalhadores.
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�x Acidentes com Viaturas e esmagamentos (Saúde, higiene e segurança no trabalho): Nesta
fase, o risco de esmagamento poderá estar relacionado com o aumento do tráfego local devido
ao transporte dos trabalhadores e utilização de máquinas e equipamentos móveis para a
compactação, corte e manuseamento de material de trabalho.

5.3.6. Impactos Sociais Benéficos

5.3.6.1. Fase de construção

�x Geração de oportunidades de emprego: O projeto criará oportunidades diretas de emprego
durante a fase de construção. Pese embora a responsabilidade de execução das obras
previstas seja atribuída a um empreiteiro contratado para o efeito, as comunidades locais
poderão se beneficiar das oportunidades diretas de emprego não especializado, contribuindo
para o aumento de renda dos domicílios e implicação direta na melhoria de padrões de
consumo e nas condições gerais da vida dos domicílios que se beneficiarão das oportunidades
de emprego.

Medidas de potenciação:

�ƒ Garantir a contratação de mão-de-obra local para trabalhos que não exigem qualificações
técnicas.

�ƒ Disponibilizar informação sobre vagas disponíveis para as comunidades residentes na
área de implementação do projeto.

�x Transferência de competências profissionais para os trabalhadores locais:  A contratação de
mão-de-obra local irá contribuir para a transferência e desenvolvimento de competências
técnicas locais. Durante a execução das atividades, os trabalhadores serão expostos a técnicas
e métodos de trabalho modernos, que são amplamente utilizados na indústria de construção e
infraestruturas. Através da orientação e treinamento contínuos, os funcionários poderão
adquirir novos conhecimentos, aumentar sua proficiência em tarefas específicas e, assim,
expandir suas habilidades profissionais. Esse desenvolvimento não só contribuirá para a
melhoria da eficiência operacional no local, mas também ampliará o capital humano da região,
promovendo a qualificação da mão-de-obra local, o que pode ter efeitos positivos no mercado
de trabalho a longo prazo.

Medidas de potenciação:

�ƒ Capacitação dos membros da comunidade para ocuparem as áreas que exigem
qualificações técnicas.

�ƒ Formação das pessoas que formam parte da comunidade piscatória que hoje fazem a
gestão da infraestrutura de Chimalô, em:

o Reparação de canoas de fibra de vidro.

o Reparação de canoas fora borda.

5.3.6.2. Fase de operação

�x Geração de oportunidades de emprego: Na fase de operação da infraestrutura, ainda não é
conhecido com rigor o número de funcionários, no entanto e com base nas capacidades
previstas para cada zona, prevê-se a existência de postos de trabalho associados ao seu
funcionamento. A geração de oportunidade de emprego, será extensiva para atividades de
manutenção periódica.
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Medidas de potenciação:
�ƒ Dar de volta a infraestrutura para a comunidade piscatória, atual gestor do local, sendo

que eles procurem pessoal local para continuar a funcionar como tem sido feito até agora.

�ƒ Formar à dita comunidade piscatória para que as oportunidades de emprego sejam
adequadamente publicitadas de modo a não limitar as oportunidades de candidatura e
para que o processo   de contratação de pessoal seja transparente e siga critérios pré-
estabelecidos e aceite;

�ƒ Privilegiar a mão-de-obra treinada durante a fase de construção.

�x Reabilitação da infraestrutura de desembarque:  A operacionalidade do Projeto traduz-se na
melhoria da provisão de infraestruturas e da qualidade ao nível regional. De facto, a
reabilitação da infraestrutura de Chimalô reveste-se de fundamental importância pois constitui
uma das estratégias de melhora das infraestruturas existentes em beneficio de melhor
capacidade para transporte de bens e serviços, aumentando-se, por este meio, as
oportunidades de desenvolvimento socio económico.

Medidas de potenciação:

�ƒ Privilegiar as comunidades locais no acesso aos benefícios dessa infraestrutura.

5.3.6.3. Fase de desativação

�x Criação de empregos temporários no desmantelamento da infraestrutura: Caso ocorra para a
fase de desativação, o impacto expectável é a criação de empregos temporários para o
desmantelamento das infraestruturas.

Medidas de potenciação:

�ƒ Todas as medidas de potenciação aplicadas durante a fase de construção e operação
são válidas durante a fase de desativação
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6. MEDIDAS DE MITIGAÇÃO

As medidas de mitigação desempenham um papel crucial no Estudo de Impacto Ambiental e Social
(EIAS), pois são essenciais para garantir que os impactos ambientais e sociais adversos, ou negativos,
resultantes das atividades do projeto sejam minimizados ou, sempre que possível, completamente
evitados. Essas medidas são implementadas de forma estratégica e organizada.

As principais hierarquias de mitigação que podem ser adotadas durante a implementação do projeto
são os seguintes:

• Evitação: Este grupo de medidas é amplamente reconhecido como a forma mais eficaz de
mitigação. Ele envolve a implementação de ajustes no projeto ou na sua localização para evitar
totalmente os riscos e impactos adversos nas características socioambientais da área de influência. A
viabilidade técnica e financeira dessa abordagem está relacionada à possibilidade de reconfigurar o
desenho do Subprojeto ou de escolher uma localização alternativa que minimize ou elimine os efeitos
negativos antes que eles ocorram. Esse princípio de evitação requer uma análise cuidadosa das
alternativas e uma revisão detalhada do planejamento, garantindo que os impactos sejam prevenidos
de forma eficaz.

• Minimização: Quando a total evitação dos impactos não é possível, a minimização busca
reduzir a extensão, intensidade ou duração dos efeitos adversos que não podem ser completamente
evitados. Essas medidas são aplicáveis aos componentes ambientais e sociais, abrangendo aspectos
como a biodiversidade e a estrutura ecológica, e visam limitar ao máximo os danos. A implementação
de estratégias de minimização envolve, por exemplo, a adoção de tecnologias mais limpas, a
otimização de processos ou o planejamento de operações para reduzir o impacto ao longo do tempo.
A minimização, portanto, refere-se a ajustes práticos e viáveis no projeto, que, embora não possam
impedir totalmente os impactos, buscam atenuá-los de maneira significativa.

• Restauração ou Reabilitação: Para os impactos que não podem ser totalmente evitados ou
minimizados, as medidas de restauração ou reabilitação tornam-se essenciais. A reabilitação visa
restaurar a composição, estrutura e função de um ecossistema ou ambiente afetado, devolvendo-o ao
seu estado original ou a um estado ecologicamente saudável, o mais próximo possível do original. Este
processo envolve intervenções técnicas específicas que promovem a regeneração dos recursos
naturais ou a recuperação de habitats danificados, com o objetivo de restaurar a biodiversidade e as
funções ecológicas essenciais. A reabilitação também pode incluir o acompanhamento contínuo dos
resultados e ajustes nas intervenções para garantir o sucesso a longo prazo.

• Compensação: Quando os impactos adversos significativos não podem ser evitados,
minimizados ou reabilitados de maneira eficaz para garantir que não haja perda líquida de valor
ecológico ou social, recorre-se às medidas de compensação. Embora essas ações não possam eliminar
os impactos negativos, elas buscam compensá-los de forma a criar benefícios equivalentes ou
superiores em outra área ou contexto. A compensação pode envolver a criação de novas áreas de
conservação, a restauração de ecossistemas em locais diferentes ou a implementação de programas
de melhoria social que proporcionem benefícios tangíveis às comunidades afetadas. A compensação,
portanto, oferece uma alternativa de compensação positiva, buscando equilibrar os impactos negativos
com opções que tragam ganhos comparáveis ou superiores em termos ambientais ou sociais.

Dessa forma, com base nos grupos de mitigação identificados, foram elaboradas um conjunto
abrangente de medidas ambientais e sociais, visando mitigar os impactos negativos previstos e
promover a sustentabilidade do projeto proposto. Essas medidas foram desenvolvidas de forma a
atender tanto às exigências legais e regulatórias quanto às melhores práticas ambientais, garantindo a
minimização dos danos ecológicos, a preservação dos ecossistemas locais e a promoção do bem-estar
social das comunidades afetadas. O planejamento e a implementação dessas ações buscam assegurar
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que o desenvolvimento da reabilitação da infraestrutura de desembarque seja realizado de maneira
responsável, equilibrando os benefícios do projeto com a conservação dos recursos naturais e a
melhoria das condições socioeconômicas da região.

6.1. Impactos ambientais e suas respetivas medidas de mitigação

�x Alterações nos Recursos Hídricos
Medidas de Mitigação

Para mitigar os impactos sobre os recursos hídricos durante a construção do do local de pesca de
Chimalô, é fundamental implementar diversas práticas de gestão ambiental. A monitorização regular
da qualidade da água  é outra prática essencial, permitindo a detecção precoce de qualquer
contaminação e a implementação de ações corretivas de forma eficaz. Para evitar que a pluviosidade
excessiva amplifique os impactos da construção, as atividades devem ser limitadas durante os períodos
de chuvas intensas, quando o risco de poluição e erosão aumenta consideravelmente.

Outro aspecto importante é a adoção de sistemas de drenagem sustentável , que garantem o
escoamento adequado das águas pluviais e evitam o acúmulo de sedimentos ou substâncias tóxicas
nas áreas de construção. Além disso, é imprescindível tratar as águas residuais geradas durante a obra
antes do seu descarte, a fim de evitar a contaminação dos corpos hídricos locais. Além disso, é
importante criar um plano de gestão de sedimentos e resíduos de construção e demolição que
permita controlar os fluxos de materiais e lixiviados , prevenindo seus efeitos adversos sobre a
qualidade da água.

�x Impactos no sistema  Marinho
Medidas de Mitigação

Para mitigar os impactos ambientais é essencial reduzir a emissão de poluentes durante as obras,
adotando práticas que minimizem o despejo de substâncias nocivas no ambiente marinho . Isso
pode ser alcançado por meio do uso de tecnologias de baixo impacto e do controle rigoroso dos
resíduos gerados durante as atividades.

�x Poluição Atmosférica e dos solos
Medidas de Mitigação

Para mitigar os impactos ambientais causados pela reabilitação da infraestrutura de desembarque, é
fundamental adotar práticas que reduzam a emissão de poluentes atmosféricos. Uma medida
importante é a utilização de maquinário com baixa emissão de poluentes , garantindo que os
equipamentos utilizados nas obras atendam a normas ambientais rigorosas e contribuam para a
manutenção da qualidade do ar local. Além disso, a implementação de barreiras verdes ao redor da
obra pode ser uma estratégia eficaz para filtrar partículas no ar, além de oferecer benefícios adicionais,
como a redução do ruído e a promoção da biodiversidade local.

�x Remoção de cobertura de amianto
Medidas de Mitigação

Nenhuma empresa ou indivíduo está autorizado a manusear o amianto. Este material é altamente
cancerígeno, o que faz com que gere doenças irreversíveis e, em muitos casos, fatais. Assim, para
evitar riscos e preocupações, deve ser contratada uma empresa homologada.

A gestão dos resíduos de amianto envolve diversas operações, entre as quais encontramos a recolha,
armazenamento, transferência ou transporte, o tratamento final e, por último, a eliminação dos resíduos,
bem como a monitorização e controlo do local de depósito. No entanto, o gestor de resíduos deve estar
autorizado pelo Gobierno Regional e la DGA para poder realizar esta série de tarefas que envolvem
operações com amianto. Da mesma forma, esta figura (gestor de resíduos de amianto) é necessária
para realizar outras tarefas como, entre outras:
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�ƒ Mantenha os diferentes resíduos perigosos com os quais trabalha devidamente
separados.

�ƒ Cumpra as condições de armazenamento.

�ƒ Recolher e transportar os resíduos conforme estipulado pelos regulamentos, bem como
embalá-los e rotulá-los adequadamente.

�ƒ Entregar os resíduos à empresa autorizada a tratá-los, comprovando sempre a
documentação necessária.

�ƒ Garantir a rastreabilidade dos resíduos ao longo de todo o processo.

6.2. Impactos sociais  e suas respetivas medidas de mitigação

�ƒ Registo de informações e responsabilidade

A implementação prática do estudo será da responsabilidade do Gabinete da Economia Azul e ou da
Unidade de Implementação do Projeto. O Gabinete deve contar um especialista em salvaguardas
sociais para liderar todos os processos relacionados com questões de salvaguardas.

O UGP (Gabinete de Economia Azul) é responsável pelo cumprimento das normas ambientais e sociais

É necessário garantir um sistema de comunicação e de registo de informação prático e eficaz, a fim de
fortalecer os laços entre as comunidades afetadas e a equipe de implementação do projeto.

Os procedimentos de acompanhamento e avaliação devem assegurar, em primeiro lugar, que as ações
propostas são executadas da forma e dentro dos prazos e, em segundo lugar, que os resultados
esperados são alcançados. Quando se observam deficiências ou dificuldades, recorre-se ao
acompanhamento e à avaliação para iniciar as medidas corretivas adequadas.

É importante incluir as comunidades afetadas como parte integrante do plano. As comunidades devem
ter os seus próprios representantes (representantes masculinos e femininos).

 Os líderes comunitários devem ser envolvidos em todo o processo a fim de integrar os desejos da
comunidade e os arranjos institucionais para chegar a acordos.

A implementação bem-sucedida do projeto baseia-se em alguns pressupostos, os mais importantes
dos quais são os seguintes:

�’ O projeto continua a beneficiar do apoio de todas as partes interessadas e setores relevantes para a
implementação e desenvolvimento do projeto. Entre outras coisas, será fundamental que as
autoridades garantam que o padrão de povoamento existente seja mantido como foi durante o estudo.

�’ Os custos e valores dos ativos eventualmente afetados não devem mudar significativamente durante
a execução do projeto e, em particular, não devem ser exacerbados.

�’ O projeto começa e é implementado dentro dos prazos que são definidos em geral e que estes não
sofrem grandes alterações. Quaisquer alterações significativas poderão resultar na necessidade de
reformular o plano que é feito, e eventualmente refazer o estudo socioeconómico, desde estudo
socioeconómico, uma vez que mais famílias poderão ter-se instalado na área do projeto.

�’ As catástrofes naturais e/ou outras circunstâncias negativas fora do controlo das partes interessadas
identificadas não impedirão a execução do projeto.
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Deve ser criado todas as disposições para o acompanhamento, monitoramento da implementação do
projeto, para ser elaborado um plano de monitorização para avaliar se os objetivos do projeto estão a
ser cumpridos.

�ƒ Risco de pressão sobre as áreas habitacionais tradicionais

Nesse contexto, surge a necessidade de uma regulamentação fundiária clara e eficiente, visando
assegurar a distribuição equitativa das terras e garantir a preservação ambiental ao mesmo tempo que
se promove o desenvolvimento.

Portanto, é imperativo um zoneamento adequado da área de intervenção, com a definição clara de
zonas de preservação, áreas agrícolas e zonas urbanas, para que as atividades humanas possam
coexistir com a conservação do meio ambiente e o bem-estar das comunidades locais. A
implementação de tais medidas é essencial para mitigar os impactos negativos e assegurar a
sustentabilidade do projeto a longo prazo.

�x Perceção de Impacto e Geração de Expectativa
A mitigação recomendada para reduzir a perceção de impacto e a geração de expectativa são:

• Realizar uma comunicação eficaz entre a equipe de planeamento do projeto e as partes
interessadas nas imediações da área do projeto.

• Implementar o programa de comunicação social.

• Um bom fluxo de informações sobre os planos e os impactos esperados nas partes interessadas e
afetadas.

�x Perturbação de tráfego e consequente aumento do risco de atropelamento (Saúde e
Segurança ocupacional)

As medidas de mitigação proposta para este risco são:

• Sinalização das vias de acesso e treinar as comunidades sobre as regras básicas de trânsito.

• Limitar a circulação de veículos em períodos diurnos.

• A velocidade dos veículos não deverá passar de 50km/h e em áreas de maiores densidades
populacionais não deverá passar de 30km/h.

�x Risco de conflitos socioculturais entre os trabalhadores e a comunidade local
A medida de mitigação proposta para este risco é:

• Informar aos técnicos oriundos de outras regiões sobre os habitantes e costumes da área de
inserção de projeto e sobre o comportamento a adotar para evitar conflitos.

�x Perda de postos de emprego
As medidas de mitigação proposta para este risco são:

• Garantir que os trabalhadores estão informados sobre o tempo de vida do projeto e que quaisquer
expectativas de continuidade do emprego são adequadamente geridas;

• Garantir a capacitação contínua dos trabalhadores locais, de modo que estes possam estar    mais
bem preparados para o autoemprego ou para a procura de um outro emprego após o término do
projeto. Esta medida poderá facilitar a reintegração dos trabalhadores no mercado de trabalho.

�x Acidentes com Viaturas, Esmagamentos, Electrocução e Quedas
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As medidas de mitigação proposta para este risco são:

• Sinalização das vias de acesso, indicando os locais com maior circulação da população e animais.

• Disponibilização de EPI para evitar riscos de electrocução, esmagamento e queda:

• Adequação do equipamento ao homem.

• Adequação do equipamento face ao risco.

• Adequação do equipamento ao trabalho.

�x Acidentes com instalações elétricas
As medidas de mitigação proposta para este risco são:

• Disponibilizar Equipamentos de proteção individual adequados aos trabalhadores. Esses
equipamentos incluem:

• capacete de segurança classe B: uso para riscos de choque elétrico.

• botina de segurança: necessário escolher um equipamento dielétrico que não apresente
nenhum material metálico, possibilitando o isolamento da eletricidade.

• luvas de segurança: fornecem proteção em atividades de manutenção e serviços elétricos
em geral. Precisam ser constituídas de material isolante.

• cinto de segurança: uso para trabalhos em altura, com especificidade no material para
proteger contra choques elétricos.

• protetor facial: confecionado em material plástico para evitar danos por arco elétrico.

• Para as comunidades locais deve-se fornecer treinamentos aos mesmos por forma a
evitar choques elétricos.

�x Soterramentos
As medidas de mitigação proposta para este risco são:

• Evitar executar trabalhos de movimentação de terras em dias chuvosos.

• Antes de fazer escavações de terras deve-se fazer uma análise dos solos, de modo a compreender
os riscos de deslizamento em situações de intempéries.

• As pilhas de solo não devem ser muito altas (não podem ultrapassar uma altura de 4 metros);.

�x Incêndio e explosão
A medida de mitigação proposta para este risco é:

• Sinalização dos locais com materiais explosivos, disponibilização de equipamento de combate aos
incêndios e formar os respetivos operadores

�x Aumento do índice de infeções de transmissão sexual incluindo o HIV/SIDA
As medidas de mitigação proposta para este risco são:
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• O Empreiteiro desenvolverá políticas e um plano de gestão a fim de reduzir a transmissão das
ITS, incluindo HIV/SIDA. Esta estratégia irá: Assegurar sensibilização, aconselhamento e testes
para todo o pessoal do projeto, incluindo testes voluntários para as IST e HIV/SIDA como parte de
qualquer programa de rastreio de saúde.

• Garantir o acesso gratuito a preservativos em todos os acampamentos e locais de trabalho.

• Garantir que seja dado a todo o pessoal do projeto formação específica sobre prevenção de HIV e
ITS.

• Desenvolver, através do Programa de Sensibilização Comunitária, campanhas de sensibilização
sobre sexo seguro e transmissão de ITS e HIV/SIDA.

�x Emissão de ruído,
As medidas de mitigação proposta para este risco são:

• Todos os trabalhadores devem possuir protetores auditivos.

• Alterar o posicionamento das fontes de ruído e redução da concentração de máquinas.

• Divisão de turnos em ambientes com alta exposição ao ruído.

• Substituição das máquinas ou peças que estão causando o ruído.

• Evitar trabalhar em períodos noturnos.

�x Quedas
As medidas de mitigação proposta para este risco são:

• Os trabalhadores devem ser capacitados e autorizados a realizar trabalhos em altura.

• Criação de um ambiente de cuidado seguro, tais como: pisos antiderrapantes, mobiliário e
iluminação adequados, corredores livres de obstáculos, uso de vestuário e calçados adequados
(antiderrapante).

• Optar por meios alternativos, sempre que existir, para evitar o trabalho em alturas.

• Todo trabalho em alturas deve ser precedido de uma APR (Análise Preliminar de Riscos).

�x Acidente com viaturas e equipamentos móveis
As medidas de mitigação proposta para este risco são:

• Limitar a circulação de veículos

• A circulação de veículos não deverá passar os 50km/h e 30km/h em locais com aglomerados

• Evitar circulação em dias muito chuvosos pois limitam a visibilidade

�x Acidentes com Viaturas e Esmagamentos
As medidas de mitigação proposta para este risco são:

• Limitar a circulação de veículos.

• A circulação de veículos não deverá passar os 50km/h e 30km/h em locais com aglomerados.
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• Evitar circulação em dias muito chuvosos pois limitam a visibilidade.

• Fornecer equipamento de proteção individual a todos os trabalhadores por forma a evitar os
esmagamentos.
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Table 17. M atriz de Caracterização do Impactos apos implentaca das medidas de mit igaçao

COMPONENTE AMBIENTAL

COMPONENTE DE PROJETO IMPACTO

Classificação do impacto

RECETOR
AMBIENTAL

FATORES A SEREM
CONSIDERADOS N TY EM EX TM RC D SG

Qualidade
atmosférica e do

ar

Ambiente com
qualidade do ar

Supersolo e Escavações Solo A emissão de
Fumaça, Poeira e

CO2

- - 2 1 1 1 1 1 7

Escavação de valas - - 1 1 1 1 1 1 6

Ruído Ruído ambiente

Supersolo e Escavações

Aumento do ruído

- - 1 1 1 1 1 1 6

Escavação de valas - - 1 1 1 1 1 1 6

Maquinaria - - 1 1 1 1 1 1 6

Recursos
Hídricos

Água superficial

Gestão de residuos
Alterações prováveis

na qualidade da
água devido a

esgotar.  Poluição
nos corpos hídricos

adjacentes

- - 2 1 1 1 1 1 7

Escavação de valas - - 1 1 1 1 1 1 6

Sistema
marítimo

Qualidade da água do
mar Gestao de residuos

Efeitos derivados do
aumento da

turbidez& Poluiçao
- - 2 1 1 1 1 1 7

Ambiente
Terrestre Vegetação e Fauna

Limpeza de vegetação

Perda de vegetação
natural.,

- - 2 1 1 1 1 1 7

Supersolo e Escavações Solo - - 1 1 1 1 1 1 6

Escavação de valas - - 1 1 1 1 1 1 6

Ambiente social  Emprego Mobilização Oportunidades de
emprego

+ 2 2 1 2 1 8
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COMPONENTE AMBIENTAL

COMPONENTE DE PROJETO IMPACTO

Classificação do impacto

RECETOR
AMBIENTAL

FATORES A SEREM
CONSIDERADOS N TY EM EX TM RC D SG

Transporte e
abastecimento Infraestruturas de

abastecimento
Melhora de
infraestruturas

+ 2 2 2 2 2 10

Saúde e Segurança
Comunitária + 2 2 2 2 2 10



Relatório Final

Estudo de impacte ambiental e social de Projeto de Reconstrução do local de pesca de Chimalô.  Página 93

7. PLANO DE ENVOLVIMENTO DAS PARTES INTERESSADAS (PEPI - SEP)

7.1. Geral

Neste capítulo é incluído o Plano de Envolvimento das Partes Interessadas (PEPI - SEP), incluído o
perfil socioeconómico da área do projeto, para complementar a informação anteriormente apresentada
das comunidades que podem ser afetas pelos trabalhos de reabilitação da infraestrutura de
desembarque.

O risco social de implementação desse projeto é classificado como alto – “Categoria 1 (A data de
validação do Memorando de Categorização é 8 de novembro de 20233) de acordo com o Sistema
Integrado de Salvaguardas do Banco Africano de Desenvolvimento. O Decreto Nacional n.º 37/1999,
de 30 de novembro, se inclui todo o relativo ao Processo de Avaliação de Impacte Ambiental, o qual
considera que alguns dos subprojectos propostos no âmbito deste projeto nomeadamente “Portos, (…),
estradas rurais, vias de comunicação, pontes e aquedutos”; “13. Projetos de exploração pesqueira e
processamento industrial de pescado”; “15. Planos diretores de desenvolvimento e ocupação territorial”;
e “16. Programas e projetos que possam afetar direta ou indiretamente áreas sensíveis, tais como: a)
pequenas ilhas; g) Zonas ou áreas de conservação e proteção”, podem apresentar riscos elevados e
referem que tais projetos têm que incluir estudos de impacto ambiental. Além disso, o projeto envolverá
atividades a jusante de alto risco relacionadas com fases subsequentes de estudos de viabilidade e
trabalhos de conceção para o desenvolvimento de infraestruturas portuárias”.

Com base na natureza de suas atividades planejadas, e embora se espere que os benefícios sociais
gerais do projeto sejam positivos; as obras podem resultar em riscos sociais e impactos potenciais, pois
a fase de preparação, construção e exploração das infraestruturas pode afetar diferentes partes
interessadas em diferentes graus, em momentos variados, incluindo:

• riscos potenciais de Saúde e Segurança Ocupacional (SSO)

• riscos potenciais de Saúde e Segurança Comunitária;

• possíveis baixos riscos de SEA/SH resultantes das obras;

• riscos menores de fluxo de trabalho, incluindo infeções sexualmente transmissíveis (IST), gravidez
na adolescência, casamento precoce e trabalho infantil;

• possível afetação a pessoas que vivem na comunidade na zona de influência do projeto;

• potencial de riscos e impactos no patrimônio cultural;

• impactos negativos da inclusão social, como questões relacionadas à acessibilidade de novos
serviços, especialmente para pessoas vulneráveis;

Por esta razão, garantir o envolvimento das comunidades locais no projeto é essencial para o seu
sucesso, a fim de mitigar os impactos sociais negativos relacionados às atividades do projeto.

3 BEFIRM Project Concept Note – setembro de 2024
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A análise das partes interessadas permite que o envolvimento seja adaptado adequadamente às
necessidades e interesses dos diferentes grupos de partes interessadas, a fim de assegurar que os
seus pontos de vista e preocupações são adequadamente tidos em conta. O engajamento das partes
interessadas permite melhorar e facilitar a tomada de decisão com a criação de uma atmósfera de
compreensão que envolva ativamente as pessoas afetadas pelo projeto, bem como outras partes
interessadas em tempo útil. Além disso, é importante que estes grupos tenham a oportunidade para
expressarem as suas opiniões e preocupações de modo que o projeto seja implementado de melhor
forma possível, integrando diferentes pontos de vistas e abordagens nas decisões do projeto.

7.2. Metodologia do processo de informação e consulta pública

A metodologia apresentada neste capítulo é desenvolvida em linha com os requisitos da IFC-BAD, que
descreve o programa planeado de consulta e envolvimento das partes interessadas para o Projeto. O
plano também inclui um mecanismo de resolução de queixas (GRM) e consultas para que as pessoas
levantem quaisquer preocupações sobre o Projeto.

Este capítulo abrange a informação indicada a seguir:

• Plano de engajamento:

• Stakeholders: empresas e organismos públicos.

• Partes interessadas no projeto: externos e internos.

• Possíveis partes afetadas pelo projeto: comunidades a volta da área de intervenção.

• Analises de impacto do projeto.

• Plano de comunicação.

• Monitorização e avaliação.

• Mecanismo de Resolução de Reclamação

7.2.1. Identificação dos Stakeholders e Plano de engajamento (SEP)

Os contactos identificados foram na ilha de São Tomé e na ilha do Príncipe, sendo que muitos dos
contactos feitos na ilha de São Tomé tem repercusao a nível nacional, por ser local central de muitas
empresas e organismos públicos.

As partes interessadas incluem qualquer pessoa que possa ser impactada ou tenha algum interesse
ou influência sobre o resultado deste projeto. Eles podem ser de dois tipos:

• Internos;

• Externos.

As partes interessadas de tipo internos, são a equipa do Banco Africano de Desenvolvimento (BAD),
membros da Unidade de Implementação do Projeto, responsáveis e técnicos do Ministério de
Infraestruturas, Instituto Nacional de Estrada, Direção Geral das Pescas, Direção de Ambiente,
Governo de São Tomé e Príncipe, Governo da Região Autónoma do Príncipe, Diretores e quadros
técnicos da Direção de Economia Azul, Secretaria Regional de Infraestrutura, Secretaria Regional das
Pescas, Secretaria Regional de Ambiente e Biosfera e Secretaria Regional dos Assuntos Sociais,.
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As partes interessadas externas deste projeto são a comunidade de Chimalô, pescadores, vendedoras
de peixe (palaies), órgãos de comunicação social, vendedoras de produtos da terra diversos como
fruta-pão, banana, etc, vendedoras de alimentos (bolos, doces), proprietários de pequenos negocios
(lojas, bares, restaurantes, paderia, salão de cabeleirero, etc), propietários de vivendas, ONGs, etc.

No quadro a seguir são apresentadas as partes interessadas por grupos, incluído detalhes de cada um,
possível participação/interação com o projeto, o nível de interesse, o nível de influência e o nível de
engajamento.
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Table 18. Ident ificação das partes interessadas

CATEGORIA ESPECIFICAÇÕES
POSSÍVEL
PARTICIPAÇÃO/INTEREAÇÃO COM
O PROJETO

NÍVEL DE
INTERESSE

NÍVEL DE
INFLUÊNCIA

NÍVEL DE
ENGAJAMENTO

Executores do
Projeto

Gabinete de Economia Azul do Ministério
do Planeamento e Finanças.

�x O Gabinete de Economia Azul
ocupa-se pelas questões técnicas
do desenvolvimento do projeto e
tem interesse em promover formas
especificas de engajamento das
PI&As, de modo a aumentar o
impacto e sustentabilidade das
intervenções.

Alto Alto Alto

Unidade de Implementação do Projeto

�x As UIP constituem-se nas guardiãs
dos princípios de gestão do projeto,
incluindo no que diz respeito à
participação enquanto ele durar

�x Em colaboração com as entidades
governamentais tratarão de garantir
assimilação efetiva dos vários
princípios a bem de impactos
positivos e sustentabilidade das
intervenções.

Alto Alto Alto

Instituições governamentais (Ministério
de Infraestruturas, Instituto Nacional de
Estrada, Direção Geral das Pescas,
Direção de Ambiente)

�x Aprovar os Estudos/projeto, emitir
as licenças Médio Alto Médio

Diretores e quadros técnicos da Direção
de Economia Azul

�x Acompanhar e supervisionar os
trabalhos

�x Validar os estudos, relatórios
Alto Alto Alto

Beneficiários
do Projeto

�x Governo de São Tomé e Príncipe;
�x Governo da Região Autónoma do

Príncipe

�x Os beneficiários imediatos do
projeto são as comunidades locais,
Instituições publicas, famílias,
empresas.

Alto Alto Alto
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CATEGORIA ESPECIFICAÇÕES
POSSÍVEL
PARTICIPAÇÃO/INTEREAÇÃO COM
O PROJETO

NÍVEL DE
INTERESSE

NÍVEL DE
INFLUÊNCIA

NÍVEL DE
ENGAJAMENTO

�x Famílias, instituições sociais e
empresas (sector privado)

�x Comunidade Piscatória de Chimalô
�x Direção de Turismo
�x Capitania dos Portos

Fornecedores
De Bens E
Serviços Em
Geral

�x Empreiteiros de obras de
construção/reabilitação de
infraestruturas.

�x Outros fornecedores de bens e
serviços.

�x Execução da obra. Este deve
assegurar que observará todas
medidas e planos recomendados
para boa execução da obra, deve
garantir o respeito pela comunidade
afetada e ao redor, respeito pela
questão ambiental e social e
respeito pelos seus colaboradores

�x Por um lado, precisam de ser
informados e consultados acerca
dos vários aspetos de gestão do
projeto nas suas diferentes fases,
ao mesmo tempo que capacitados,
envolvidos e responsabilizados no
sentido de interagir com os
restantes PI&As (promotores,
beneficiários, pessoas afetadas
etc.) de forma que seja consistente
com os princípios do projeto

Médio Baixo Alto

Pessoas
afetadas pelo
projeto

�x Afetados pelas obras na Vila de
Chimalô

�x Pessoas e ou atividades
económicas afetadas pelo projeto
receberão a devida compensação
de modo a não verem a sua
situação social económica
salvaguardada.

Alto Alto Alto
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CATEGORIA ESPECIFICAÇÕES
POSSÍVEL
PARTICIPAÇÃO/INTEREAÇÃO COM
O PROJETO

NÍVEL DE
INTERESSE

NÍVEL DE
INFLUÊNCIA

NÍVEL DE
ENGAJAMENTO

�x Devem ter acesso ao Cronograma
do projeto;

�x Ao Mecanismo de Resolução de
Reclamação do projeto

Autoridades
Regional e
Distrital

�x Presidência do RAP
�x Secretaria Regional de Infraestrutura
�x Secretaria Regional das Pescas
�x Secretaria Regional de Ambiente e

Biosfera
�x Secretaria Regional dos Assuntos

Sociais

�x As autoridades regional e distrital
devem ser informadas e partilhadas
os documentos e instrumentos do
projeto

�x Cronograma do   projeto;
�x Informações sobre o progresso de

execução do projeto e suas
implicações.

Alto Alto Alto

ONG
�x MARAPA
�x OIKOS
�x TATO

�x Participação nos estudos técnicos
do projeto

�x Informação sobre o progresso do
projeto

�x Acompanhamento da execução do
projeto

Médio Médio Médio

Comunicação
Social

�x TVS
�x Radio Nacional
�x RSTP
�x STP PRESS
�x Tela Non
�x Radio Regional

�x Divulgação de informação sobre o
projeto Alto Alto Médio
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7.2.2. Reuniões e consultas públicas

No projeto para a reabilitação da infraestrutura de desembarque é fundamental a comunicação com as
populações. Para um bom engajamento de todas as partes interessadas foram utilizados uma
variedade de métodos de comunicação, com base no nível e objetivo do envolvimento, bem como no
grupo-alvo. Os métodos de comunicação incluíram:

• Informação do Projeto , foi fornecida informação às partes interessadas, de maneira oral, das
infraestruturas que se pretendem instalar na zona de Chimalô. No futuro, quando sejam feitas
novas sessões e exista mais informação do projeto a executar, serão incluídos os principais
impactos e medidas de mitigação/melhoria, atividades de envolvimento das partes interessadas e
do mecanismo de resolução de reclamação.

• Reuniões públicas  com os principais grupos de interesse e potencialmente afetados e/ou
interessados. Estão em anexo as atas das reuniões.

• Consulta pública com apoio de entidades públicas nos termos do Decreto n. º37/1999. Foi
realizado mais um encontro de consulta pública baixo os requisitos do Decreto n. º37/1999
Regulamento de Avaliação de Impacto Ambiental, em Neves, dia 07 de março de 2025 na
Secretaria do ambiente da Região Autónoma do Príncipe.

• As atas correspondentes aos encontros estão inclusas em anexo 5 e 6.

Um conjunto de reuniões e consultas públicas deverão de ser organizadas com instituições e entidades
interessadas durante o avanço do projeto para informar e recolher as suas opiniões e preocupações
sobre o desenvolvimento do processo.

7.2.3. Resumo das principais preocupações do público sobre o projeto

A grande maioria da população consultada indica que fica à espera de ver a intervenção. Entretanto,
isto é normal sendo que ainda não existe um projeto detalhado com a intervenção a realizar.

Não existem pessoas que podam ser afetadas diretamente pelo projeto, sendo que para os
trabalhadores que atualmente estão na zona da infraestrutura de desembarque poderão continuar a
trabalhar na zona.

A continuação é apresentado o resumo das reuniões realizadas com os stakeholders.

Todas as partes interessadas consultadas no âmbito do projeto de Chimalô, embora pensam que
qualquer investimento para o avanço da ilha é positivo, desconfiam dos projetos porque há muito tempo
que ouvem falar de intervenções nos cais / portos. Por outra parte, existe muita discrepância entre o
lugar que consideram melhor para fazer a intervenção.

�ƒ Secretaria Regional das Pescas: Não concorda com criar um cais em Chimalô. Indica
como melhor opção a zona da praia Concon, onde mais comunidades podem usufruir das
infraestruturas. Considera mais adequado construir um porto misto. Pensa que os projetos
estão baseados em ideias políticas e não procuram beneficiar à população e não se
ajustam às realidades do pais. Enquanto a câmara frigorífica, já existe em Príncipe e
ninguém a utiliza.

�ƒ Secretaria Regional da Biosfera: pensa que é um projeto muito bom, que já se ouve falar
desde há muito tempo de intervenções nos cais, mas nenhum é feito. Gostava de
conhecer a data de inicio das obras.
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�ƒ Secretaria de infraestruturas: Não realiza perguntas, apenas indicando que é um projeto
positivo para o desenvolvimento da ilha.

�ƒ Hospital Regional: embora pensa que é uma boa ideia, não acredita em se concretizar.

�ƒ Polícia Regional: pedem para ter atenção ao caminho de acesso, sendo que virar o carro
é muito complicada.

�ƒ Associação dos pescadores de Chimalô: Gostavam de conhecer a data de início das
obras. Consultam se o projeto está a ser feito em coordenação com WACA porque o que
mais preocupa a eles é o estado da via de acesso. Questionam a localização da
infraestrutura, sendo que fica muito longe para os pescadores de outras comunidades
como Hospital Velho e São João. Consultam pela intervenção na infraestrutura onde hoje
é feita a reparação de canoas.

�ƒ ONG Oikos: O projeto não provoca preocupação. Aconselhou para promover a gestão
coletiva de empreendimento

�ƒ ONG Marapa: considera necessário conforme avance o projeto envolver a mais pessoas
com experiência no mar.

�ƒ Direcção das Pescas e Aquicultura: consideram necessário contar com eles para avançar,
gostavam de dispor dos projetos de execução e de todos os detalhes para poder dar a
sua opinião / contributo. Gostavam de conhecer detalhes do tipo de infraestruturas porque
podem ter impacto nas praias.
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8. PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL E SOCIAL

Na legislação de salvaguarda ambiental de São Tomé e Príncipe, os Planos de Gestão Ambiental e
Social (PGAS)  são componentes integrais da legislação e políticas ambientais do país. Estes planos
são muitas vezes necessários no contexto de projetos que podem ter impactos ambientais ou sociais
significativos, incluindo desenvolvimento de infraestruturas, atividades industriais e outros projetos de
grande escala. Os PGAS têm como objetivo garantir que os projetos cumprem os regulamentos
ambientais, minimizam os impactos negativos e promovem o desenvolvimento sustentável.

Além disso, o Banco Africano de Desenvolvimento (BAD) nos seus salvaguardas ambientais e sociais,
aponta o Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAS) como um dos seus elementos-chave . O
BAD OS1 define a estrutura para avaliar e gerenciar riscos ambientais e sociais. O PGAS é um
componente crucial do Sistema Integrado de Salvaguarda (SIS)  do BAD, que descreve os
procedimentos e políticas para a gestão dos impactos ambientais e sociais de projetos.

A estrutura da SIS do BAD enfatiza a necessidade de Planos de Gestão Ambiental e Social
abrangentes como parte do seu compromisso com o desenvolvimento sustentável. O PGAS
desempenha um papel fundamental na redução dos riscos e garantindo que os projetos tenham
resultados positivos e sustentáveis tanto para o ambiente como para as comunidades afetadas. O
plano deve ser completo, adaptável e monitorizado regularmente ao longo do ciclo de vida do projeto.

O PGAS é um plano que descreve como os impactos ambientais e sociais serão geridos e mitigados
ao longo do ciclo de vida de um projeto. É tipicamente desenvolvido na sequência do processo de
Avaliação de Impacto Ambiental e Social (AIAS) e é utilizado para garantir que as medidas de mitigação
propostas são implementadas de forma eficaz.

Os principais aspetos de um PGAS incluem:

�ƒ Uma descrição detalhada das medidas de mitigação ambiental e social.

�ƒ Responsabilidades pelo acompanhamento e elaboração de relatórios sobre o
desempenho ambiental e social.

�ƒ Mecanismos para gerir os riscos ambientais, tais como controlo da poluição, gestão de
resíduos e proteção da biodiversidade.

�ƒ Atividades de envolvimento das partes interessadas, garantindo que as comunidades e
as partes afetadas estão envolvidas e informadas.

�ƒ Planos de ação para gerir questões ambientais ou sociais imprevistas.

O presente plano de Gestão e Monitorização Ambiental e Social especifica as medidas de mitigação a
aplicar e as ações de monitorização com prazos, responsabilidades específicas atribuídas e ações de
acompanhamento definidas para verificar o progresso e os efeitos resultantes no ambiente pelos
trabalhos de construção do projeto. Assim, o PGAS descreve os objetivos ambientais e sociais, as
medidas (ações) e as metas do Projeto para cumprir os requisitos ambientais, sociais e de saúde e
segurança. A Implementação destas medidas (ações) deve ser realizada em diferentes fases do
projeto (fases de construção e operação), assim a gestão e acompanhamento ambiental e social
devem começar com o início dos trabalhos e devem continuar até a fase de operação.

Uma vez implementadas as medidas de mitigação, o objetivo do monitoramento ambiental e social
deve ser avaliar a eficácia dessas medidas de mitigação sugeridas, onde não existem, devem ser
tomadas novas ações adequadas para mitigar quaisquer efeitos adversos.
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8.1. Âmbito geral

O PGAS deve ser periodicamente revisto e atualizado para garantir que os objetivos estão alinhados
com o horizonte temporal das atividades e fases do Projeto.

O presente plano de Gestão e Monitorização Ambiental e Social especifica as medidas de mitigação a
aplicar e as ações de monitorização com prazos, responsabilidades específicas atribuídas e ações de
acompanhamento definidas para verificar o progresso e os efeitos resultantes no ambiente pelos
trabalhos de construção do projeto. Assim, o PGAS descreve os objetivos ambientais e sociais, as
medidas (ações) e as metas do Projeto para cumprir os requisitos ambientais, sociais e de saúde e
segurança.

A Implementação destas medidas (ações) deve ser realizada em diferentes fases do projeto (fases de
construção e operação), assim a gestão e acompanhamento ambiental e social devem começar com
o início dos trabalhos e devem continuar até a fase de operação. Uma vez implementadas as medidas
de mitigação, o objetivo do monitoramento ambiental e social deve ser avaliar a eficácia dessas
medidas de mitigação sugeridas, onde não existem, devem ser tomadas novas ações adequadas para
mitigar quaisquer efeitos adversos.

Os principais objetivos deste Plano de Gestão Ambiental e Social são os seguintes:

�ƒ Fornecer orientações claras aos Empreiteiros (os seus empregados, prestadores de
serviços e outros) em relação à Salvaguardas Operacionais (SO) e as respetivas Notas
de Orientação dos Mutuários (NOM) do Banco Africano para o Desenvolvimento (BAD)”;

Fornecer à Agência de Execução  (Ministério do Planeamento, Finanças e Economia Azul
(MPFEA) uma ferramenta para facilitar o acompanhamento ambiental e social de todas as atividades
do projeto;

�ƒ Definir os procedimentos operacionais de gestão ambiental e social para o Adjudicatário
ter em conta na fase de construção e para a MPEA em fase de operação.

�ƒ Este capítulo tem como objetivo apresentar a proposta de Plano de Monitorização e as
entidades responsáveis pela sua implementação.

Este plano de monitorização do projeto em termos práticos detalha como as medidas de mitigação
propostas devem ser seguidas durante as fases do projeto, incluindo: descrição, frequência, local,
indicador de desempenho e responsabilidade. Durante a fase de design, o consultor deve incorporar
as medidas de mitigação propostas nos documentos do projeto e do concurso. O acordo contratual
também deve incluir artigos para impor questões ambientais. As atividades da fase de construção são
principalmente da responsabilidade do empreiteiro e do consultor de supervisão da construção. Os
trabalhos de implementação física reais são realizados principalmente nesta fase. A execução de obras
de construção do proposto Projeto de  Reconstrução do local de pesca de Chimalô.também deve
tratar igualmente a implementação dos trabalhos físicos de medidas de mitigação ambiental.

8.2. Disposições institucionais para a PGAS

Os problemas ambientais durante a fase de operação da linha de transmissão devem ser tratados pela
MPFEA (a agência de execução). O pessoal da Unidade Ambiental da MPFEA deve adquirir alguns
conhecimentos e competências especializados em atividades de monitorização ambiental para que
assumam efetivamente a responsabilidade.

As medidas de mitigação propostas para questões socioeconómicas como compensação de
propriedades afetadas ou perda de sustento devem ser tratadas por um Avaliador Oficial do Governo.
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8.3. Estrutura de gestão da PGAS

�ƒ Ministério do Planeamento, Finanças e Economia Azul (MPFEA)

A MPFEA tem a responsabilidade geral pela implementação do projeto Gerirá diretamente o projeto,
discute e tomará decisões sobre a implementação do projeto. Esta é a instituição governamental
responsável pelo projeto e por todos os trabalhos de engenharia a serem realizados pelo projeto,
incluindo questões de E&S. A MPFEA é a instituição responsável pela execução do projeto, bem como
todas as atividades futuras de manutenção da infraestrutura, incluindo questões de E&S.

�ƒ Unidade de implementação do projeto (UGP)

Uma Unidade de Gestão de Projetos (UGP/PIU), alojada na Direção de Economia Azul, será recrutada
com funções descentralizadas através de um concurso público. O UGP será composto por um
Coordenador de Projetos com experiência em projetos financiados pelo Banco; bem como Especialista
em Economia Azul e Pescas Costeiras. A UGP contará também com dois especialistas, um ambiental
e outro social, com experiência contrastada na gestão ambiental e social na implementação de projetos
O resto da experiência será partilhada com o PRIASA III UIP, incluindo as equipas fiduciárias
compostas por um Especialista em Compras e um Contabilista.

O UGP vai gerir o Projeto regularmente e manterá todos os interessados informados para que o tempo
de tomada de decisões seja encurtado. Espera-se que o UGP esteja operacional a partir da data de
início desta atribuição de Consultoria durante os períodos de preparação e implementação do projeto
até ao encerramento final do projeto e início das operações. A UGP terá as seguintes atribuições
em relação a E&S (ilustrado no organograma abaixo):

o Alinhar, implementar e manter um Sistema de Gestão Ambiental e Social (ESMS)
para garantir que as salvaguardas sociais e ambientais do projeto são realizadas
de acordo com o Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAS)

o Implementar e monitorizar o Plano de Envolvimento das Partes Interessadas
(SEP), envolver-se com os interessados no projeto e informar as comunidades
afetadas;

o Assegurar a implementação das recomendações relativamente à E&S na
supervisão do projeto,

�ƒ Engenheiro de Supervisão de Construção. (CSE)

A função do engenheiro de supervisão de construção é garantir que o Projeto é entregue em tempo, a
cumprir com o orçamento e o caderno de encargos

Em relação ao PGAS, a sua função é monitorar e verificar a conformidade com os requisitos ambientais
e sociais estabelecidos

CSE é o ponto de contacto principal da UGP durante a fase de construção e será o canal para
comunicações com os empreiteiros para os contratos de obras.

Os especialistas ambientais e sociais do Engenheiro de Supervisão da Construção serão os principais
agentes no que diz respeito à implantação e monitorização das medidas que contém o PGAS:

�x Responsabilidades do Especialista em Ambiente:

o Rever, verificar e aprovar o PGAS apresentado pelo Adjudicatário;

o Monitorizar e verificar a conformidade com os requisitos ambientais
estabelecidos;
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o Monitorize e verifique se os impactos negativos no ambiente foram evitados ou
minimizados;

o Rever e aprovar as declarações de método de construção para garantir que os
aspetos ambientais foram tidos em conta;

o Verificar as Não Conformidades apresentadas pelo Adjudicatário e identificar
outras Não Conformidades;

o Acompanhar as medidas corretivas propostas pelo Adjudicatário e sugerir
soluções;

o Rever o Relatório de Progresso Mensal do Adjudicatário e preparar o Relatório
de Progresso trimestralmente da Supervisão, no componente ambiente.

�x Responsabilidades do Especialista Social

o Rever e fornecer informações para o parecer da PGAS enviado pelo
Adjudicatário;

o Monitorizar e verificar o cumprimento dos requisitos sociais estabelecidos;

o Monitorizar e verificar se os impactos sociais negativos foram evitados ou
mitigados;

o Coordenar com o Adjudicatário a implementação e operação do Mecanismo de
Resolução de Reclamações (GRM) para a comunidade e trabalhadores;

o Acompanhar as campanhas de sensibilização social, comunicação e consultas;

o Dar a sua opinião sobre o plano de atividades/formação antes e durante a
execução do trabalho;

o Identificar Não Conformidades e resolvê-las com Medidas Corretivas;

o Rever o Relatório de Progresso Mensal do Adjudicatário e preparar o Relatório
de Progresso Trimestral da Supervisão, na componente social.

�ƒ Consultor (es) de Implementação de Projetos (PIC)

A UGP-MPFEA terá um Consultor de Implementação de Projetos referido como PIC como uma
empresa consultora independente para ajudar a UGP no apoio à Implementação do Projeto de
acordo com as salvaguardas BAD e STP E&S.

A UGP poderá beneficiar do reforço da capacidade das suas instituições responsáveis pelas
salvaguardas ambientais e sociais para garantir uma implementação e acompanhamento efetivos.
Através do compromisso de um Consultor Independente de Implementação de Projetos Ambientais,
(PIC), como uma empresa de consultoria independente, para auxiliar o UGP no apoio à Implementação
de Projetos, de acordo com as salvaguardas ambientais e sociais dos financiadores.

O Consultor deve apoiar o Promotor no Programa de Gestão Ambiental e Social (PGAS), integrando
todos os documentos de salvaguardas preparados na fase anterior de Desenho do Projeto.
Particularmente:

o Assistência à Agência de Execução e à UGP na revisão do Projeto Detalhado,
Documentos de Proposta e Instrumentos de Salvaguarda associados;

o Monitorizar o Projeto ao longo da sua implementação para preencher qualquer
lacuna de capacidade existente no UGP;

o Acompanhamento e aconselhamento na implementação do Plano de Gestão
Ambiental e Social

o Apoiar a entrega atempada pelo UGP de relatórios e outra documentação para
apoiar a pesquisa disponibilizada para financiar o Projeto;
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o Identificação e assistência atempadas na resolução de questões ambientais e
sociais e quaisquer disputas e reclamações resultantes que surjam no âmbito do
Projeto;

�ƒ Empreiteiro

Responsável pela implementação do Plano de Gestão Ambiental e Social e observar as salvaguardas
E&S. Durante a fase de construção, o Adjudicatário é responsável pela implementação do Plano de
Gestão Ambiental e Social e deve ter os meios técnicos e recursos humanos designados para o efeito,
nomeadamente, especialista ambiental e especialista social.

O Adjudicatário deve submeter o seu Código de Conduta que será aplicável ao Pessoal Adjudicatário,
para garantir o cumprimento das obrigações Ambientais e Sociais (ES) do Adjudicatário nos termos do
Contrato.

Espera-se que o empreiteiro transponha o PGAS para o seu próprio sistema de gestão E&S para o
contrato. O Adjudicatário deverá submeter para aprovação e subsequentemente implementar, o Plano
de Ambiente e Gestão Social do Adjudicatário (A-PGAS)  que inclui Estratégias de Gestão e Planos
de Implementação acordadas descritos aqui.

O Adjudicatário deve preparar e implementar os planos indicados a seguir:

o Plano de Gestão Ambiental e Social, ajustado às atividades do projeto e que deve
incluir medidas de mitigação para resolver impactos ambientais adversos, tais
como movimento de terras, demolição, gestão de resíduos, controlo de ruído e
pó, fornecimento de materiais de pedreiras, vegetação, vida selvagem,
alimentação de tartarugas marinhas, praias entre outras; e impactos sociais, que
o Adjudicatário deverá implementar quando necessário.

o Plano de Segurança e Saúde no Trabalho que incluirá ações a adotar para educar
e informar aos trabalhadores/empregados dos requisitos de Saúde e Segurança,
método de aplicação dos requisitos e plano de ação se ocorrer algum acidente
no local, cumprindo o BAD OS 9 - Saúde Pública e Ocupacional, Segurança e
Segurança

o Plano de Gestão de Resíduos Sólidos e Águas Residuais, que deve prescrever
medidas para a recolha, armazenamento temporário e eliminação segura dos
vários fluxos de resíduos associados ao projeto e incluir disposições para a
recuperação, reutilização e reciclagem dos ditos resíduos.

o Plano de Preparação e Resposta a Emergência, para planear uma organização
antecipada da resposta de emergência, controlar ou limitar qualquer efeito que
uma emergência ou potencial emergência possa ter nas frentes do local ou do
trabalho e áreas vizinhas e para garantir uma comunicação imediata. O
Adjudicatário deve garantir que todos os trabalhadores e comunidades estão
sensibilizados e saibam o que fazer em caso de emergência.

o Plano de Saúde e Segurança Comunitário. O PSSC vai cumprir com as normas
BAD OS4: Saúde, Segurança e Segurança no trabalho e OS4. Saúde e
Segurança Comunitária.

o Plano de Contingência Covid 19, com o objetivo de preparar a resposta
operacional para minimizar as condições de propagação do vírus e manter as
obras a funcionar; preparar o restabelecimento da situação e normalização das
atividades o mais rápido e seguro possível e reforçar e manter a capacidade dos
trabalhadores para detetarem precocemente e reportar casos de COVID -19.

o Plano de Recursos Humanos para garantir a conformidade com o BAD OS 4 —
Condições do Trabalho e do Trabalho.
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o Plano de Gestão de partes envolvidas para fornecer informações adequadas e
credíveis sobre impactos e opções, ter em conta a opinião de várias partes
envolvidas e desenvolver resultados positivos em conformidade com o BAD OS
10.

O Adjudicatário deve ser informado dos riscos da ESHS para este projeto e garantir que sejam
instituídas as medidas de mitigação necessárias. Estes incluem, mas não estão limitados ao uso dos
EPI pelos trabalhadores, saúde e segurança dos trabalhadores e do público em geral, tráfego, impactos
na comunidade e no ambiente, poluição das fontes de água/abastecimento de água potável, depósito
de material escavado/ material de construção e armazenamento de equipamentos em terra privada.

�ƒ STP Direção Geral do Ambiente (DGA)

Monitora as Avaliações de Impacto Ambiental (EIA) e o Plano de Gestão Ambiental, EMP, e qualquer
implementação de planos ambientais ao nível da UGP.

�ƒ Governo Distrital de Pagué (GDP)

O Governo Distrital de Pagué responsável por mobilizar as comunidades para aumentar a
consciencialização do projeto com a divulgação local. Também é responsabilidade deles facilitar
reuniões a fim de identificar pontos focais nos bairros do Projeto que poderão receber Reclamações e
Sugestões sobre o trabalho, no âmbito do Mecanismo de Revestimento de Grievance a ser
implementado pela Supervisão.
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Gráfico de responsabilidades da implementação do ESMP

Organograma proposto é apresentado abaixo

Fig. 38. Organograma geral do ESM P
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8.3.1. Fase de Construção

FASE DE CONSTRUÇÃO

Atividade Instituições responsáveis Supervisionado por

Validação do PGAS do Adjudicatário e
Planos E&S e Código de Conduta
relacionados

Fiscalização
UGP-DGA /PIC

Implementação do Plano de Gestão
Ambiental e Social Empreiteiro

MPFEA
UGP/UGP/UGP

CONSULTOR/SUP.
ENGINEIRO

MBIENTAIS E
SOCIAL/

Supervisão da Implementação do Plano de
Gestão Ambiental e Social

Fiscalização

UGP-DGA /PIC/ SUP.
ENGINEIRO

MBIENTAIS E
SOCIAL

Trabalhar com a comunidade para garantir
a segurança durante o Projeto

Empreiteiro
UGP-DGA/PIC

Implementação de medidas para mitigar
os impactos relacionados com o Projeto Empreiteiro Orientador/UGP-

DGA/PIC
Implementação e execução do plano de
monitorização Fiscalização

UGP-DGA/PIC
Supervisão da implementação do plano de
monitorização Fiscalização

UGP-DGA/PIC
Preparação de relatórios de monitorização
ambiental e social Contratadores/ Fiscalização

UGP-DGA/PIC
Implementação do Mecanismo de
Resolução de reclamações nas
comunidades

Supervisão/UGP-DGA/PIC

Implementação do Mecanismo de
resolução de reclamações para os
trabalhadores

Empreiteiro/UGP-DGA/PIC

Acompanhamento do Mecanismo de
Resolução de Reclamações, Grupos
vulneráveis

Empreiteiras/Fiscalização/UGP-
DGA/PIC

Programa de formação Ambiental, Saúde
Social e Salvaguarda e segurança
rodoviária dos trabalhadores

Contratantes/Governo Distrital
UGP-DGA/PIC

Implementação da Gestão de partes
envolvidas Fiscalização

UGP-DGA/PIC
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8.3.2. Fase de Operação

FASE DE OPERAÇÃO

Atividade Instituições responsáveis

Implementação do Plano de Gestão Ambiental e
Social

UGP- MPFEA/ GDP

Implementação da Gestão de partes envolvidas

Implementação de medidas para mitigar os
impactos relacionados com o Projeto

Implementação e execução do plano de
monitorização

Implementação do Mecanismo de Resolução de
reclamações

Programa de formação em Ambiente, Saúde
Social e Segurança, campanhas de sensibilização
nas comunidades afetadas pelo Projeto

8.4. Plano de Gestão e Monitorização Ambiental e Social (PGAS)

O plano de gestão e monitorização Ambiental e Social proposto nas tabelas seguintes especifica
medidas de mitigação e ações de monitorização com prazos, responsabilidades específicas atribuídas
e ações de acompanhamento definidas para verificar o progresso e os efeitos resultantes no âmbito
dos trabalhos de execução do projeto. O acompanhamento deve começar imediatamente e deve
continuar pela fase de construção e até a fase de operação. Um aspeto importante da monitorização
deve ser avaliar a eficácia das medidas de mitigação sugeridas, e onde faltar, devem ser tomadas
novas ações apropriadas para mitigar quaisquer efeitos adversos.

As implementações destas medidas devem ser realizadas nas fases de construção e operação do
projeto. Durante a fase de desenho, o consultor deve incorporar as medidas de mitigação propostas
nos documentos do projeto e do concurso. O acordo contratual também deve incluir artigos para fazer
cumprir as questões ambientais. As atividades da fase de construção são principalmente da
responsabilidade do empreiteiro e da fiscalização.

Os trabalhos de implementação física reais são realizados principalmente nesta fase. A execução de
obras de construção do proposto Projeto de  Reconstrução do local de pesca de Chimalô.. também
deve tratar igualmente a implementação dos trabalhos físicos de medidas de mitigação ambiental..



Relatório Final

Estudo de impacte ambiental e social de Projeto de Reconstrução do local de pesca de Chimalô.  Página 110

PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL

Table 19. PGAS Fase de planeamiento

Parâmetro
Ambiental Impacto biofísico Medidas de mitigação propostas Período

Responsável pela
Implementação

Responsável pelo
Monitoramento

ORÇAMENTO
€

V
E

G
E

T
A

Ç
Ã

O
 E

 V
ID

A
S

E
LV

A
G

E
M

Perda de
Habitats Naturais

Perturbação de
Habitats

Terrestres

Minimizar a desflorestação com
planejamento detalhado/

ANTES DO
INÍCIO DOS
TRABALHOS

EMPREITEIRO

UGP

PIC Consultor

Incluído nos
Trabalhos

Civis
SUP.

ENGENHEIRO
ESPECIALISTAS
EM AMBIENTE

H
ID

R
O

LO
G

IA
/

G
E

O
LO

G
IA

 E
S

O
LO

S

Poluição Preparação de um Plano de
Gestão de Resíduos

ANTES DO
INÍCIO DOS
TRABALHOS

EMPREITEIRO

UGP

SUP. ENGENHEIRO
ESPECIALISTAS EM

AMBIENTE

PIC CONSULTOR

Incluído nos
Trabalhos

Civis

A
M

IB
IE

N
T

E
 M

A
R

IN
O

SUP.
ENGENHEIRO

ESPECIALISTAS
EM AMBIENTE

PIC CONSULTOR
Incluído nos
Trabalhos

Civis
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Table 20. PGAS Fase de Construçao

Parâmetro
Ambiental

Impacto
biofísico

M edidas de mitigação propostas Horário
Responsável pela
Implementação

Responsável pelo
M onitoramento

ORÇAM ENTO
€

 A
R

 E
 S

O
LO

S

Poluição do
ar e do solo

devido a
trabalhos de
terra, uso de
máquinas,
geração de

resíduos
sólidos

e resíduos
de betão de
demolições

Uso de máquinas com baixas
emissões poluentes

�x O empreiteiro deve
garantir que todos os
veículos e máquinas de
construção são acionados
corretamente, acionados
com emissões de escape e
poeiras controladas.

�x O ruído dos camiões de
transporte e do
equipamento de
construção será mitigado
garantindo que todos os
veículos e material de
construção estão bem
servidos e mantidos.

Durante toda a
fase de
construção

EMPREITEIRO
UGP

SUP.
ENGENHEIRO

ESPECIALISTAS
EM AMBIENTE

PIC
CONSULTOR

Incluído
nos

Trabalhos
Civis

Implementação de um Plano de
Gestão de Resíduos

�x Todo o tipo de resíduos
regenerados durante a
construção devem ser
recolhidos e entregues ao
empreiteiro para
reciclagem ou eliminação
adequadas. Esse
desperdício não deve ser
deitado fora
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Parâmetro
Ambiental

Impacto
biofísico

M edidas de mitigação propostas Horário
Responsável pela
Implementação

Responsável pelo
M onitoramento

ORÇAM ENTO
€

�x Todos os resíduos gerados
pela demolição de
estruturas construídas
devem ser classificados
pelo empreiteiro e
vendidos ou entregues aos
locais, dependendo dos
seus valores de revenda.

�x Todos os resíduos de
betão e agregados devem
ser recolhidos e eliminados
em áreas designadas

A gestão dos resíduos de amianto  a
recolha, armazenamento, transferência
ou transporte, o tratamento final e, por
último, a eliminação dos resíduos, bem
como a monitorização e controlo do
local de depósito deve ser realiçada
por un gestor de resíduos que deve
estar autorizado pelo Gobierno
Regional e la DGA para poder realizar
esta série de tarefas, . Assim, para
evitar riscos e preocupações, deve ser
contratada uma empresa homologada.

EMPRESA
HOMOLOGADA
Y AUTORIZADA
POLO GOVERNO

5,000
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Parâmetro
Ambiental

Impacto
biofísico

M edidas de mitigação propostas Horário
Responsável pela
Implementação

Responsável pelo
M onitoramento

ORÇAM ENTO
€

H
ID

R
O

LO
G

IA Mudanças na
qualidade dos

recursos
hídricos

Monitorização regular  da qualidade
das águas superficiais

Durante toda a
fase de
construção

EMPREITEIRO

UGP

SUP.
ENGENHEIRO

ESPECIALISTAS
EM AMBIENTE

PIC
CONSULTOR

5 000
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Parâmetro
Social

Impacto social M edida de M itigação Proposta Horário
Responsável pela
Implementação

Responsável pelo
M onitoramento

ORÇAM ENTO

C
O

M
U

N
ID

A
D

E

Bem-estar dos
trabalhadores e
preocupações
com a saúde

pública

O empreiteiro deve adquirir um
alojamento seguro e decente para todos
os funcionários residentes, seja através
do arrendamento das estruturas
existentes na área do projeto ou da
construção de novas casas em consulta
com UGP.

Contínuo até à
desativação do

parque de
campismo.

Empreiteiro

UGP

PIC
CONSULTOR

SUP.
ENGENHEIRO

ESPECIALISTAS
SOCIAIS

Incluído em
Plano de

Garantia de
Qualidade
para Obras

Civis e
Empreiteiro

A direção de topo do empreiteiro notará
a necessidade de relações cordiais e
harmoniosas com os seus trabalhadores
e as comunidades;
Haverá instalações sanitárias decentes e
adequadas para os trabalhadores no
acampamento e local de trabalho para
ambos os sexos.
O desenvolvedor vai fornecer aos
trabalhadores engrenados/vestígios de
proteção durante os trabalhos de
construção para prevenir ferimentos e
quando necessário evitar a contração de
germes e ou doenças;
Os trabalhadores e a comunidade devem
ser sensibilizados sobre comportamentos
e práticas de proteção durante o
trabalho, distribuindo materiais
educacionais adequados aos
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Parâmetro
Social

Impacto social M edida de M itigação Proposta Horário
Responsável pela
Implementação

Responsável pelo
M onitoramento

ORÇAM ENTO

trabalhadores e à comunidade
envolvente.

O desenvolvedor vai estabelecer uma
instalação de primeiros socorros no local
da construção para tratar casos de
ferimentos sempre que ocorram. Devem
ser respeitados outros aspetos da saúde
e segurança tal como apresentado no
plano de Gestão da Saúde e Segurança.

Os grupos de alto risco, como os jovens,
especialmente os estudantes devem ser
continuamente sensibilizados para os
perigos do sexo casual, consequências
dos casamentos precoces, gravidez na
adolescência e monitorizados para
garantir que esses grupos não correm o
risco de cair vítimas.

Contínuo até à
desativação de
instalação de

obras

EMPRESA
CONTRATANTE

Incluído no
Plano de

Garantia de
Qualidade
das Obras

Civis e
EmpreiteiroProporcionar vigilância e rastreio e

tratamento ativos dos trabalhadores e da
comunidade onde é descoberta uma
doença transmissível.
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Table 21. PGAS fase de operaçao

Parâmetro
Ambiental

Impacto
biofísico

Medidas de mitigação propostas Período Responsável pela
Implementação

Responsável pelo
Monitoramento

ORÇAMENTO
€

A
M

B
IE

N
T

E
 B

IO
F

ÍS
IC

O

Poluição
Monitorização de planos de qualidade
da água, ar e gestão de resíduos

DE SEIS EM SEIS
MESES DURANTE
OS PRIMEIROS
DOIS ANOS DE
FUNCIONAMENTO

DGA UGP 10.000

Parâmetro
social

 Impacto
Social Medidas de mitigação propostas Período

Responsável
pela

Implementação

Responsável pelo
Monitoramento

ORÇAMENTO
€

E
m

pr
eg

o Perda de
postos de
emprego

Informar aos trabalhadores sobre o
tempo de vida do projeto e das
expectativas de continuidade.

NO INÍCIO DA FASE
OPERACIONAL

EMPREITEIRO UGP
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Parâmetro
social

Impacto Social
Benéfico

Medidas de potenciação
propostas Período

Responsável
pela

Implementação

Responsável pelo
Monitoramento

ORÇAMENTO
€

E
M

P
R

E
G

O

Transferência de
competências
profissionais

para os
trabalhadores

locais

Capacitação dos membros da
comunidade para ocuparem as
áreas que exigem qualificações
técnicas

Privilegiar as comunidades locais
no acesso aos benefícios dessa
infraestrutura

ANTES E NO INÍCIO
DA FASE
OPERACIONAL

UGP Governo Distrital de
Pagué

C
O

M
U

N
ID

A
D

E

Melhoria e
expansão local

de pesca

FASE
OPERACIONAL
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8.5. Plano de Monitorização

A abordagem geral aos efeitos da monitorização é comparar as situações pré e pós projeto. Portanto,
o processo de monitorização será introduzido para verificar o progresso e os efeitos resultantes no
ambiente à medida que a construção dos edifícios avança, bem como a correta aplicação das medidas
corretivas propostas e o seu nível de eficácia.

O processo também deve incluir análises regulares dos impactos que não podem ser contemplados
na altura de fazer esta Avaliação de Impacto Ambiental. Devem ser tomadas medidas em resposta às
alterações imprevistas e subsequentemente aumentar as medidas de mitigação e monitorização. A
monitorização deve empreender novas ações adequadas para mitigar quaisquer efeitos negativos.

O Empreiteiro e a UGP tomarão as medidas de monitorização necessárias para o programa de
monitorização a curto e longo prazo, respetivamente. No entanto, durante a monitorização devem ser
mantidos laços estreitos com outras agências líderes relevantes. Grande parte do trabalho durante a
fase de construção pode fazer parte das atividades de inspeção de rotina do empreiteiro que serão
incluídas no contrato de construção. As medidas de mitigação planeadas indicadas devem, portanto,
ser incluídas na lista de itens contratuais. Estes devem ser planeados e verificados em relação à sua
eficácia na redução dos impactos negativos/ou no aumento dos benefícios identificados neste relatório

Este programa destina-se a monitorizar os impactos ambientais que vão durar até ao final do período
de construção.  São estes:

�ƒ Atividades associadas ao planeamento, incluindo reinstalação e compensação, que são
principalmente realizadas pelo desenvolvedor (Ministério-UGP).

�ƒ Atividades reais de construção que estão principalmente sob a responsabilidade do
Empreiteiro.

Uma vez iniciada a fase de implementação (construção), a monitorização também começa.

Os responsáveis sociais e ambientais do Adjudicatário (SEO) realizarão leituras e avaliações
periódicas que são preenchidas num formulário (lista de verificação) e enviam mensalmente ao
especialista em Ambiente e Social (ES) do Engenheiro Supervisor. O ES do Supervisor trabalhará em
nome do UGP) que com a avaliação do Consultor Independente (PIC) têm a responsabilidade
ambiental geral do projeto.

ES fará visitas regulares ao site uma ou duas vezes por mês, para revisar o que foi colocado nos
formulários pelo empreiteiro. O ES fará Relatórios trimestrais a serem submetidos à UGP que enviará
ao DGA. Um relatório geral de monitorização a curto prazo deve ser submetido ao UGP e DGA no final
do período de responsabilidade.

Recomenda-se uma análise intercalar de questões ambientais agendada no ponto médio do contrato.
O objetivo é de rever as atividades de monitoramento e gestão ambiental, bem como fazer
recomendações para os requisitos de monitoramento ambiental a longo prazo.

Deve ser realizada uma Auditoria Ambiental na conclusão do projeto e antes da entrega da obra para
verificar a conformidade com as medidas de mitigação recomendadas e se o empreiteiro cumpriu o
seu Plano de Gestão Ambiental.

As tabelas abaixo apresentam o plano de monitorização ambiental e social proposto.
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Table 22. Plano de M onitorização Ambiental fase construção

Parâmetro a ser monitorizado Objetivo de monitorização Localização de monitorização Período M étodo de M onitorização Responsabilidade

Perda de vegetação
Garantir que as obras são
restritas a   certas áreas

Zonas de construção e
instalações de trabalho

Durante a
construção

Inspeção visual

SUP.
ENGENHEIRO
ESPECIALISTAS
EM AMBIENTE

PIC CONSULTOR

Obras de terra e resíduos de
betão

Para garantir que todo os
resíduos gerados são eliminados
adequadamente

Inspeção visual e entrevistas com
a liderança local, comunidades e
distritos

Eliminação de resíduos
durante a construção

Para garantir que todos os
resíduos gerados são eliminados
adequadamente

Inspeção visual e entrevistas com
a liderança local, comunidades e
distritos

. Qualidade da Água

Para garantir que são recolhidas
amostras de qualidade da água
periódica para prevenir a
contaminação e a poluição da
água

Arroios, zonas húmidas e
fontes de água
comunitárias atravessadas

Uma vez a
cada seis
meses
durante o
período de
construção

Resultados do Laboratório
certificado pH, As, Mn, Fe, TC, FC
A rastreabilidade dos resultados
deve ser assegurada
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Parâmetro a ser monitorizado Objetivo de monitorização Localização de monitorização Período M étodo de M onitorização Responsabilidade

Derrames de óleo, fugas e
eliminação de óleo de
motores velhos

Para prevenir a poluição da terra
e da água

Durante a
construção

Testes da qualidade da água -
Entrevistas com a liderança local

SUP.
ENGENHEIRO
ESPECIALISTAS
EM AMBIENTE

PIC CONSULTOR
Impacto da qualidade do ar
na geração de pó

Espalhar água regularmente nos
locais de trabalho para evitar a
geração de poeiras

Inspeção visual e entrevistas com
a liderança local, comunidades e
distritos
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Table 23. Plano de M onitorização Social fase construção

Parâmetro a ser
monitorizado

Razão para monitorizar
Localização de
monitorização

Período Método de Monitorização Responsabilidade

Trabalho infantil

Para garantir que crianças
com menos de 18 anos não
devem ser envolvidas como
trabalhadores, direta ou
indiretamente, a todos os
níveis.

Todas as estações de
trabalho

Durante a
construção

Em conformidade com as
disposições da lei nacional
para o emprego de menores,

Entrevistas com
trabalhadores e pessoas
locais e inspeção visual para
avaliar as condições de
trabalho e identificar a
presença de pessoas com
menos de 18 anos.

UGP

SUP.
ENGENHEIRO
SOCIAIS
EXPERTS

PIC CONSULTOR

Impacto no trânsito e
segurança rodoviária

Prevenção de acidentes
Nas passagens de
estrada

Inspeção visual

Testemunhos dos locais

trabalhadores e
preocupações de saúde
pública

Para prevenir a propagação
de doenças transmissíveis
incluindo o VIH/SIDA

Sistemas comunitários
em torno dos postos de
trabalho e campos de
trabalhadores

Entrevista às comunidades
locais para avaliar o nível de
interação. Entrevista com
pessoal médico nos centros
de saúde na Inspeção visual
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Parâmetro a ser
monitorizado

Razão para monitorizar
Localização de
monitorização

Período Método de Monitorização Responsabilidade

Efeitos sobre a segurança
e a saúde no trabalho
durante as operações

Para promover a saúde e
segurança dos
trabalhadores.

Em todas as estações
de trabalho e locais de
acampamento?

Durante a
construção Inspeção visual/Entrevista

com os trabalhadores,
líderes locais e a
comunidade
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Table 24. Plano de M onitorização de Saúde e Segurança

Parâmetro a ser
monitorizado

Razão para monitorizar
Localização de
monitorização

Timing Método de Monitorização Responsabilidade

Condições dos
trabalhadores

Para garantir que o
empreiteiro cumpra a Lei
do Emprego e outras leis e
políticas laborais

Todas as estações de
trabalho

Durante a
construção

Entrevistas com trabalhadores
para avaliar o nível de
oportunidades de emprego
alargado às pessoas locais e
inspeção visual para avaliar as
condições de trabalho

UGP

SUP.
ENGENHEIRO
SOCIAIS
EXPERTS

PIC CONSULTOR

Bem-estar dos
trabalhadores e
preocupações com a
saúde pública

Para garantir que todos os
trabalhadores vivem num
ambiente seguro e
saudável

-Inspeções visuais

Efeitos sobre a
segurança e a saúde no
trabalho durante as
operações.

Para promover a saúde e
segurança dos
trabalhadores.

Entrevista com os
trabalhadores, líderes locais e
a comunidade.

Impacto no trânsito e
segurança rodoviária

Para prevenir acidentes
Nas passagens de
estrada

-Inspeções visuais e Entrevista
com as comunidades locais

Trabalhadores imigrantes
e preocupações com a
saúde pública

Para prevenir a
propagação de doenças

Sistemas comunitários
em torno dos postos

Durante a
construção e

Entrevista às comunidades
locais para avaliar o nível de
interação. Entrevista com
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Parâmetro a ser
monitorizado

Razão para monitorizar
Localização de
monitorização

Timing Método de Monitorização Responsabilidade

transmissíveis incluindo o
VIH/SIDA

de trabalho e campos
de trabalhadores

após a
construção

pessoal médico nos centros de
saúde na Inspeção visual

Acidentes de incêndio

Para proteger a
propriedade e os
trabalhadores de riscos de
incêndio

Todas as estações de
trabalho

Durante a
construção

Entrevista aos trabalhadores -
Entrevistas com os líderes
locais e distritais
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Table 25. Plano de M onitorização Ambiental fase opreaçao

Parâmetro a ser
monitorizado

Razão para monitorizar
Localização de
monitorização

Período Método de Monitorização Responsabilidade

Ecossistemas aquáticos
Para prevenir a contaminação
e a poluição da água

Sites de projeto

Continuamente
durante a
operação por um
período de un
ano após a
construção

Inspeção visual, Entrevistas
com a liderança local

UGP

Gestão de resíduos sólidos e
líquidos

Para prevenir a contaminação
do solo e da água

Inspeções visuais

Table 26. Plano de M onitorização Social fase operaçao

Parâmetro a ser
monitorizado

Razão para monitorizar
Localização de
monitorização

Período Método de Monitorização Responsabilidade

Benefícios de uso de
infraestruturas pesqueiras

Privilegiar as comunidades
locais no acesso aos
benefícios dessa infraestrutura

Chimalo

Continuamente
durante a
operação por um
período de dois
anos após a
construção

Inspeção visual, Entrevistas
com a liderança local

Governo Distrital de
Pagué
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8.6. Orçamento para PGAS

O orçamento total de gestão e monitorização ambiental proposto para o Projeto de Reconstrução do
local de pesca de Chimalô é de 70.000,00 Euros  que inclui:

�ƒ Orçamento do empreiteiro para medidas de mitigação ambiental e social

�ƒ Consultoria de Acompanhamento Ambiental e Social (PIC) durante a Construção (1 anos)

�ƒ UGP: Gestão e Monitorização Ambiental e Social durante a Construção (1 ano) y
operação (2 anos)

�ƒ Especialista Ambiental e Social Independente para Auditoria Anual. (2 ud)

Existem custos não incluídos neste orçamento, como o plano de realojamento, Plano de Garantia de
Qualidade para obras de construção civil e empreiteiro etc.

Table 27. Orçamento para PGAS

Orçamento dos empreiteiros para as perturbações de mitigação ambiental durante a
construção e operaçao (3 anos)

Atividades/ Itens) Unidade Quantidade
Taxa Montante
(€) (€)

Remoção de cobertura de amianto e gestão
de resíduos perigosos

Ud 1 5,000 5,00.000

Monitorização da qualidade do ar, agua solos Ud 30,00 500.000 15,000,00

Total 20,000,00

Consultoria de Acompanhamento Ambiental e Social (PIC)  durante a Construção

Atividades/ Itens) Unidade Quantidade
Taxa Montante
(€) (€)

CIP  Consultor para as salvaguardas
ambientais e sociais Mês 3.00 5 000,00 15,000,00

Total 15,000.00

UGP Gestão ambiental e social durante a construção

Atividades/ Itens) Unidade Quantidade
Taxa Montante

(€) (€)

Pessoal Mês 3 5 000,00 15,000,00

Transportes, escritório e equipamento Mês 3 2,000,00 6,000.00

Total 21,000,00

Especialista ambiental e social independente para Auditoria Anual

Atividades/ Itens) Unidade Quantidade
Taxa Montante

(€) (€)

Pessoal Mês 2 5 000,00 10,000,00

Transportes, escritório e equipamento Mês 2 2,000,00 4,000.00

Total 14.000,00

Total PGAS 70,000.00
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8.7. Cronograma de relatórios

Uma vez iniciada a implementação, a monitorização também começa. O Empreiteiro realizará leituras
e avaliações diárias e semanais que serão preenchidas em formulário e enviado mensalmente ao
Consultor (Especialista Ambiental – ES).

As questões a monitorizar podem incluir o seguinte:

�ƒ Acompanhamento e fiscalização das escavações e terraplanagens

�ƒ Monitorizar o destino dos resíduos sólidos/eliminação de entulhos e outros resíduos após
terem saído do local.

�ƒ Monitorizar o destino dos resíduos do amianto

�ƒ Poluiçap costeira

�ƒ  Implementação dos programas propostos de monitorização dos parâmetros ambientais
(água, ar, solos, etc.)

�ƒ Saúde ocupacional

Um Plano de Acção Social e Ambiental (PAES)  será elaborado pela MPFEA UGP e pelos seus
Consultores de Implementação de Projectos (PICs) envolvidos e entregue ao potencial contratante
durante a licitação. O adjudicatário irá rever o documento do PAES e adotá-lo para implementação.
Além disso, o contratante deverá indicar os recursos financeiros e humanos para a implementação.

O Consultor (PIC) trabalhará em nome do Promotor (MPFEA) que tem a responsabilidade ambiental
geral do seu projecto. O PIC-ES realizará visitas regulares ao local uma ou duas vezes por mês, para
cruzamento com o que foi colocado nos formulários pelo contratante. O SE elaborará relatórios
trimestrais a submeter à DGA e à UIP.

O processo deve também incluir revisões regulares dos impactes que não podem ser contemplados
no momento da realização desta Avaliação de Impacte Ambiental. Serão tomadas medidas em
resposta às alterações imprevistas e subsequentemente intensificar as medidas de mitigação e
monitorização. A monitorização deve empreender novas ações adequadas para mitigar quaisquer
efeitos negativos.

8.8. Mecanismo de resolução de queixas

A ISS 2023 do BAD inclui disposições sobre a reparação de queixas e a responsabilização. As partes
afetadas pelo projeto terão acesso, conforme apropriado, aos mecanismos de reclamação do projeto,
aos mecanismos locais de reclamação e ao Mecanismo de Recurso Independente (IRM). As pessoas
afectadas pelo projecto utilizarão o mecanismo de reparação de queixas do projecto (GRM) disponível
como o primeiro passo na procura de resolução para as suas queixas; podem também levar as suas
preocupações diretamente ao conhecimento do Banco.

O Banco colaborará com promotor para resolver as preocupações. As partes interessadas podem
também apresentar a sua reclamação ao IRM para solicitar uma análise independente para determinar
se ocorreram danos como resultado direto do incumprimento por parte do Banco das suas próprias
políticas e requisitos processuais.

Será implementado um mecanismo de resolução de queixas (GRM) a nível do projeto para resolver
queixas de forma atempada, eficaz e eficiente que satisfaça todas as partes envolvidas. O GRM
fornecerá um processo transparente, inclusivo e credível para obter resultados justos, eficazes e
duradouros. É também uma componente de consulta à comunidade que facilita ações corretivas.
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O mecanismo de reclamação assegura que quaisquer preocupações e queixas, em especial das partes
interessadas e das comunidades afetadas sejam devidamente tratadas.

Neste quadro, quaisquer comentários ou preocupações podem ser levados à atenção da equipa de
consultores verbalmente ou por escrito (por correio ou e-mail) ou preenchendo um formulário de
reclamação. O formulário de reclamação será disponibilizado em locais públicos facilmente acessíveis
a todas as partes interessadas, juntamente com uma descrição do mecanismo de reclamação.

 O Mecanismo de Reclamação ("MR") proporciona uma oportunidade para uma análise independente
das queixas e sugestões de um ou mais indivíduos ou organizações relativamente ao Projeto que
alegadamente causou, ou é suscetível de causar danos.

 O objetivo é melhorar a prestação de contas do projeto e a garantir ao financiador através das suas
funções, especificamente:

�ƒ A função de resolução de problemas visa restabelecer um diálogo entre o Reclamante e
o Cliente para resolver o(s) problema(s) subjacente(s) a uma Reclamação.

�ƒ Fornecer às pessoas afetadas vias para apresentar uma reclamação, pedido de
informação/esclarecimento, ou resolução de qualquer litígio que possa surgir durante a
execução do projeto.

�ƒ Assegurar que sejam identificadas e implementadas ações de reparação adequadas e
mutuamente aceitáveis para a satisfação dos queixosos; e

�ƒ Evitar a necessidade de recorrer a processos judiciais.

8.8.1.1. Quem pode apresentar uma queixa?

 Um ou mais indivíduos localizados numa área de impacto do projeto, ou aqueles que têm um interesse
económico numa zona afetada, pode apresentar uma queixa a uma iniciativa de resolução de
problemas.   Um ou mais indivíduos ou organizações podem apresentar uma queixa solicitando uma
revisão de conformidade.

8.8.1.2.  Como apresentar uma queixa?

Uma Reclamação pode ser apresentada em qualquer canal, telefone, email, reuniões e consultas
publicas escrito ou falado ao Comité de Receção de Queixas; depositados na urna prevista para o
efeito numa instalação pública ou privada na área de intervenção do projeto.

O reclamante deve identificar um indivíduo ou Organização e dar-lhe permissão para enviar a queixa
em seu nome. Um queixoso que não seja uma organização pode solicitar que a sua identidade, de
alguns ou todos os indivíduos devem ser mantidos confidenciais. Serão envidados todos os esforços
razoáveis para manter a confidencialidade solicitada.

Se as pessoas que apresentaram a reclamação tiverem recorrido a um representante autorizado para
as ajudar a apresentar a reclamação, o representante autorizado deve assinar a reclamação e fornecer
provas escritas (tais como uma carta assinada pelo queixoso) da autoridade ao mandatário para
representar e agir em matéria em nome do queixoso em relação à queixa. O mandatário é o ponto de
contacto para todas as comunicações formais entre o Projeto e o queixoso.

A comissão de resolução de reclamações comunicará diretamente com o queixoso, conforme
necessário e apropriado, e manterá o representante autorizado e o queixoso informados da situação
da queixa.
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8.8.1.3. Onde apresentar a queixa?

O seguinte mecanismo será implementado com relação as reclamações:

a) Será identificado um espaço onde será colocada uma caixa, onde os indivíduos poderão
depositar as suas reclamações, perto das áreas de intervenção do projeto, de forma anónima ou
identificando-se.

b) Será criada uma comissão de receção de queixas composta por:

i. Coordenador do projeto

ii. Especialista social da Unidade de Gestão de Projeto

iii. Responsável pelo departamento ministerial que coordena o projeto

c) A reclamação poderá ser feita por seguintes vias:

i. Por telefone

ii. Por e-mail para

iii. Por carta às autoridades

iv. Através do formulário de queixa

O GRM incluirá passos a seguir:

• Passo 1: Reclamação recebida e registada pelo Ponto Focal ou Oficial de Reclamações da
Unidade de Gestão de Projeto

• Passo 2: Reconhecer, avaliar e atribuir

• Passo 3: Desenvolver e propor uma resposta

• Passo 4: Comunicar a resposta proposta ao queixoso e procurar chegar a acordo sobre a
resposta

• Passo 5: Implementar a resposta para resolver a queixa

• Etapa 6: Revisar a resposta se não for bem-sucedida

• Passo 7: Encerrar ou remeter a queixa uma vez proposta todas as vias de recurso possíveis, se o
queixoso ainda não estiver satisfeito, devem ser informados do seu direito de recurso.

Todas as queixas serão:

�9 Reconhecido no prazo de 3 dias úteis;

�9 Respondeu o mais tardar no prazo de 15 dias úteis;

�9 Membros da equipe especificamente nomeados e treinados registarão informações de
reclamação numa base de dados para o efeito.
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9. CONCLUÇOES E RECOMENDAÇOES

Impactos do projecto. Obras esperadas

Os impactos ambientais mais importantes resultam principalmente das escavações e aterros
necessários para reabilitar a infraestruturas e a geração de resíduos.

Em Chimalô as principais ações identificadas que podem causar impactos são:

�ƒ Câmara frigorífica e camião frigorífico para apoio aos pescadores e transformadores;

�ƒ Reparar edifícios e remover/trocar coberturas de amianto com colocação de painel solar
para eletricidade;

�ƒ As melhorias planejadas nas instalações e equipamentos;

�ƒ Plataforma logística e edifícios;

�ƒ Rede de abastecimento de energia, água e drenagem de esgotos

A execução das obras de construção previstas para o local de pesca de Chimalô tem o potencial de
causar impactos significativos nos cursos de água que desaguam na Baía de Santo António. Esses
cursos de água são fundamentais tanto para o fornecimento de água potável à comunidade local
quanto para o equilíbrio ecológico da fauna aquática que depende desses recursos hídricos

A movimentação de materiais de construção e as operações de descarregamento de cargas no
contexto da reconstrução do local de pesca de Chimalô podem resultar num aumento significativo na
poluição das águas locais, com impactos diretos na fauna marinha

As atividades de terraplenagem e nivelamento do terreno previstas para a reconstrução do local de
pesca de Chimalô podem representar um risco considerável de erosão nas margens da baía

Em relação a remoção das coberturas de amianto nenhuma empresa ou indivíduo está autorizado
a manusear o amianto. Este material é altamente cancerígeno, o que faz com que gere doenças
irreversíveis e, em muitos casos, fatais. Assim, para evitar riscos e preocupações, deve ser contratada
uma empresa homologada.

Do ponto de vista do impacto social entre os impactos adversos destacar a perda de postos de emprego
uma vez finalizada a obra. Os impactos benéficos têm que ver com as oportunidades de emprego
criadas e a melhora das capacidades locais por formação. No documento se recolhem medidas de
potenciação destes impactos.

Os principais comentários levantados durante os diferentes processos de participação pública foram:

�ƒ As partes interessadas consideram positivo o investimento em infraestruturas na ilha mas
já ouvem falar de projetos nos portos / cais de Príncipe desde há anos e nunca nada foi
feito.

�ƒ São levantados comentários respeito à local selecionado para a intervenção sendo que
fica muito longe de várias comunidades piscatórias e pensam que os projetos em muitos
casos não se ajustam às necessidades da população.

�ƒ Consideram que o projeto não terá impacto adverso nenhum nas suas atividades diárias.

Recomendaçoes

�ƒ Usar de docas flutuantes
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As docas flutuantes são plataformas que são flutuantes e que podem subir e descer com o nível da
água. Foram concebidos para proporcionar um espaço estável e fiável para os navios atracarem,
mesmo em zonas com flutuações extremas das marés. Normalmente são feitos de materiais como
betão, plástico ou metal e são muitas vezes modulares, permitindo a personalização em tamanho e
configuração para satisfazer as necessidades específicas de um porto de pesca.

�ƒ Limpeza da zona intertidal

Na zona intertidal encontramos abundantes restos de barcos antigos e outro tipo de resíduos que
deveriam ser retirados da zona aproveitando a presença de maquinaria de transporte na zona durante
a fase de construção. A remoção e eliminação destes resíduos deveria fazer parte das acções do
projecto, o que teria um claro efeito de melhoria ambiental em Chimalô.

�ƒ Ambito social

a) Atualmente na área da reparação de embarcações um grupo de jovens trabalha de forma
informal e sem qualquer tipo de vínculo contratual. A melhoria da infra-estrutura incluída no
projecto e a sua eventual futura licitação não deverá significar a perda destes empregos
informais, pelo que a forma de integrar estes profissionais em algum tipo de grupo profissional
(cooperativa?) deverá ser estudada detalhadamente e assim proceder. com a regularização
da situação laboral destas pessoas.

b) Mitigar o risco de perda de postos de emprego uma vez finalizada a obra, para o qual se propõe
informar aos trabalhadores sobre o tempo de vida do projeto e das expectativas de
continuidade e garantir a capacitação contínua dos trabalhadores locais para melhorar as suas
opções futuras.

Tendo em conta os comentários recebidos da população durante as atividades de participação pública
e plano de envolvimento das partes interessadas, se recomenda:

�ƒ A implementação do mecanismo de resolução de queixas.

�ƒ Manter a exploração do local como um centro da comunidade piscatória uma vez que já
seja executado o projeto (manter com a gestão atual).

�ƒ Fazer formação com as pessoas que atualmente reparam os botes, em reparação de
botes em PRFV.

�ƒ Fazer formação de reparação de motores foraborda.
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Anexo 1: Registro fotográfico
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Anexo 2: Qualidade de águas superficiais.
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Anexo 3: Resultado dos inquéritos.
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Anexo 4: Atas de reunioes
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Anexo 5: Atas de Consulta Pública
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Anexo 6: Formulario de Reclamaçoes
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Anexo 1: Registro fotográfico
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Anexo 2: Qualidade de águas superficiais.
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Anexo 3: Resultado dos inquéritos sociais.



Categoria da pessoa entrevistada
As pessoas consultadas sao clasificadas pelo tipo de atividade que as representa. A maior parte da populaçao entrevistada depende do mar

A1. Categoria da pessoa entrevistada Cuenta de A1. Categoria da pessoa entrevistada
1-Pescador 6
2- vendedora de peixe 3
4- Proprietários de pequenos negócios 1
10- Outro 4

43%

21%

7%

29%
1-Pescador

2- vendedora de peixe

4- Proprietários de pequenos
negócios

10- Outro

A1. Categoria da pessoa entrevistada

Cuenta de A1. Categoria da pessoa entrevistada



Principal língua falada
A maior parte das pessoas utiliza o português como a sua principa língua
A1. Principal língua falada Principal língua falada
Português 8
Português, Inglês 1
Português, Forro 5

Género
O 6ç% das pessoas que estão próximas do cais e que se considera como partes potencialmente afetadas são homens
A2. Género Cuenta de A2. Género
1. Masculino 9
2. Femenino 5

0 2 4 6 8 10

Português

Português, Inglês

Português, Forro

TotalA1. Principal língua falada

Principal língua falada

64%

36%

Total

1. Masculino

2. Femenino

A2. Género

Cuenta de A2. Género



Idade
Todas as pessoas que estão próximas do cais têm mais do que 18 anos
A3. Idade Cuenta de A3. Idade (anos)
64 1
24 1
49 2
37 1
19 1
27 2
63 1
38 1
31 2
33 1
26 1
Total general 14

0 1 2 3

64

24

49

37

19

27

63

38

31

33

26

Total

Total
A3. Idade (anos)

Cuenta de A3. Idade (anos)



Estado Civil
Mais da metade da população está casado ou vive junto com outra pessoa (55%), sendo o 45% solteiros. 
A4. Estado Civil Cuenta de A4. Estado Civil
1. Solteiro 1
3. Vivem juntos 12
2. Casado 1

7%

86%

7%

Total

1. Solteiro

3. Vivem juntos

2. Casado

A4. Estado Civil

Cuenta de A4. Estado Civil



Residência
Todas as pessoas entrevistadas vivem em Neves

Residência Cuenta de A5. Residência
1. A viver na comunidade 14
Total general 14

Educação

Etiquetas de fila Cuenta de A6. Nível de educação mais elevado que completou
�ð�X�������•�]���}���/���~�í�Ð���t���ð�Ð�����o���•�•���• 2
�ñ�X�������•�]���}���/�/���~�ñ�Ð���t���ò�Ð�����o���•�•���• 4
�ò�X���^�����µ�v�����Œ�]�}���/���~�ó�Ð���t���õ�Ð���o���•�•���•4
9. Universitário 1
7. Secundário II (10ª-12ªclasse) 3
Total general 14

1. A viver em casa

14%

29%

29%

7%

21%

Total

4. Básico I (1ª �ó4ª classe)

5. Básico II (5ª �ó6ª classe)

6. Secundário I (7ª �ó9ªclasse)

9. Universitário

7. Secundário II (10ª-12ªclasse)

A6. Nível de educação mais elevado que completou

Cuenta de A6. Nível de educação mais elevado que completou



Leitura e escritura

Etiquetas de fila Cuenta de A7. Sabe ler e/ou escrever
Sabe ler e escrever 14
Total general 14

100%

Sabe ler e escrever

A7. Sabe ler e/ou escrever

Cuenta de A7. Sabe ler e/ou escrever



Atividades diárias
Todas as pessoas entrevistadas realizam atividades económicas no seu dia a dia. 
Etiquetas de fila Cuenta de C1. Atividades diarias
trabalhar - atividade económica 8
trabalhar - atividade económica, cozinhar, reco3
trabalhar - atividade económica, cozinhar, reco2
construção de casa 1
Total general 14

57%
22%

14%
7%

Total

trabalhar - atividade económica

trabalhar - atividade económica, cozinhar,
recolha de água

trabalhar - atividade económica, cozinhar,
recolha de água, lavar e cuidar das crianças

construção de casa

C1. Atividades diarias

Cuenta de C1. Atividades diarias



Atividade económica principal
O 67 % da pouplaçao potecialmente afetada pelo projeto não têm atividade que dependem do mar
(pesca e palaies na cidade)
Etiquetas de fila Cuenta de C2. Atividade económica principal
Comércio 2
Pesca 6
Serviço publico 2
Cozinhar, pintor 1
Palaie 2
Operador de maquina 1
Total general 14

15%

43%14%

7%

14%
7%

Total

Comércio

Pesca

Serviço publico

Cozinhar, pintor

Palaie

Operador de maquina

C2. Atividade económica principal

Cuenta de C2. Atividade económica principal



Tipo de empregador
Todas as pessoas entrevistadas trabalham por contra própria, pelo que não tem um salário mensal e dependem do dia a dia.
 Isto faz que a populaçao seja muito vulnerável
Etiquetas de fila Cuenta de C3. Tipo de Empregador
3. Individual ou por contra própria 11
1. Governo 1
2. Empresa privada 2
Total general 14

79%

7%

14%

3. Individual ou por contra
própria

1. Governo

2. Empresa privada

C3. Tipo de Empregador

Cuenta de C3. Tipo de Empregador



Rendimento mensal
O 56 % da população que trabalha recebe menos de 120 euros / mês (2.000 dbs). 

Considerando que as famílias tem de meia 2 filhos, e dois rendimentos na casa (pai e mãe), 
a população de Neves vive com algo mais que 1 euro por dia
Etiquetas de fila Cuenta de C4. Rendimento medio mensal (salário)
+10000 dbs 2
4000-6000 dbs 2
até 2000 dbs 3
2000- 4000 dbs 5
6000-8000 dbs 2
Total general 14

Desde há quanto tempo pesca
Todos os pescadores entrevistados se dedicam à pesca desde há anos, sendo que iniciam muito novos nesta atividade
Etiquetas de fila Cuenta de C6.1. Há quanto tempo pesca? (anos)

14%

14%

22%
36%

14%

Total

+10000 dbs

4000-6000 dbs

até 2000 dbs

2000- 4000 dbs

6000-8000 dbs

C4. Rendimento medio mensal (salário)

Cuenta de C4. Rendimento medio mensal (salário)



10 1
15 2
12 1
13 1
16 1
Total general 6

0

0,5

1

1,5

2

2,5

10 15 12 13 16

Total

C6.1. Há quanto tempo pesca? (anos)

Cuenta de C6.1. Há quanto tempo pesca? (anos)



Frequência de pesca
O 60% dos pescadores vão todos os dias para a pesca, sendo que o 40% pescam várias vezes por semana (mais ou menos 5 dias)
Etiquetas de fila Cuenta de C6.2. Frequência da pesca
[01] Todos dias 1
[02] Algumas vezes por semana 3
[03] Uma vez por semana 1
[07] Irregularmente (quando necessário) 1
Total general 6

16%

50%

17%

17% [01] Todos dias

[02] Algumas vezes por
semana

[03] Uma vez por
semana

[07] Irregularmente
(quando necessário)

C6.2. Frequência da pesca

Cuenta de C6.2. Frequência da pesca



Frequência de pesca

Etiquetas de fila Cuenta de C7.1. Tipo de produto que vende (peixe, frutas, legumes...)
Peixe 9
Alimentação 1
Total general 10

Localização
Etiquetas de fila Cuenta de C7.2. Localização
1. perto de casa 5
2. A menos de 30 minutos de casa 5
Total general 10

90%

10%

Peixe

Alimentação

C7.1. Tipo de produto que vende (peixe, frutas, legumes...)

Cuenta de C7.1. Tipo de produto que vende (peixe, frutas, legumes...)

50%50%
1. perto de casa

2. A menos de 30 minutos
de casa

C7.2. Localização

Cuenta de C7.2. Localização



Proprietários
O 75% das pessoas sao eles os chefes da sua atividade
Etiquetas de fila Cuenta de C7.3. Proprietário ( o negocio é seu?)
1. Meu 10
Total general 10

100%

1. Meu

C7.3. Proprietário ( o negocio é seu?)

Cuenta de C7.3. Proprietário ( o negocio é seu?)



Quantidade de dinheiro por dia
Etiquetas de fila Cuenta de C7.4. Quantidade aproximada produto que vende por semana (quanto dinheiro faz por dia)
100 1
200 1
300 2
80 1
400 1
500 3
50 1
Total general 10

10%
10%

20%

10%10%

30%

10%

Total

100

200

300

80

400

500

50

C7.4. Quantidade aproximada produto que vende por semana (quanto dinheiro faz por dia)

Cuenta de C7.4. Quantidade aproximada produto que vende por semana (quanto dinheiro faz por dia)



Frequência de venda
Etiquetas de fila Cuenta de C7.5. Frequência de realização da atividade
[01] Todos dias 2
[02] Algumas vezes por semana 6
[04] 2-3 vezes por mês 2
Total general 10

Lugar sagrado
Não existe um lugar sagrado na comunidade
Etiquetas de fila Cuenta de E1. Existe dentro da comunidade algum lugar sagrado? (para além das igrejas)
Não 14
Total general 14

100%

Não

20%

60%

20%

Total

[01] Todos dias

[02] Algumas vezes por
semana

[04] 2-3 vezes por mês

C7.5. Frequência de realização da atividade

Cuenta de C7.5. Frequência de realização da atividade



Consumo de água
O 44 % depende do chafariz da comunidade para consumo de água e o 45 % da populaçao têm água no quintal
Etiquetas de fila Cuenta de E2. O abastecimento de água é geralmente feito:
água canalizada no quintal 1
chafariz público 13
Total general 14

7%

93%

água canalizada no quintal

chafariz público

E2. O abastecimento de água é geralmente feito:

Cuenta de E2. O abastecimento de água é geralmente feito:



Instalações sanitárias
O 67 % não tem latrinas e defeca a céu aberto
Etiquetas de fila Cuenta de E3. Tipo de equipamento sanitário
defecação a céu aberto 5
latrinas melhoradas (WC) 2
latrinas tradicionais 6
Tem mas, fora de funcionamento 1
Total general 14

36%

14%

43%

7%

Total

defecação a céu aberto

latrinas melhoradas (WC)

latrinas tradicionais

Tem mas, fora de funcionamento

E3. Tipo de equipamento sanitário

Cuenta de E3. Tipo de equipamento sanitário



Telemóvel
Etiquetas de fila Cuenta de E4. Tem um telemóvel?
Sim 14
Total general 14

Companhia telefónica
Etiquetas de fila Cuenta de E5. Tipo de rede
CST 14
Total general 14

0

5

10

15

Sim

Total

Total

E4. Tem um telemóvel?

Cuenta de E4. Tem um telemóvel?

0

2

4

6

8

10

12

14

16

CST

Total

E5. Tipo de rede

Cuenta de E5. Tipo de rede



Opinião geral sobre o projecto do cais
A maioria das pessoas entrevistadas estão felices ou muito felices com o projeto. 

Etiquetas de fila Cuenta de F1. Qual é a sua opinião geral sobre o projecto do cais?
[2] Estou feliz com ele 3
[3] Espero para ver 11
Total general 14

21%

79%

Total

[2] Estou feliz com ele

[3] Espero para ver

F1. Qual é a sua opinião geral sobre o projecto do cais?

Cuenta de F1. Qual é a sua opinião geral sobre o projecto do cais?



Afetação a agregados familiares

Etiquetas de fila Cuenta de G1. Não está confirmado que o projecto afecte alguns agregados familiares. Todavia, no caso de uma casa/cons
[01] Substituição por uma nova construção12
[03] Pagamento em dinheiro 2
Total general 14

86%

14%

Total

[01] Substituição por uma
nova construção

[03] Pagamento em dinheiro

G1. Não está confirmado que o projecto afecte alguns agregados familiares. Todavia, no caso de uma casa/construção e/ou parte (s) dela ter de ser deslocada ou deitada abaixo, o que é que prefere como compensação pela perda sofrida?

Cuenta de G1. Não está confirmado que o projecto afecte alguns agregados familiares. Todavia, no caso de uma casa/construção e/ou parte (s) dela ter de ser deslocada ou deitada abaixo, o que é que prefere como compensação pela perda sofrida?



Afetação de locais

Etiquetas de fila Cuenta de G2. Sendo sua actividade afectada pelo projecto, o que é que prefere como compensação pela perda?
[01] substituição de local de venda 14
Total general 14

100%

Total

[01] substituição de local de
venda

G2. Sendo sua actividade afectada pelo projecto, o que é que prefere como compensação pela perda?

Cuenta de G2. Sendo sua actividade afectada pelo projecto, o que é que prefere como compensação pela perda?
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Anexo 4: Atas de reunioes 

Relatório Final
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PROJETO: Reabilitação do cais do Chimalô  

Objetivos desta consulta pública: 
 

�x �,�Q�I�R�U�P�D�o�m�R�� �V�R�E�U�H���D�� �L�Q�W�H�U�Y�H�Q�o�m�R���� �S�U�R�M�H�W�R���G�H�� �U�H�D�E�L�O�L�W�D�o�m�R���H�� �F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R�� �G�R�V�� �S�R�U�W�R�V�� �F�D�L�V���G�H��
�1�H�Y�H�V�����3�R�U�W�R���$�O�H�J�U�H���H���&�K�L�P�D�O�{���Q�D���,�O�K�D���G�R���3�U�t�Q�F�L�S�H�����(�V�W�H���~�O�W�L�P�R���D���U�D�]�m�R���G�H���V�H�U���R���H�Q�F�R�Q�W�U�R�� 

�x �$�X�V�F�X�O�W�D�o�m�R�� �G�D�� �S�U�H�R�F�X�S�D�o�m�R���� �R�S�L�Q�L�m�R���� �V�X�J�H�V�W�}�H�V���� �I�H�H�G�E�D�F�N�� �H�� �V�H�Q�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H���G�D��
�D�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�o�m�R���G�R���K�R�V�S�L�W�D�O���H�P���U�H�O�D�o�m�R���D�R���S�U�R�M�H�W�R�� 

Infraestrutura utilizada 

Data de realização: ��������������/����/2024 

Local: 
�x �&�R�P�D�Q�G�R���G�D���3�R�O�t�F�L�D���5�H�J�L�R�Q�D�O���±���L�O�K�D���G�R���3�U�t�Q�F�L�S�H 

Horário: ���������������������� às ����������:30 

Sobre os Participantes 

Quantidade estimada: 1 e todas as pessoas do comando Quantidade Alcançada: 1 e todas as 
pessoas do comando  
-Participantes: Arlessio Abreu - 
Comissário 
- Wilson Bragança �± Consultor ATI 
- Laelson Cruz �± Eng ATI 

Comado Regional da Polícia 
 

Conteúdo, comentários, sugestões, esclarecimentos, etc. 

Tema: 
Projecto de Reabilitação da ponte de Chimalô. 
Informação prévia sobre o projeto. 
Discussão e análise das principais preocupações de intervenção do projeto e os seus impactos. 

Sobre o Encontro 

Tópicos Abordados: 
 
O encontro foi presidido pelo consultor Wilson Bragança, que começou por agradecer a 
disponibilidade do Arlessio Abreu para o encontro. 
 
Em relação ao primeiro objetivo desta reunião, o consultor informou da intenção do Governo 
nacional e particularmente do Governo regional de construir um porto cais na localidade de 
Chimalô. 
 



 
 
 

A utilidade de um porto cais: 
 
�‡��Transporte de pessoas e mercadorias �± o porto permitirá o transporte de pessoas, de produtos e 
de serviços de um ponto a outro das ilhas reduzindo custos de transportes rodoviários, tendo em 
conta que permitirá o transporte de maiores quantidades de mercadorias e de pessoas. Por ser um 
transporte mais barato, se reduz a pressão sobre as vias terrestres e aéreas. 
  
Por outro lado, constitui uma via de transporte alternativo a via rodoviária, sobre tudo para as 
regiões que devido a erosão costeira, corre grande risco de isolamento. 
 
�‡��Pesca �± o porto cais permite à comunidade piscatória melhores condições para exercício da sua 
atividade, tendo condições de atracagem com segurança das embarcações, sobretudo quando a 
maré esta alta. 
O projeto inclui a reabilitação dos serviços existentes na zona de Chimalô: zona de reparação de 
botes. 
 
�‡�� �7�X�U�L�V�P�R�� �± uma ponte cais permite melhores condições para embarque e desembarque dos 
turistas, em segurança, sem terem que passar pelo desconforto de molhar os pés. 
 
 
�b�:�1�ô�Ù�î�:�Ù�U�Í�X�e���è���U�Í�2�e�ô �„�ô�X���j�2�e�Í�\�ï���:�1�ô�2�e�Î�X���:�\ 

 

���� Arlessio Abreu: 
 

Em relação ao primeiro objetivo desta consulta pública o comissário da polícia regional disse que 
para a Região Autónoma do Príncipe esse projeto é muito bom. 
 
No caso for concretizado uma ponte-cais, é de louvar, porque a região Autónoma é uma ilha 
altamente turística. 
 
A ponte traria mais oportunidade. A via não é grande coisa, por isso, devemos ver também a via 
de acesso que é um pouco limitada. A via só tem uma saída e a virança dos carros é muito 
complicada. 
 
O barco é a melhor forma para que os turistas possam conhecer a ilha.  
A ilha do Príncipe em todo momento tem turistas. Por isso, o desenvolvimento desse projeto é 
muito importante, do ponto de vista turístico, além da pesca. 
 
A ilha do Príncipe irá agradecer muito. Com essa ponte deveríamos criar condições para que outra 
sem embarcações pudessem atracar. 
 
A navegação marítima é mais segura e mais atrativa. 
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PROJETO: Reabilitação do cais do Chimalô  

Objetivos desta reunião: 
 

�x �,�Q�I�R�U�P�D�o�m�R�� �V�R�E�U�H���D�� �L�Q�W�H�U�Y�H�Q�o�m�R���� �S�U�R�M�H�W�R���G�H�� �U�H�D�E�L�O�L�W�D�o�m�R���H�� �F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R�� �G�R�V�� �S�R�U�W�R�V�� �F�D�L�V���G�H��
�1�H�Y�H�V�����3�R�U�W�R���$�O�H�J�U�H���H���&�K�L�P�D�O�{���Q�D���,�O�K�D���G�R���3�U�t�Q�F�L�S�H�����(�V�W�H���~�O�W�L�P�R���D���U�D�]�m�R���G�H���V�H�U���R���H�Q�F�R�Q�W�U�R�� 

�x �$�X�V�F�X�O�W�D�o�m�R�� �G�D�� �S�U�H�R�F�X�S�D�o�m�R���� �R�S�L�Q�L�m�R���� �V�X�J�H�V�W�}�H�V���� �I�H�H�G�E�D�F�N�� �H�� �V�H�Q�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H���G�D��
�D�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�o�m�R���G�R���K�R�V�S�L�W�D�O���H�P���U�H�O�D�o�m�R���D�R���S�U�R�M�H�W�R�� 

Infraestrutura utilizada 

Data de realização: ��������������/����/2024 

Local: 
�x �6�H�F�U�H�W�D�U�L�D���5�H�J�L�R�Q�D�O���G�D�V���3�H�V�F�D�V���±���6�D�Q�W�R���$�Q�W�y�Q�L�R���±���,�O�K�D���G�R���3�U�t�Q�F�L�S�H�� 

Horário: ������������������������ às ����������:30 

Sobre os Participantes 

Quantidade estimada: 1 Quantidade Alcançada:1 
-Participantes: Sr Caminho Matos �± 
Técnico da direção  
- Wilson Bragança �± Consultor ATI 
- Laelson Cruz - Engenheiro ATI 

Secretaria Regional das Pescas.  

Conteúdo, comentários, sugestões, esclarecimentos, etc. 

Tema: 
�x Projeto de Reabilitação da ponte de Chimalô. 
�x Informação prévia sobre o projeto. 
�x Discussão e análise das principais preocupações de intervenção do projeto e os seus 

impactos. 
Sobre o Encontro 

Tópicos Abordados: 
 
O encontro foi presidido pelo consultor Wilson Bragança, que começou por agradecer a 
disponibilidade do Sr Caminho Matos para o encontro. 
 
Em relação ao primeiro objetivo desta reunião, o consultor informou da intenção do Governo 
nacional e particularmente do Governo regional de construir um porto cais na localidade de 
Chimalô. 
 
A utilidade de um porto cais: 
 
�‡���7�U�D�Q�V�S�R�U�W�H���G�H���S�H�V�V�R�D�V���H��mercadorias �± o porto permitirá o transporte de pessoas, de produtos e 
de serviços de um ponto a outro das ilhas reduzindo custos de transportes rodoviários, tendo em 



 
 
 

conta que permitirá o transporte de maiores quantidades de mercadorias e de pessoas. Por ser um 
transporte mais barato, se reduz a pressão sobre as vias terrestres e aéreas. 
  
Por outro lado, constitui uma via de transporte alternativo a via rodoviária, sobre tudo para as 
regiões que devido a erosão costeira, corre grande risco de isolamento. 
 
�‡���3�H�V�F�D���± o porto cais permite à comunidade piscatória melhores condições para exercício da sua 
atividade, tendo condições de atracagem com segurança das embarcações, sobretudo quando a 
maré esta alta. 
O projeto inclui a reabilitação dos serviços existentes na zona de Chimalô: zona de reparação de 
botes. 
 
�‡�� �7�X�U�L�V�P�R�� �± uma ponte cais permite melhores condições para embarque e desembarque dos 
turistas, em segurança, sem terem que passar pelo desconforto de molhar os pés. 
 
 
�1�R�P�H���G�R���S�D�U�W�L�F�L�S�D�Q�W�H �3�H�U�J�X�Q�W�D�V���&�R�P�H�Q�W�i�U�L�R�V 

 
1. Caminho Matos 

 
O senhor Caminho Matos, técnico das pescas, disse que ja teve oportunidade de participar em 
alguns estudos com a equipa japonesa para um porto completo de pesca.  
 
Que sempre viu o governo a falar de porto de água profunda em Ponta Mina mas a atividade de 
pesca que temos, é pesca artesanal e de subsistencia. 
 
Pergunta porque não se aproveitar o porto já existente, em vez de construção de um novo porto �± 
cais? Na sua opinião os pescadores de Hospital Velho e de São João não iram até a Chimalô para 
fazer a descarga de seus produtos. Não vão aceitar que os seus materiais fiquem lá para saírem 
para praia, porque teriam que dar uma grande volta. Por isso pensa que seria melhor construir uma 
ponte-cais zona de praia Concon, que fica mais em conta e beneficiaria toda gente. 
 
Considera que teve se construir um porto completo, ou seja, um porto misto, onde os barcos 
pesqueiros possam atracar para abastecer de água e combustível e outra parte para outras 
atividades. 
 
Esse porto misto seria mais viável e permitirá que os pescadores de Hospital Velho e de São João 
também pudessem aproveitar. Acha boa ideia construir um porto para beneficiar a todos os 
pescadores, com a instalação de câmara de conservação, estaleiro para reparação de barcos, 
unidade de conservação de peixe, fábrica de gelo e descarga de passageiros, um pontão para 
serviço de amaração e desembarque de pesca. 
 
Na sua opinião, nenhum Governo está a pensar na pesca industrial ou semi-industrial. 
 
O porto irá beneficiar a quem? A quantas pessoas? As pequenas infraestruturas que se constroem 
nao são aproveitadas. Considera que tudo isso é feito na base de um projeto político, sem pensar 
na população e em quem vai beneficiar. Desde há tempo, a União Europeia financiou infraestrutura 
de pesca, mas o que melhorou em termos de pescas? Nada. São sonhos que andamos a alimentar, 
mas que não tem sustentabilidade. 



 
 
 

 
Existe uma câmara frigorífica já no Príncipe, que é pouco utilizado, os pescadores nao usam, não 
tem grande quantidade de produtos, as pessoas não utilizam. 
 
Resposta:  
 
Consultor fez umas considerações finais sobre o projeto e esclarecimento e informou que está na 
fase de elaboração de estudos, justamente para levantar todas as sugestões e recomendações para 
execução do projeto, e todas as opiniões e recomendações são bem-vindas. 
 
O tipo e escopo da intervenção ainda está em analises. São recolhidas os seus comentários e 
considerações. Existe a possibilidade de efetivamente limitar a intervenção na zona terrestre 
(reabilitação da instalação existente para reparação de botes). 
 
E que a medida que o projeto for conhecendo novas evoluções todos os stakeholders serão 
igualmente informados. 

 



 
 
 

 

�5�(�/�$�7�Ï�5�,�2���'�$���5�(�8�1�,�­�2���3�Ò�%�/�,�&�$ 

PROJETO: Reabilitação do cais do Chimalô  

Objetivos desta reunião: 
 

�x �,�Q�I�R�U�P�D�o�m�R�� �V�R�E�U�H���D�� �L�Q�W�H�U�Y�H�Q�o�m�R���� �S�U�R�M�H�W�R���G�H�� �U�H�D�E�L�O�L�W�D�o�m�R���H�� �F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R�� �G�R�V�� �S�R�U�W�R�V�� �F�D�L�V���G�H��
�1�H�Y�H�V�����3�R�U�W�R���$�O�H�J�U�H���H���&�K�L�P�D�O�{���Q�D���,�O�K�D���G�R���3�U�t�Q�F�L�S�H�����(�V�W�H���~�O�W�L�P�R���D���U�D�]�m�R���G�H���V�H�U���R���H�Q�F�R�Q�W�U�R�� 

�x �$�X�V�F�X�O�W�D�o�m�R�� �G�D�� �S�U�H�R�F�X�S�D�o�m�R���� �R�S�L�Q�L�m�R���� �V�X�J�H�V�W�}�H�V���� �I�H�H�G�E�D�F�N�� �H�� �V�H�Q�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H���G�D��
�D�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�o�m�R���G�R���K�R�V�S�L�W�D�O���H�P���U�H�O�D�o�m�R���D�R���S�U�R�M�H�W�R�� 

Infraestrutura utilizada 

Data de realização: ��������������/����/2024 

Local: 
�x Hospital Regional da Região Autónoma do Príncipe 

Horário: ������������:������������ às ����������:45 

Sobre os Participantes 

Quantidade estimada: 25 Quantidade Alcançada:25 
-Participantes: Administrador - Chivé  
- Wilson Bragança �± Consultor ATI 
- Laelson Cruz - Engenheira ATI 

Comunidade de Hospital Velho   
Conteúdo, comentários, sugestões, esclarecimentos, etc. 

Tema: 
�x Projeto de Reabilitação da ponte de Chimalô. 
�x Informação prévia sobre o projeto. 
�x Discussão e análise das principais preocupações de intervenção do projeto e os seus 

impactos. 
Sobre o Encontro 

Tópicos Abordados: 
 
O encontro foi presidido pelo consultor Wilson Bragança, que começou por agradecer a 
disponibilidade do administrador para o encontro. 
 
m relação ao primeiro objetivo desta reunião, o consultor informou da intenção do Governo 
nacional e particularmente do Governo regional de construir um porto cais na localidade de 
Chimalô. 
 
A utilidade de um porto cais: 
 
�‡���7�U�D�Q�V�S�R�U�W�H���G�H���S�H�V�V�R�D�V���H���P�H�U�F�D�G�R�U�L�D�V���± o porto permitirá o transporte de pessoas, de produtos e 
de serviços de um ponto a outro das ilhas reduzindo custos de transportes rodoviários, tendo em 
conta que permitirá o transporte de maiores quantidades de mercadorias e de pessoas. Por ser um 
transporte mais barato, se reduz a pressão sobre as vias terrestres e aéreas. 



 
 
 

  
Por outro lado, constitui uma via de transporte alternativo a via rodoviária, sobre tudo para as 
regiões que devido a erosão costeira, corre grande risco de isolamento. 
 
�‡���3�H�V�F�D���± o porto cais permite à comunidade piscatória melhores condições para exercício da sua 
atividade, tendo condições de atracagem com segurança das embarcações, sobretudo quando a 
maré esta alta. 
O projeto inclui a reabilitação dos serviços existentes na zona de Chimalô: zona de reparação de 
botes. 
 
�‡�� �7�X�U�L�V�P�R�� �± uma ponte cais permite melhores condições para embarque e desembarque dos 
turistas, em segurança, sem terem que passar pelo desconforto de molhar os pés. 
�1�R�P�H���G�R���S�D�U�W�L�F�L�S�D�Q�W�H �3�H�U�J�X�Q�W�D�V���&�R�P�H�Q�W�i�U�L�R�V 

 
1. Chivé  
 
O sr administrador informou que não tem uma ideia formada em relação ao projeto. Que não é 
pessimista, mas, não acredita muito em projetos em São Tomé e Príncipe, particularmente na ilha 
do Príncipe, porque já participou em muitas consultas públicas, mas que as coisas não concretizam. 
 
Falando do projeto em si, uma observação em relação ao estudo de impacto ambiental, nós estamos 
a viver numa ilha, mas não podemos colocar muito problema ambiental a frente do 
desenvolvimento das infraestruturas. 
 
Em Príncipe temos um pontão muito pequeno, que não permite trazer materiais para a cidade de 
Santo António. 
 
Já houve vários estudos e a ilha é muito acidentada e existem muito constrangimento para 
construção do porto, por isso, temos que equacionar bom. 
 
Acredito que se o projeto, de prosseguir será muito bom, mas, que tem muitas dúvidas. 
Prometemos muitas coisas, mas depois não se vê nada. 
 
Se o projeto pegar vai mobilizar muito recurso para economia possibilitando e o desenvolvimento 
de outras atividades. 
 
A iniciativa é boa, concordo com o projeto, mas duvido da continuação. Mas temos que ter fé. 
As vezes as instituições internacionais dão fundos, mas os governos desviam para outras 
atividades. Por isso, as organizações internacionais têm relutância em relação ao governo de São 
Tomé e Príncipe. 
 
O consultor, no final de encontro agradece o sr administrador pelo seu contributo e disponibilidade 
e prometeu manter informado sobre o progresso do projeto. 
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�3�5�2�-�(�7�2�����5�H�D�E�L�O�L�W�D�o�m�R���G�R���F�D�L�V���G�R���&�K�L�P�D�O�{�� 

Objetivos desta reunião: 
 

�x �,�Q�I�R�U�P�D�o�m�R�� �V�R�E�U�H���D�� �L�Q�W�H�U�Y�H�Q�o�m�R���� �S�U�R�M�H�W�R���G�H�� �U�H�D�E�L�O�L�W�D�o�m�R���H�� �F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R�� �G�R�V�� �S�R�U�W�R�V�� �F�D�L�V�� �G�H��
�1�H�Y�H�V�����3�R�U�W�R���$�O�H�J�U�H���H���&�K�L�P�D�O�{���Q�D���,�O�K�D���G�R���3�U�t�Q�F�L�S�H�����(�V�W�H���~�O�W�L�P�R���D���U�D�]�m�R���G�H���V�H�U���R���H�Q�F�R�Q�W�U�R�� 

�x Auscultação da preocupação, opinião, sugestões, feedback e sensibilidade da 
administração do hospital em relação ao projeto. 

Infraestrutura utilizada 

Data de realização: ��������������/����/2024 

Local: 
�x �'�L�U�H�o�m�R���G�D���%�L�R�V�I�H�U�D 

Horário: ������������:������������ às ����������:00 

Sobre os Participantes 

Quantidade estimada: 4 Quantidade Alcançada:4 
-Participantes: Júlio Mendes - Secretario 
Regional da Biosfera, Meio Ambiente, 
Agricultura e Desenvolvimento Rural 
- Diretor da Biosfera 
- Wilson Bragança �± Consultor ATI 
- Laelson Cruz- Engenheira ATI 

Secretaria Regional da Biosfera 

Conteúdo, comentários, sugestões, esclarecimentos, etc. 

Tema: 
�x Projeto de Reabilitação da ponte de Chimalô. 
�x Informação prévia sobre o projeto. 
�x Discussão e análise das principais preocupações de intervenção do projeto e os seus 

impactos. 
Sobre o Encontro 

Tópicos Abordados: 
 
Em relação ao primeiro objetivo desta reunião, o consultor informou da intenção do Governo 
nacional e particularmente do Governo regional de construir um porto cais na localidade de 
Chimalô. 
 
A utilidade de um porto cais: 
 
�‡���7�U�D�Q�V�S�R�U�W�H���G�H���S�H�V�V�R�D�V���H���P�H�U�F�D�G�R�U�L�D�V���± o porto permitirá o transporte de pessoas, de produtos e 
de serviços de um ponto a outro das ilhas reduzindo custos de transportes rodoviários, tendo em 
conta que permitirá o transporte de maiores quantidades de mercadorias e de pessoas. Por ser um 



 
 
 

transporte mais barato, se reduz a pressão sobre as vias terrestres e aéreas. 
  
Por outro lado, constitui uma via de transporte alternativo a via rodoviária, sobre tudo para as 
regiões que devido a erosão costeira, corre grande risco de isolamento. 
 
�‡���3�H�V�F�D���± o porto cais permite à comunidade piscatória melhores condições para exercício da sua 
atividade, tendo condições de atracagem com segurança das embarcações, sobretudo quando a 
maré esta alta. 
O projeto inclui a reabilitação dos serviços existentes na zona de Chimalô: zona de reparação de 
botes. 
 
�‡�� �7�X�U�L�V�P�R�� �± uma ponte cais permite melhores condições para embarque e desembarque dos 
turistas, em segurança, sem terem que passar pelo desconforto de molhar os pés. 

 
�1�R�P�H���G�R���S�D�U�W�L�F�L�S�D�Q�W�H �3�H�U�J�X�Q�W�D�V���&�R�P�H�Q�W�i�U�L�R�V 

Tópicos Abordados: 
 
1. Secretario Regional da Biosfera. 
 
Em relação ao segundo ponto desta consulta pública, o Secretario regional da biosfera sublinhou 
que o projeto já é conhecido há muito tempo. Julgamos que com as infraestruturas que temos �± 
porto e aeroporto - o projeto será uma saída para o desenvolvimento das ilhas é o porto e o 
aeroporto, por isso e necessário melhorar as infraestruturas. 
 
O Governo só por si não tem condições de financiar essas infraestruturas por isso contamos com 
apoio dos parceiros, isto condiciona muito o desenvolvimento da ilha do Príncipe. 
 
Neste momento, mesmo que os comerciantes quiserem enviar um contentor de 20 ou de 40 pés 
não conseguem, por isso é que o Governo Regional tem abordado isso com vários parceiros, e não 
só com o BAD, só que isso já faz muito tempo.  
 
Estamos a falar, mas o mais importante é sair da palavra a ato. Estaríamos mais satisfeitos se em 
vez de estarmos a falar saíssemos de palavra para o desenvolvimento do projeto. 
 
Quando é que as obras vão começar, quando é que vão sair do papel para a prática?  
 
2. Diretor de biosfera 
O projeto poderia desafogar o comercio e a vida da população. Para quando o início do projeto, o 
inicio das obras? 
 
Resposta: Foi informado que estamos na fase dos estudos ambientais e sociais e que seriam 
prematuro nesta fase avançar com a data para arranque do projeto. Primeiro temos que fazer os 
estudos e levantar todas as situações técnicas, ambientais e sociais para melhor elaboração do 
projeto, só depois saberemos qual é o projeto e quando poderá iniciar. Mas o Banco Africano de 
Desenvolvimento, demostrou muito interesse em financiar estas obras no quadro dos projetos da 
Direção de Economia azul. 
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PROJETO: Reabilitação do cais do Chimalô  

Objetivos desta consulta pública: 
 

�x �,�Q�I�R�U�P�D�o�m�R�� �V�R�E�U�H���D�� �L�Q�W�H�U�Y�H�Q�o�m�R���� �S�U�R�M�H�W�R���G�H�� �U�H�D�E�L�O�L�W�D�o�m�R���H�� �F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R�� �G�R�V�� �S�R�U�W�R�V�� �F�D�L�V���G�H��
�1�H�Y�H�V�����3�R�U�W�R���$�O�H�J�U�H���H���&�K�L�P�D�O�{���Q�D���,�O�K�D���G�R���3�U�t�Q�F�L�S�H�����(�V�W�H���~�O�W�L�P�R���D���U�D�]�m�R���G�H���V�H�U���R���H�Q�F�R�Q�W�U�R�� 

�x �$�X�V�F�X�O�W�D�o�m�R�� �G�D�� �S�U�H�R�F�X�S�D�o�m�R���� �R�S�L�Q�L�m�R���� �V�X�J�H�V�W�}�H�V���� �I�H�H�G�E�D�F�N�� �H�� �V�H�Q�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H���G�D��
�D�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�o�m�R���G�R���K�R�V�S�L�W�D�O���H�P���U�H�O�D�o�m�R���D�R���S�U�R�M�H�W�R�� 

Infraestrutura utilizada 

Data de realização: ��������������/����/2024 

Local: 
�x �(�V�W�D�O�H�L�U�R���G�D���D�V�V�R�F�L�D�o�m�R���G�H���S�H�V�F�D�G�R�U�H�V���6�$���3�&�& 

Horário: ������������:������������ às ����������:00 

Sobre os Participantes 

Quantidade estimada: 10 Quantidade Alcançada:10 
-Participantes:  
- Pescadores da baía de St António 
- Wilson Bragança �± Consultor ATI 
- Laelson Cruz �± Secretária ATI 

Associação dos pescadores de Chimalô 

Conteúdo, comentários, sugestões, esclarecimentos, etc. 

Tema: 
Projecto de Reabilitação da ponte de Chimalô. 
Informação prévia sobre o projeto. 
Discussão e análise das principais preocupações de intervenção do projeto e os seus impactos. 

Sobre o Encontro 

Tópicos Abordados: 
 
Após o consultor explicar sobre os objetivos da reunião e explicar aos presentes acerca do projeto, 
do seu múltiplos propósitos e impactos positivos, não só para a comunidade piscatória mas para 
toda a região autónoma do Príncipe, os pescadores começaram por agradecer pela oportunidade 
que dão de os auscultar. 
 
�3�H�U�J�X�Q�W�D�V���&�R�P�H�Q�W�i�U�L�R�V 

Pergunta: Quais podem ser as características da ponte?�ÙQual é a largura e cumprimento da ponte? 
 
Resposta: O consultor informou que ainda não se tem estudos técnicos, especificações técnicas 
conclusivas sobre a ponte. Explicou que os estudos técnicos ainda estão a ser feitos e ainda falta 
decidir o projeto a executar. 



 
 
 

 
Pergunta: Quando começam as obras? 
 
Resposta: Relativamente a data de início da obra foi explicado que ainda estamos na fase de 
elaboração de estudos técnicos, ambientais e sociais e que esses estudos nos indicarão ainda quais 
outros aspetos, estudos planos a serem elaborados. E portanto, nesta fase seria prematuro avançar 
com uma data precisa. Mas de acordo com a nossa programação inicial, só lá para segundo 
semestre do ano 2025 poderemos saber quando as obras poderão iniciar. Que normalmente, da 
manifestação de interesse do Governo até a implementação de um projeto, leva no mínimo 6 
meses. 
 
Pergunta: �2�� �S�U�H�V�L�G�H�Q�W�H�� �G�D���$�V�V�R�F�L�D�o�m�R�� �G�R�V�� �S�H�V�F�D�G�R�U�H�V���� �V�X�E�O�L�Q�K�R�X�� �D�� �Q�H�F�H�V�V�L�G�D�G�H�� �G�H�� �V�H�� �D�U�W�L�F�X�O�D�U��
�F�R�P���R���S�U�R�M�H�W�R���:�$�&�$���G�H�Y�L�G�R���D�V���R�E�U�D�V���G�H���S�U�R�W�H�o�m�R���F�R�V�W�H�L�U�D�����S�D�U�D���T�X�H���Q�m�R���V�H���H�V�W�H�M�D���D���I�D�]�H�U���X�P�D���R�E�U�D��
�T�X�H���S�R�V�W�H�U�L�R�U�P�H�Q�W�H���Y�L�U�i���V�H�U���G�H�V�W�U�X�t�G�D�� 

 
Resposta: �)�R�L���L�Q�I�R�U�P�D�G�R���T�X�H���R���S�U�R�M�H�W�R���H�V�W�i���H�P���D�U�W�L�F�X�O�D�o�m�R���F�R�P���R���S�U�R�M�H�W�R���:�$�&�$���H���T�X�H���G�H���I�D�F�W�R����
�W�H�Q�G�R�� �H�P�� �F�R�Q�W�D�� �D�V�� �F�R�Q�G�L�o�}�H�V�� �G�H�� �G�H�J�U�D�G�D�o�m�R�� �G�D�� �H�V�W�U�D�G�D���� �Q�m�R�� �p�� �S�R�V�V�t�Y�H�O�� �I�D�]�H�U�� �D�� �L�Q�W�H�U�Y�H�Q�o�m�R�� �G�H��
�&�K�L�P�D�O�{���� �D�Q�W�H�V�� �G�H�� �H�[�H�F�X�W�D�U�� �D�� �R�E�U�D�� �G�H�� �S�U�R�W�H�o�m�R�� �F�R�V�W�H�L�U�D�� �H�� �G�H�� �P�H�O�K�R�U�D�U�� �D�� �Y�L�D�� �G�H�� �D�F�H�V�V�R���� �1�H�V�W�H��
�P�R�P�H�Q�W�R���Q�H�P���W�H�P���F�R�Q�G�L�o�}�H�V���S�D�U�D���X�P�D���F�D�U�L�Q�K�D���S�R�G�H�U���H�Q�W�U�D�U���Q�D���R�E�U�D�� 
 
Pergunta: �2�� �S�U�H�V�L�G�H�Q�W�H�� �G�D�� �D�V�V�R�F�L�D�o�m�R�� �W�D�P�E�p�P�� �T�X�H�V�W�L�R�Q�R�X�� �V�H�� �D�� �R�E�U�D�� �L�Q�F�O�X�L�� �D�� �P�D�Q�X�W�H�Q�o�m�R�� �G�R��
�H�V�W�D�O�H�L�U�R�� 
 
Resposta: �6�R�E�U�H���L�V�V�R���I�R�L���G�L�W�R���T�X�H���D���R�E�U�D���L�Q�F�O�X�L���D���L�Q�W�H�U�Y�H�Q�o�m�R���Q�R���H�V�W�D�O�H�L�U�R�����H���S�R�G�H�U�i���L�Q�F�O�X�L�U���D���I�i�E�U�L�F�D��
�G�H���J�H�O�R���H���H�V�S�D�o�R���S�D�U�D���F�R�Q�V�H�U�Y�D�o�m�R���G�R���S�H�V�F�D�G�R���H���P�D�W�p�U�L�D�V���H���H�T�X�L�S�D�P�H�Q�W�R���G�H���S�H�V�F�D�� 
 
Pergunta: �4�X�H�V�W�L�R�Q�D�G�R�� �V�R�E�U�H�� �D�� �P�H�O�K�R�U�� �O�R�F�D�O�L�]�D�o�m�R�� �G�D�� �S�R�Q�W�H�� �F�D�L�V���� �R�� �S�U�H�V�L�G�H�Q�W�H�� �G�D�� �D�V�V�R�F�L�D�o�m�R��
�G�H�I�H�Q�G�H�X�� �T�X�H�� �F�R�P�� �D�� �F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R�� �G�D�� �S�R�Q�W�H�� �F�D�L�V���� �Q�D�� �O�R�F�D�O�L�G�D�G�H�� �G�H�� �&�K�L�P�D�O�{���� �Y�m�R�� �E�H�Q�H�I�L�F�L�D�U�� �R�V��
�S�H�V�F�D�G�R�U�H�V���G�H�� �+�R�V�S�L�W�D�O���9�H�O�K�R���H���G�H�� �6�m�R���-�R�m�R���� �T�X�H���S�R�G�H�U�m�R���S�H�J�D�U���R�V���W�X�U�L�V�W�D�V���D���S�D�U�W�L�U���G�R���F�D�L�V���� �P�D�V��
�R�E�Y�L�D�P�H�Q�W�H���Q�m�R���Y�m�R���G�H�L�[�D�U���R���V�H�X���P�D�W�H�U�L�D�O���G�H���S�H�V�F�D���Q�R���H�V�S�D�o�R���G�H���&�K�L�P�D�O�{���S�R�U���I�L�F�D�U���P�X�L�W�R���O�R�Q�J�H����
�P�D�V���S�R�G�H�P���R�S�H�U�D�U���D���S�D�U�W�L�U���G�D���S�R�Q�W�H���H���Q�R���I�L�Q�D�O���G�R���G�L�D���O�H�Y�D�U���D�V���V�X�D�V���H�P�E�D�U�F�D�o�}�H�V���S�D�U�D���D�V���V�X�D�V���S�U�D�L�D�V����
�2���T�X�H���V�L�P���S�X�G�H�U�D�P���I�D�F�L�O�P�H�Q�W�H���p���E�H�Q�H�I�L�F�L�D�U���G�H���H�V�S�D�o�R���S�D�U�D���U�H�S�D�U�D�o�m�R���G�D�V���H�P�E�D�U�F�D�o�}�H�V�� 
 
Pergunta: A associação de pescadores questiona se a���O�R�F�D�O�L�G�D�G�H���G�H���&�K�L�P�D�O�{���p���D���P�H�O�K�R�U���O�R�F�D�O�L�]�D�o�m�R��
�H���T�X�H�� �G�H�Y�H���V�H�� �H�V�F�R�O�K�H�U�� �E�H�P�� �D�� �O�R�F�D�O�L�]�D�o�m�R�� �S�D�U�D�� �D�� �S�R�Q�W�H���� �6�R�E�U�H�� �L�V�V�R�� �G�H�X�� �H�[�H�P�S�O�R�� �G�D���S�R�Q�W�H�� �F�D�L�V��
�F�R�Q�V�W�U�X�t�G�R���Q�D���F�L�G�D�G�H���G�H���6�m�R���7�R�P�p�����T�X�H���G�H�S�R�L�V���Y�H�U�L�I�L�F�R�X���V�H���T�X�H���Q�m�R���W�H�U�L�D���D�V���P�H�O�K�R�U�H�V���F�R�Q�G�L�o�}�H�V���H��
�F�D�U�D�F�W�H�U�t�V�W�L�F�D�V�����T�X�H���Q�m�R���H�U�D���O�X�J�D�U���D�G�H�T�X�D�G�R���H���T�X�H���G�H�S�R�L�V���S�R�V�W�H�U�L�R�U�P�H�Q�W�H���W�L�Q�K�D���G�H���V�H�U���W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�G�R���� 
 
Resposta: Será tido em conta o comentário, e como já foi indicado, ainda se tem que decidir qual 
é o tipo de intervenção a realizar em Chimalô, pudendo ser apenas terrestre, na zona de reparação 
de embarcações.  
 
 
�1�R�� �I�L�Q�D�O���� �D�S�y�V�� �D�V�� �F�R�Q�Y�H�U�V�D�V�� �G�L�Y�H�U�V�D�V���� �R�� �F�R�Q�V�X�O�W�R�U�� �D�J�U�D�G�H�F�H�X�� �D�� �S�U�H�V�H�Q�o�D�� �G�H�� �W�R�G�R�V���H�� �J�D�U�D�Q�W�L�X�� �T�X�H��
�P�D�Q�W�H�U�L�D���D���D�V�V�R�F�L�D�o�m�R���L�Q�I�R�U�P�D�G�D���G�D���H�Y�R�O�X�o�m�R���G�R���S�U�R�F�H�V�V�R�� 
 
 

 



 
 
 

 

�5�(�/�$�7�Ï�5�,�2���'�$���5�(�8�1�,�­�2���3�Ò�%�/�,�&�$ 

�3�5�2�-�(�7�2�����5�H�D�E�L�O�L�W�D�o�m�R���G�R���F�D�L�V���G�R���&�K�L�P�D�O�{�� 

Objetivos desta reunião: 
 

�x �,�Q�I�R�U�P�D�o�m�R�� �V�R�E�U�H���D�� �L�Q�W�H�U�Y�H�Q�o�m�R���� �S�U�R�M�H�W�R���G�H�� �U�H�D�E�L�O�L�W�D�o�m�R���H�� �F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R�� �G�R�V�� �S�R�U�W�R�V�� �F�D�L�V�� �G�H��
�1�H�Y�H�V�����3�R�U�W�R���$�O�H�J�U�H���H���&�K�L�P�D�O�{���Q�D���,�O�K�D���G�R���3�U�t�Q�F�L�S�H�����(�V�W�H���~�O�W�L�P�R���D���U�D�]�m�R���G�H���V�H�U���R���H�Q�F�R�Q�W�U�R�� 

�x Auscultação da preocupação, opinião, sugestões, feedback e sensibilidade da 
administração do hospital em relação ao projeto. 

Infraestrutura utilizada 

Data de realização: ��������������/����/2024 

Local: 
�x �'�L�U�H�o�m�R���G�D���,�Q�I�U�D�H�V�W�U�X�W�X�U�D�V 

Horário: ������������:������������ às ���������� :40 

Sobre os Participantes 

Quantidade estimada: 1 Quantidade Alcançada:1 
-Participantes: Isaqueo Dias �± Diretor de 
Infraestruturas 
- Gema Aldanondo �± Consultor ATI 

Secretaria Regional da Biosfera 

Conteúdo, comentários, sugestões, esclarecimentos, etc. 

Tema: 
�x Projeto de Reabilitação da ponte de Chimalô. 
�x Informação prévia sobre o projeto. 
�x Discussão e análise das principais preocupações de intervenção do projeto e os seus 

impactos. 
Sobre o Encontro 

Tópicos Abordados: 
 
O consultor da ATI comunicou ao Diretor da possibilidade de fazer uma intervenção na zona de 
Chimalô, sendo o financiados o Bano Africano de Desenvolvimento. 
 
O consultor indicou que se tinha solicitado uma reunião formal na Direção das infraestruturas. 

 
�1�R�P�H���G�R���S�D�U�W�L�F�L�S�D�Q�W�H �3�H�U�J�X�Q�W�D�V���&�R�P�H�Q�W�i�U�L�R�V 

Tópicos Abordados: 
 
1. Diretor de infraestruturas. 
 

Não faz nenhuma consulta, considerando positivo a execução de um projeto para melhorar a zona 



 
 
 

de Chimalô 

 



 
 
 

 

 
RELATORIO DA REUNIÃO COM OS STAKOLDERS 

 

PROJETO: Reabilitação dos Cais de Porto Alegre, Neves e Chimalô 

Objetivos desta reunião com partes interessadas: 
 

�x Informar e fazer com que tenham conhecimento do projeto. 
�x Auscultar as preocupações, sugestões e ideias relativas ao projeto. 
�x Apresentação do projeto de reabilitação do cais de Neves, Porto Alegre e Chimalô, no 

âmbito do programa da Direção da economia azul.  
�x Obtenção de opiniões e preocupações relativas ao projeto. Potenciais riscos e 

desafios para o projeto. Posição face ao projeto. 
Infraestrutura utilizada 

Data de realização: 06 /11 /2024 

Local: 
�x Direcão das Pescas e Aquicultura 

Horário: 08:50  às 09:28 

Sobre os Participantes 

Quantidade estimada:12 Quantidade Alcançada:12  
Participantes 

  - Wilson Bragança- Consultor ATI 
- João Pessoa Lima- Director das Pescas e Aquicultura 
- Maria Manuela Bandeira 
- Aleksander Vila Nova 
- Mirian Goutt Cravid 
- Guilhermina Carvalho 
- Yure Capela 
- Abdu Gomes 
- Ernestino Nascimento 
- Amarilio da Silva 

Representante: 
 

Diretor das pescas e aquicultura 

Conteúdo, comentários, sugestões, esclarecimentos, etc. 

Tema: 
 
Projeto de Reabilitação do cais de Porto Alegre, de Neves e de Chimalô. 
 
Obtenções de opiniões e preocupações faces aos projetos. 
 
Potenciais riscos e desafios para os projetos. 
 



 
 
 

Sobre o Encontro 

 
A reunião foi conduzida pelo consultor Wilson Bragança que primeiramente agradece a 
disponibilidade de todos em se fazerem presentas na reunião. Faz a apresentação da sua equipa e passa 
para a apresentação do projeto. 
 
Os objetivos principais desta reunião é de informar sobre o projeto de recuperação, requalificação e 
modernização das pontes de Neves, Porto Alegre e de fazer uma intervenção ainda por definir, na 
ilha do Príncipe, na localidade de Chimalô. 
 
O projeto visa estabelecer a ligação via marítima. 
 
 
 A direção das pescas é uma parte relevante justamente porque trata dos assuntos relacionados com 
a pesca e a requalificação. O projeto proposto vai ser de grande benefício principalmente para a 
comunidade piscatória e não só, vai beneficiar toda a comunidade Nacional e Regional e trará 
múltiplos benefícios para o país. 
 
O projeto de cabotagem tem como propósito recuperar os portos cais do país para facilitar o 
transporte de bens, pessoas e mercadorias do país. Este projeto é antigo e já se ouve falar desde a 
década de 80/90, que é de recuperar os 12 portos - cais que temos no país. Felizmente está a dar os 
primeiros passos em 2024/25. 
 
Somos uma ilha e conhecemos as fragilidades que temos nas vias terrestres, tanto ao sul como ao 
norte e ficamos limitados para transportar pessoas e mercadorias porque as estradas são antigas e 
degradadas, e não se tem condições de fazer a manutenção constante das vias. 
 
Devíamos ver o nosso território marítimo como parte do nosso território e uma das formas de nós 
usufruirmos do nosso mar é através do transporte marítimo. 
 
Na reunião que tivemos na Câmara Distrital de Lembá o Presidente realçou um aspeto importante 
�G�H���T�X�H���³�1�H�Y�H�V���p���X�P�D���]�R�Q�D���L�Q�G�X�V�W�U�L�D�O���R�Q�G�H���W�H�P���G�X�D�V���J�U�D�Q�G�H�V���I�i�E�U�L�F�D�V���D���&�H�U�Y�H�M�H�L�U�D 
Rosema e a Enco e que todos os dias transportam 10/20 caminhões de combustível e mercadoria que 
poderiam usar a via marítima como meio de transporte, ajudando assim a conservar a estrada e não 
só, teria um impacto positivo na economia tanto para o governo �F�R�P�R���S�D�U�D���D���S�U�y�S�U�L�D���H�P�S�U�H�V�D�´�� 
 
As pontes serão um ponto de ligação para o país que terá impactos positivos não só no transporte de 
pessoas e mercadorias como também para o turismo. 
 
Espera-se que este projeto venha dinamizar o turismo local e o desenvolvimento da economia através 
de surgimento de pequenas atividades económicas aproveitando a dinâmica. 
 
Nesta fase estamos a fazer a elaboração de estudos de impactos sociais por isso marcamos a reunião 
com a Direção das Pescas que é uma instituição que lida e interage com a zona marítima e com as 
comunidades piscatórias. Queremos recolher as preocupações, sugestões e recomendações no quadro 
do projeto porque o projeto impacta principalmente a zona marítima. 
 
A partida o projeto não terá impactos negativos nas comunidades sobretudo em Neves porque a área 
de delimitação não afeta a população, mas, em Porto Alegre terá impactos negativos porque terá que 
se reassentar as pessoas e infraestruturas muito próximas ou dentro da área de delimitação para um 
outro lugar. 
 



 
 
 

Nome do participante Perguntas/Comentários 

1. Maria Manuela 
É difícil dar uma contribuição precisa sem conhecer bem o projecto. O projeto está escrito? 
Tem financiador? Poderiam enviar o projeto por escrito? 

 
2. Amarilio da Silva 

Sem termos o documento em mãos e difícil para que possamos dar melhor o nosso parecer. 
O projeto foi apresentado muito bem, mas, ficou uma dúvida no que diz respeito a 
construção das pontes. 
As pontes vão ser perpendiculares às costas? 

 
3. Ernestino Nascimento 

Este projeto tem ligação com o WACA, porque o WACA tem ligação forte no Príncipe 
principalmente na localidade de Chimalô. 
 
Respostas: 
 
No caso de Neves e Porto Alegre, já existem projetos de execução realizados por uma empresa 
internacional. No caso de Chimalô ainda não está definida o tipo de atuação.  
 
Embora o anterior, estamos numa fase de realizar os estudos de impacto ambiental e social, os 
quais vão ter impacto nos projetos que acabem por ser realizados.  
 
Todas as partes interessadas vão ser informadas dos avanços dos projetos. 
 



 
 
 

4. Hamilton Quaresma 
Levando em consideração a nossa dinâmica costeira alargando mais a ponte as praias mais 
ao norte poderam sofrer maior desgaste com o desvio do mar. 

Resposta : Wilson, sim vai se alongar a ponte de Porto Alegre, mas a ponte de Neves será 
apenas reabilitada. Fez-se o estudo do impacto ambiental com uma equipa espanhola durante 
meses juntamnte com o especialista Rodney. 
O projeto trabalha em compatibilidade com a Waca, sobretudo no sul o Waca tem um projeto de 
reacentamento da comunidade. Vamos tratar de enviar o projeto por escrito para a Direção das 
Pescas. 

 
5. João Pessoa 

Agradece pela oportunidade de conhecerem o projeto, lembra aos técnicos que o projeto 
iniciou- se a vários anos e pediu-se para a Direção das Pescas apresentar fichas de projeto e 
na altura definiu-se reabilitar e construir 5 pontes em São Tomé (Neves, Porto Alegre, 
Santa Catarina, Ponta Mina, Água Izé) e uma na Ilha do Príncipe um porto de águas 
profundas. 
 
Este projeto foi argumentado no âmbito da Economia Azul e a BAD e sofreu muitas 
variações. Por isso está-se a fazer estudos de impactos ambientais e sociais. 

Wilson- agradece a explicação do Diretor das Pescas e informa que em relação ao Chimalô 
o trabalho está um pouco pendente pois foi um pedido de última hora do governo regional e 
ainda não existe o projeto acabado para o Chimalô. 

 
 

 
Anexos:  

Fotografia feita na reunião na Direção das Pescas  
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�3�5�2�-�(�7�2�����5�H�D�E�L�O�L�W�D�o�m�R���G�R�V���&�D�L�V���G�H���3�R�U�W�R���$�O�H�J�U�H�����1�H�Y�H�V���H���&�K�L�P�D�O�{ 

Objetivos desta consulta pública: 
 

�x Informar e fazer com que tenham conhecimento do projeto. 
�x Auscultar as preocupações, sugestões e ideias relativas ao projeto. 
�x Apresentação do projeto de reabilitação do cais de Neves, Porto Alegre e Chimalô, no 

âmbito do programa da Direção da economia azul.  
�x Obtenção de opiniões e preocupações relativas ao projeto. Potenciais riscos e desafios 

para o projeto. Posição face ao projeto. 
 

Infraestrutura utilizada 

Data de realização: ������������������/11/2024 

Local: 
�x �2�1�*���0�D�U�D�S�D 

Horário: ��������������:06���������� às ��������:30 

Sobre os Participantes 

Quantidade estimada:3 Quantidade Alcançada:3 
- Wilson Bragança Consultor ATI 
- Arlinda Directora MARAPA 
-Claudia Dias Secretária ATI 

Representante 
Directora da ONG Marapa 
 
 

Conteúdo, comentários, sugestões, esclarecimentos, etc. 

Tema: 
 
Projeto de Reabilitação do cais de Porto Alegre, de Neves e de Chimalô. 
 
Obtenções de opiniões e preocupações faces aos projetos. 
 
Potenciais riscos e desafios para os projetos. 
 



 
 
 

 

Sobre o Encontro 

 
Tópicos Abordados: 
 
�$�� �U�H�X�Q�L�m�R�� �I�R�L�� �F�R�Q�G�X�]�L�G�D�� �S�H�O�R�� �F�R�Q�V�X�O�W�R�U�� �:�L�O�V�R�Q�� �%�U�D�J�D�Q�o�D�� �T�X�H�� �S�U�L�P�H�L�U�D�P�H�Q�W�H�� �D�J�U�D�G�H�F�H�� �D��
�G�L�V�S�R�Q�L�E�L�O�L�G�D�G�H���G�H���W�R�G�R�V���H�P���V�H���I�D�]�H�U�H�P���S�U�H�V�H�Q�W�D�V���Q�D���U�H�X�Q�L�m�R�����)�D�]���D���D�S�U�H�V�H�Q�W�D�o�m�R���G�D���V�X�D���H�T�X�L�S�D���H��
�S�D�V�V�D���S�D�U�D���D���D�S�U�H�V�H�Q�W�D�o�m�R���G�R���S�U�R�M�H�W�R�� 
 
�2�V���R�E�M�H�W�L�Y�R�V���S�U�L�Q�F�L�S�D�L�V���G�H�V�W�D���U�H�X�Q�L�m�R���p���G�H���L�Q�I�R�U�P�D�U���V�R�E�U�H���R���S�U�R�M�H�W�R���G�H���U�H�F�X�S�H�U�D�o�m�R�����U�H�T�X�D�O�L�I�L�F�D�o�m�R��
�H���P�R�G�H�U�Q�L�]�D�o�m�R���G�D�V���S�R�Q�W�H�V���G�H���1�H�Y�H�V�����3�R�U�W�R���$�O�H�J�U�H���H���G�H���I�D�]�H�U���X�P�D���L�Q�W�H�U�Y�H�Q�o�m�R���D�L�Q�G�D���S�R�U���G�H�I�L�Q�L�U����
�Q�D���L�O�K�D���G�R���3�U�t�Q�F�L�S�H�����Q�D���O�R�F�D�O�L�G�D�G�H���G�H���&�K�L�P�D�O�{�� 
 
�2���S�U�R�M�H�W�R���Y�L�V�D���H�V�W�D�E�H�O�H�F�H�U���D���O�L�J�D�o�m�R���Y�L�D���P�D�U�t�W�L�P�D�� 
 
Felizmente vai se dar o primeiro passo no âmbito do projeto da economia azul e o BAD mostrou 
o interesse em apoiar o país nesse projeto, financiando os trabalhos. 
 
Nessa primeira fase vai se requalificar três cais, bem com intervenções terrestres ou marinhas. 
São projetos estruturantes para o país e trará múltiplas vantagens. Ter uma ponte de pesca seria 
uma vantagem de transporte muito importante, porque a ideia é usar a área marítima como meio 
de transporte. Tendo os portos cais funcionais modernizados, em condições de receber pequenas 
embarcações, vai facilitar o transporte de pessoas, bens e mercadorias e fazer essa comunicação 
regular como se fosse terrestre. Nós somos uma ilha e o mar faz parte do nosso território. 
 
Na zona de Neves e Porto Alegre o transporte fica caríssimo, temos também os camiões que 
transportam grandes quantidades de combustíveis (Neves) ou andi (Porto Alegre) e que fazem o 
trajeto vária vezes por dia. Isto danifica a estrada. Se tivermos os transportes marítimos a 
funcionar, estaríamos a transportar maior quantidade de produto a um custo inferior, tanto para a 
empresa como para o Estado (diminui o custo de manutenção de estrada) e teríamos menos riscos 
de perigos de acidente. 
 
Tem essa componente de transporte que é muito importante e tem uma outra componente que é o 
turismo. Esperamos que esse projeto tenha impactos positivos para a economia Nacional e 
Regional.  
 
Estamos a elaborar os estudos dos impactos socias e ambientais, mitigando, diminuindo todos os 
efeitos adversos e a ONG Marapa, por lidar de maneira habitual com a comunidade piscatória tem 
um papel muito importante com a socialização, a comunicação e a passagem de informação. É por 
isso que precisamos envolver e engajar todas as partes ligadas ao projeto.  
 
Na localidade de Porto Alegre tem uma comunidade que terá que ser deslocada e recolocada. É 
por isso terá um impacto negativo pois têm que ser reassentadas num local com as mesmas 
características, uma vez que toda a localidade e piscatória.    



 
 
 

 

�1�R�P�H���G�R���S�D�U�W�L�F�L�S�D�Q�W�H �3�H�U�J�X�Q�W�D�V���&�R�P�H�Q�W�i�U�L�R�V 

 
1. Arlinda 

 
O transporte marítimo é mais económico e rápido. 
 
O tema atinge a muitas pessoas que trabalham na Marapa. Por isso propõe não falar apenas com 
ela, se não criar um diálogo com mais pessoas. Propõe remarcar o encontro mais alargado com o 
pessoal com experiências no mar, com a comunidade que tem uma voz forte nisso e poderá dar 
melhores contribuições. 
 
Indica que considera que precisarão de muito apoio da Marapa e também da Oikos, Tatô, Direção 
das Pescas, para podermos saber como agir e quais as decisões tomar. 
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PROJETO: RECONSTRUÇÃO DO LOCAL DE PESCA DE CHIMALÔ 
 
Objetivos desta consulta pública: 

 
�x Informar a população sobre o projecto, 
�x Apresentação do projecto de reabilitação das pontes cais às partes interessadas e afetadas 

(PIAs); 
�x �2�E�W�H�Q�o�m�R���G�H���R�S�L�Q�L�}�H�V���H���S�U�H�R�F�X�S�D�o�}�H�V���U�H�O�D�W�L�Y�D�V���D�R���S�U�R�M�H�W�R�����3�R�W�H�Q�F�L�D�L�V���U�L�V�F�R�V���H���G�H�V�D�I�L�R�V���S�D�U�D���R��

�S�U�R�M�H�W�R�����3�R�V�L�o�m�R���I�D�F�H���D�R���S�U�R�M�H�W�R. 

Infraestrutura utilizada 

Data de realização: �������������� ��/���� / 2024 

Local: 
�x �6�H�F�U�H�W�D�U�L�D���G�R���D�P�E�L�H�Q�W�H���G�D���5�H�J�L�m�R���$�X�W�y�Q�R�P�D���G�R���3�U�t�Q�F�L�S�H 

Horário: ������ �K:00�P�L�Q�������� às ������������ �K�������P�L�Q 

Sobre os Participantes 

Quantidade estimada:30 Quantidade Alcançada:23 pessoas sendo 8 
senhoras e 15 senhores. 

 

Secretário Regional �± Julio Mendes 
Secretário Regional- Verdigal Mendonça  
Unidade de Inteligência Estratégia para Economia Azul- Antónia Luiz 
Técnico TYPSA e ATI - Laerson 

Conteúdo, comentários, sugestões, esclarecimentos, etc. 

Tema: 
Informação prévia sobre o que consiste o projecto. 

Sobre o Encontro  

Tópicos Abordados: 
O encontro foi conduzido pelo técnico do TYPAS e ATI que após a apresentação dos membros da mesa 
passou a apresentação do projecto. 
O estudo de impacto social e ambiental já se encontra na fase final por isso esta se a avançar com a mais 
uma actividade de auscutaçao formal e oficial das pessoas afectadas e interessadas no procjeto. 
O principal objecto do encontro é de esclarecer as preocupações da população relativamente ao projecto. 
 
�1�R�P�H���G�R���S�D�U�W�L�F�L�S�D�Q�W�H �3�H�U�J�X�Q�W�D�V���&�R�P�H�Q�W�i�U�L�R�V 

 
Perguntas: 

1. José Moreira- O local parece adequado para colocar os navios, relativamente ao espaço do 
estaleiro disponível, sendo que é considerado pequeno para a abrangência do projeto?  

2. Maria de Fátima- Depois de pronto o estaleiro o trabalho de construção de barcos e o local de 
conservação de peixes estarão juntos? 
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3. Ana Alice Antes de fazer o desenho de obra deveriam ir ao terreno fazer um levantamento para 
saber as necessidades do local. Onde serão colocados os resíduos e sucatas das embarcações 
naufragadas no local da execução do cais? E solicitamos se a direção do ambiente fará o 
acompanhamento? 
 

4. Edimilson- Às medidas de mitigação estão muito vaga neste levantamento deveriam e esclarecer 
todos esses riscos aqui indicados. Nesta consulta e vê o apresentar como vai se feito o tratamento 
para que os efeitos sejam mitigados com clareza para que seja acompanhado pelos técnicos de 
ambiente. Qual o tratamento que será dado ao óleo queimado, as chapas do zinco com amianto, 
onde serão colocados? 
 

5. Arzemiro- Gostaria que a Eletricidade fosse autónoma devido à qualidade energia que temos na 
região uma vez que é será um local de conservação de peixe seria adequado ter uma energia 
constante. Pedimos que fosse contemplada formações desde início até a fase final do projecto. 
Temos aqui frigorífico aqui funcionou por um tempo e depois parou e nós não temos técnico 
capacitado para a manutenção. As actividades serão desenvolvidas em Chimalô e Praia Abade, 
mas, o mesmo é para todo Príncipe, há que salientar isto.  
 

6. Maria Imaculada- A minha preocupação é que a zona de implantação do projecto é uma zona 
costeira, por se tratar de zona costeira, durante o processo de construção haverá um conjunto de 
procedimento que por si só colocam em causa o entorno. Faltou fazer referência a material 
alternativo para as obras. Quais os tipos de materiais que serão usados, nomeadamente os 
inertes? O estudo deve prever este tipo de conflitos. E que não se faça apenas para viabilizar o 
financiamento. No estudo tem tudo o que falta é dar uma aula aos presentes sobre o referido estudo 
de impacto realizado.  

7. João - O documento apresentado deveriam conter mais imagem pá uma melhor com quem sabe 
foi feito levantamento a ambiental e a apresentado aqui, mas muitos há aqui presente não conheça 
o projeto tornando assim mais difícil de entender. Gostaria que ficasse elucidado a questão de 
acesso que liga esta comunidade com Santo António? As casas quase vão abaixo por erosão 
costeira 
 

8. Suazi da Fonseca- tenho d úvidas e gostaria de saber se pensaram sobre a questão de acesso 
durante as obras com as crianças que circulam para ida a escola? 
 

9. Wilter da Cruz- Neste momento a estrada para Chimalô está em péssimas condições e com a obra 
com certeza ficará pior, e como fica esta situação? 
 

10. Jormi Dias �± As pessoas têm muitas dúvidas sobre o que será feito. Foram usados termos muito 
técnicos o que dificultou a compreensão. Como a poluição vai afetar a população e a comunidade? 
O projeto já tem o valor de execução? 

 
 
Respostas: 

Técnico do ATI- 1. Ainda não se sabe onde vai se colocar estes restos, mas será o governo regional que 
vai identificar os locais de descarte dos resido e deverá acompanhar todos os processos de descarte. As 
normas de segurança devem ser cumpridas para estar alinhadas com as políticas do financiador. Os 
resíduos serão acondicionados em local seguro, local este, disponibilizado pelo poder local. 
   
2. O local de conservação de peixe estará separado do local de construção de embarcações uma vez que 
as reparações e construção de embarcações envolve o uso de material químico e toxico. Estas duas 
actividades não são compatíveis para estarem em um mesmo espaço, logo, a separação dos mesmos. 
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Com uma área de cerca de 1000m2, têm espaço mais que suficiente para as colocar separada.  
 
3. Claro que foi feito um levantamento no terreno, em que a TYPSA, a ATI mesmo os da Economia Azul 
também estiveram ali no terreno, além de mais há como se pude ver em uma das ilustrações apresentadas 
cá hoje neste trabalho. Os projectos devem ser feitos com maior envolvência da comunidade, sempre.  
4. Foram identificados alguns impactos e propusemos algumas medidas de mitigação de orientação para 
que na fase de construção o empreiteiro possa aplicar a melhor e mais convencional medida. Por exemplo 
no que toca ao óleo queimado, caberá ao empreiteiro na fase de construção recolher o mesmo e reservar 
em recipiente apropriado e aplicar a filtração ou outro processo para diminuir a carga contaminante do 
mesmo, para depois reutilizá-lo. A zona de abastecimento deve ter barreira de retenção para prevenir em 
caso de acidente, dentre outras medidas. Sinalização no decurso da obra que é a fase de construção, bem 
como na fase de operação, também estão contempladas.      
5. Não se trata de apresentação de todo o projecto para melhor informar será feita posteriormente. A 
alimentação eléctrica será contemplada. A formação de pessoal da Região Autónoma é uma preocupação 
e que está patente no estudo.   
6. O projecto tem financiador e a breve trecho conhecerá desenvolvimentos e sua materialização. Não foi 
identificado reassentamento involuntário.   
7. Não se podia colocar mais imagens para não tornar. Este projecto envolve proteção costeira com 
execução de estrada. A empresa construtora criará uma via alternativa para a circulação de pessoas. 
Mesmo para a circulação de viaturas com materiais para a construção deverá aplicar melhoramento da via. 
8. O valor global do projecto é mais de 20 milhões de dólares.  
Antónia �± O projecto é de economia azul para a reabilitação de infraestruturas, com várias componentes. 
Onde contempla a reabilitação de cais, em São Tomé e no Príncipe. A entidade envolvida já se encontrou 
com as autoridades locais, nomeadamente o Presidente do Governo Regional, também houve encontro 
com o Secretário da Biosfera, no sentido de os envolver, bem como os destintos encontros anteriores com 
a comunidade e este encontro. Com vista a uma maior auscultação e envolvência da própria comunidade. 
Contempla a renovação da frota pesqueira, formações aos trabalhadores. Terá uma oficina de reparação 
e construção de barcos de médio porte para atender todo Príncipe.  
 
Conclusões 
RESUMO: Nesta consulta pública as partes afectadas e interessadas tiveram a oportunidade de conhecer 
o projecto, fazer chegar as administrações implicadas suas perguntas, reclamações e dúvidas inerentes 
ao projecto. Todas elas foram respondidas pelos representantes das distintas entidades envolvidas e 
foram anotadas outras preocupações a ter em conta o desenvolvimento posterior do projecto.  
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Anexo 6: Formulario de Reclamaçoes
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Reabilitação de Infraestruturas Côtières no Cadre d e
la T roisième Fase do Projeto PRISASA

Nº DDP: 01 PRIASA I I I / FAD/ 2024
FORMUL ÁRI O RECLAMÇ ÃO

Nº de Referência (atribuído pelo gestor do mecanismo):
Por favor, int roduza os seus dados de contacto e a sua reclamação. Estas informações serão t ratadas de forma confidencial.

Nota: Se desejar manter o anonimato, introduza a sua reclamação/ preocupação sem indicar a sua ident idade – a sua reclamação,

preocupação será considerada na mesma.

Nome completo: Vulgo:

Género: M asculino          Feminino Idade:

Submissão anonima Eu quero manter anonimato

Informação de contacto Localidade: Distrito:

Telefone (por favor, fornece o numero de telefone):

Email (por favor, fornece o endereço de email):

Descrição da preocupação, incidente

ou reclamação

Qual é a sua preocupação/reclamação/ o que aconteceu?  Onde é que

aconteceu? Com quem é que aconteceu?  Qual é o resultado do problema?

Data da preocupação, incidente, ou reclamação:

____/ _____/ _______

Incidente/queixa único

       Aconteceu mais do que uma vez (quantas

        vezes? _________)

      Em curso (atualmente com problemas)

O que é que gostaria de ver acontecer para resolver o problema?

Assinatura: Data:

Por favor, insere este formulário numa das caixas de reclamação


